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Come il sole è rispetto a noi 
lastro signore dei nostro cielo, 
cosi il diritto è il solo sovrano 
delia terra. 

« Carrara, opusculi, /, 249. » 



PRELIMINAR 



Faço minhas, rfeste momento, 
as palavras dp illustre cathe- 
dratico hespanhol Prida, abrindo 
o seu livro Estúdios de Deve- 
cho Internacional : « Si en las 
páginas dei presente libro no 
aparece con toda claridad el ex- 
traordinário interés, histórico, ju- 
rídico y social, que ofrecen hoy 
los problemas internacionales ; si 
no se descubre en ellas el vas- 
tísimo horizonte de una ciência 
que, incipiente aún, ofrece an- 
cho campo á la investigación 
y ai estúdio ; si no muestran ó 
permiten adivinar radicales y fu- 
turas transformaciones en la vida 
de relación de los Estados, culpa 
será, no de la índole dei asunto, 
sino de la imperfecta labor de 
quien lo trata. » 

Recife, Maio de 1906. 

Òãtnuel aflariins. 



CAPITULO I 



1 — Origem e fundamento das as- 
sociações humanas ; 2 — Conceito de 
Estado ; 3 — Sua soberania ; 4 — Li- 
mite de suas acções ; 5 — Indivi- 
dualismo ; 6 — SociaHsmo. 



1. — 2. — No vasto estuário do rio das opi- 
niões jurídicas, sobre a intuição da sociedade, 
quanto á sua primordia organisação, colhe-se uma 
verdade inconcussa, que se deduz e se constata, 
dos fundamentos d'estas mesmas opiniões ; que a 
sociedade humana, na accepção estricta do termo 
reunião, é um producto do interesse individual, na 
concurrencia da lucta pela vida. 

O homem atirado no seio da natureza, luctan- 
do contra os seus elementos, acossado pelas neces- 
sidades physiologicas e ameaçado pelas forças 
asphixiantes do mundo physico, imaginou a con- 
strucção da sociedade, que lhe sérvio de escola e 
o veio subordinar, já pelo sentimento da convi- 
vência, que lhe foi despertado, já pelo grande 
auxilio que lhe trouxe inevitavelmente a divisão 
do trabalho, na convergência das forças dos asso- 
ciados e mais ainda pela estabilidade da vida, que 
lbe foi assegurada em seu seio. (*) 



(*) Subsídios para a moderna sciencia do direito ; do autor 
Recife— 1895.— 



2 - 



Ao brotar dos lábios do homem a linguagem 
articulada, achou-se este, superior a todos os ani- 
maes que o cercavão, e encontrou no agrupamento 
um meio fácil de dar vasão aos seus sentimentos 
e ás suas idéas, instituindo por esta forma a- 
familia, fundada no instincto genético, que mais 
tarde denominou-se — amor. 

Foi a familia a primeira organisação cultural 
da humanidade. 

Por ella, principiou o homem a satisfazer a 
necessidade natural e imprescriptivel, que sentia, 
de relacionar-se com o universo e socialmente com 
o seu semelhante. (?) 

Algum tempo depois, n'este mesmo meio 
primitivo da vida humana, foi elle sentindo tam- 
bém a necessidade da expansão, não só em suas 
relações moraes, como económicas ; e procurou 
desenvolver as suas aptidões em um circulo mais 
vasto e mais próprio ás suas necessidades vitaes. 

D'ahi a annexação das familias, umas ás ou- 
tras, e a consequente creação das tribus. 

Esta verdade, ainda hoje, podemos constatal-a 
se attendermos á organisação social dos selva- 
gens, na qual se vê a tribu composta de familias 
unidas pelos laços do interesse e todas ellas iguaes, 
sendo que aquella é sempre dirigida por um 
chefe supremo, ou administrada por um conselho 
de velhos. 

Em virtude d'esta concretisação de sentimen- 
tos, de aspirações e de interesses, foi -se desenvol- 
vendo no homem, o instincto do trabalho, mani- 
festado pela pesca, pela caça e pela cultura da 
terra, que então era do primeiro occupante. 



(*) Instituições primitivas — O. Martins. 
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O homem, descobrindo o bronze e o ferro 
começou a domesticar os animaes e fez-se simul- 
taneamente pastor, agrícola e industrial. 

Desde que as necessidades materiaes dos 
homens forão d'esta forma sendo satisfeitas, den- 
tro d'este circulo acanhado em que viviam, isto 
é, em tribus; brotarão por sua vez, imperiosa- 
mente, nos mesmos, as necessidades moraes, que 
os impellirão ao alargamento das relações sociaes, 
taes como o commercio pela troca, a conquista 
e a defesa mutua. 

Da satisfação d'estas necessidades materiaes 
e de iguaes interesses moraes, nascerão as socie- 
dades primitivas da humanidade. 

Logo que o homem se fez sociável, renunciou 
por improductivo, a acção isolada de suas forças, 
para adoptar o trabalho combinado, de que lhe 
resultou a communhão de esforços .(*) 

Assim o espirito da familia, alliado ao homem 
nas suas primitivas eras, á medida que este se 
desenvolvia e aperfeiçoava suas faculdades, conjun- 
ctamente com as necessidades da defeza commum, 
na lucta pela vida, foi a causa primordia e natu- 
ral que fomentou as sociedades humanas. 

Porquanto o homem, é necessário dizel-o, de 
todos os seres animados que povoão a terra, era 
o menos preparado para a lucta contra as forças 
vivas da natureza. 

Constituidos estes, primitivamente em familias 
e depois em tribus, forão successivamente alar- 
gando o circulo de suas relações, a tal ponto que 
chegarão a constituir grandes sociedades. 



(*) Le monde primitif — L. Jacolliot. 
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A terra que pertencia-lhes no estado indivi- 
sível, passou no estado social a fazer parte da 
communhão . 

A sociedade, proprietária do solo e o homem 
seu usufrúctuario, tal foi o direito das populações 
primitivas ; direito essencialmente moral, nascido 
da própria associação e que devia ser imposto 
aos seus associados. 

Mas este desenvolvimento de relações, esta 
expansão de interesses e a consequente lucta da 
acquisição, da occupação e da exploração do solo, 
creárão a necessidade pratica e inadiável da con- 
stituição de uma autoridade superior que regu- 
lasse as relações individuaes, garantindo a liber- 
dade, quer ditando as leis, quer fazendo a guerra. 

Esta autoridade, este principio, esta força cha- 
mou-se Estado. 

« Associação politica, a mais elevada e a única 
« compreheusiva de todos os fins da sociedade 
« humana, esta possue, na sua qualidade de força 
« moral e material organisada, a autoridade suprema 
« sobre os individuos e as demais associações, 
« quaesquer que ellas sejam, em determinado ter- 
« ri tório. » (*) 

Cicero, o grande romano, comprehendeu-a 
perfeitamente definindo : Est igitur Respublica res 
populi; — populus atitem non omnis hominum ccetus 
quocumque nodo congregatus, sed ccetus multitudinis, 
júris consensu et utilitatis communione congregatus. (*) 

A familia, a sociedade e o Estado, são como 
círculos concêntricos, que gyram em volta do in- 
dividuo. 



(*)A. Cavalcanti, Regimen Federativo— 1900. 
(*) Cicero, De Rep. I, 25. 
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A medida das relações, das prerogativas eco- 
nómicas, intellectuaes e ethicas no individuo, está 
na razão directa da distancia, que vai de si para 
a familia, d'esta para a sociedade e da sociedade 
para o Estado; notando-se que, quanto mais dis- 
tante do individuo, estes circulos, mais amplas as 
suas relações para com estas instituições. 

Nesta proporção, é que H. Aguilère chega a 
dizer que a personalidade collectiva, Estado, ou 
nação, é um organismo que nas suas relações 
forma uma grande individualidade, ainda mais 
vasta, que se chama humanidade. 

O Estado está para a sociedade, assim como 
a sociedade está para o individuo ; queremos di- 
zer, sem individualidade não ha sociabilidade, sem 
esta, não haveria Estado. Um não se completa 
sem o outro: 

Esta alliança, esta affinidade, é a origem do 
engano de muitos escriptores # de direito publico, 
suppondo um pacto, um contracto existente entre 
o individuo e o Estado. 

Suppôr que as relações do individuo com o 
Estado, são consequências de um contracto entre 
estas duas individualidades, é suppôr o Estado 
coexistindo com o individuo, facto este inadmis- 
sível ; porquanto a historia nos mostra que esta 
associação a que chamamos Estado, é uma legitima 
creação da humanidade e filha das suas necessi- 
dades physico-sociaes. 

O Estado é a forma da organisação social 
da força e é n'elle que o direito acha o fim a 
que se propõe; porquanto o direito não é mais 
do que a força disciplinada. (*) 



(*)Ihering — Espirito do Direito Romano. 
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Apezar (Testas observações, Bluntschli e a 
maior parte dos seus contemporâneos na Allema- 
nha, representayão o Estado como uma persona- 
lidade differente da dos individuos e tendo por 
consequência um direito, muitas vezes opposto ao 
d'aquelles. 

O Estado é a organisação das forças coacti- 
vas sociaes, como diz Ihering (*) e no exercício 
d' estas forças, deve ter elle necessidade de contra- 
por ao individuo as suas energias; d'este choque 
necessariamente resulta o anniquilamento da von- 
tade da collectividade representada n'elle. 

Conclue deste phenomeno social, Bluntschli, 
que o Estado tem direitos diversos dos dos in- 
dividuos. 

Mas se attendermos a que o poder publico é 
a força collectiva da sociedade, como diz Ihering, 
tendo por attribuição fixar e applicar o direito, 
suggerido pelas necessidades sociaes, imposto pelo 
conflicto dos interesses; havemos de concluir que, 
d'esta applicação, deve nascer a lucta e que d'esta, 
o resultado deve ser a submissão do individuo e 
o consequente império da lei. 

O Estado é ainda, como diz Ihering, a so- 
ciedade que se coage; para poder coagir, é que 
ella se organisa em Estado, que é a forma pela 
qual o poder coactivo social se exercita de um 
modo certo e regular. 

Nas relações do Estado para com as indi- 
vidualidades, isto é, no jogo das contribuições 
mutuas de suas forças, encontramos a coacção, 
uma das quatro alavancas da mechanica social, 
achadas por Ihering e por elle determinadas. 



(*)Rudolf von Ihering — Der Zweck im Recht. > 
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3. — Delineada a concepção do Estado e a 
sua natureza intima, vamos estudaj-o debaixo do 
ponto "de vista de sua personalidade jurídica, isto 
é, quanto á sua soberania como factor social. 

E' debaixo do ponto de vista de Direito das 
Gentes que vamos encarar a soberania do Estado. 

Assentemos anticipadamente a qualquer affir- 
mativa sobre este attributo, que soberania, em 
direito publico, isto é, soberania nas relações in- 
timas do Estado, e soberania no direito Interna- 
cional, ou para melhor dizer soberania nas relações 
de Estado a Estado, são uma e a mesma cousa; 
ellas representão duas faces de uma única e ver- 
dadeira força. 

Soberania nem sempre significou um attri- 
buto do Estado. 

Se lançarmos as vistas por sobre este attri- 
buto de força, creação jurídica do século XVI, 
pelo tractado de Osnabrãck, concluido em 24 de 
Outubro de 1648, vemos que a noção de supera- 
nitas, do latim .medieval, designou primitivamente 
o caracter d'aquelle, cuja senhoria feudal não sup- 
portava senhorio superior. 

• Etienne Pasquier observou, nas suas Recherches 
de la France, que a palavra soberano, que era ap- 
plicada a todos os que exerciam as primeiras 
dignidades de França, foi depois applicada ex- 
clusivamente ao rei. 

No meiado do século XVI, escreveu Léon 
Duguit: A palavra soberano tem" um sentido bem 
claro e preciso ; ella designa o caracter de uma 
força que outra qualquer não pode avassalar e 
politicamente significa a potencia real que não 
pode ser dominada. 

Successivamente, por um phenomeno inhe- 
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rente á historia das linguas, este vocábulo — sobe- 
rania, que exprimia força real, n'uma accepção 
negativa, foi-se moldando e adaptando-se á pró- 
pria realeza. 

Em 1576 Jean Bodin ensinava que a pessoa 
jurídica que tem o nome de Republica possue 
como nota predominante e distincta de força, a 
soberania; e empregou a palavra magestas na ver- 
são latina que fez de seus seis livros da Repu- 
blica. 

Soberania, diz elle, ainda é a força absoluta 
e perpetua d'uma Republica que os latinos cha- 
mavão magestatem e os italianos signoria, cujo 
termo era empregado para designar aquelles que 
dirigiam os negócios do Estado. 

E' ainda sua opinião que esta força, não 
podia ser dominada, nem por outra força, nem pelo 
direito e nem pelo tempo ; e era exercida não só 
entre seus jurisdiccionados, como entre os outros 
Estados. (*) 

Em 1604' Grotius, redigindo o seu De jure 
prceda commentarius, exigia como nota predomi- 
nante na Republica perfeita, que esta fosse regu- 
lada por suas próprias leis, que tivesse juizes e 
magistrados, que pudesse por si decidir de seus 
impostos e de suas taxas. 

Em 1625, definio Grotius, poder soberano ou a 
soberania, é a força d'onde dimanam actos inde- 
pendentes de todo e qualquer poder, de maneira 
que não possam ser aunullados por outra vontade 
humana. 



( * ) E. Nys, — Les théories politiques et le droit interna- 
tional en France, pg. 88. 
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No seu Traité des seigneuries, publicado em 
1608, Charles Loyseau, deu a significação d'aquillo 
que elle qualificava de suprema potestas summum- 
que imperium. « Soberania, diz elle, é a forma 
que dá nascimento ao Estado; este e soberania 
são synonimos, tomados in concreto, porquanto 
aquella é a base na qual o Estado se assenta e se 
firma. » 

Segundo ainda a sua opinião, a soberania é 
o próprio dominio do Estado, ella é inseparável 
d'este; e se esta falta, o Estado não é mais Es- 
tado. 

Soberania é a plenitude da força, ella se exer- 
cita em todos os dominios do Estado, quer se trate 
de uma democracia pelo povo, quer de uma aris- 
tocracia pelo dominador, quer de uma monarchia, 
pelo rei. 

Para os autores antigos, a coexistência de 
certas faculdades do Estado, era o que constituia 
a soberania 

Na brochura politica, De jure suprematus ac 
legationis principum Germanice, publicada em 1678, 
L,eibniz attribue .o suprematus, a soberania, ao prín- 
cipe que para governar os seus súbditos, possuia 
esta força e podia enviar uma armada no intuito 
de conseguir pelas armas, pelos tratados, pelas 
embaixadas e pelos princípios do direito das Gen- 
tes, alguma vantagem para os negócios geraes da 
Europa. 

Para os outros mais modernos, que encarão 
esta questão, debaixo do ponto de vista do Direito 
Internacional, é a soberania um conjuncto de forças 
e de privilégios distinctos dos quaes resulta nota- 
damente o direito de declarar a guerra, de ditar a 
paz e de fazer justiça. 
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Estes mesmos que assim pensam, objectão 
que o soberano que possue estes direitos em 
massa, apezar de ser independente, não evita que 
parcellas deste poder sejão exercidas por actos de 
agentes do poder publico (*) e conseguin temente 
a soberania torna-se divisível. 

Esta opinião é errónea; confunde-se aqui a 
soberania com os poderes públicos, que são dele- 
gações d'aquella. 

A soberania, conseguintemente, é una e indi- 
visível, e é, como diz Eugenie Borel, o elemento 
essencial da noção do Estado, ou o poder legal 
do Estado de determinar a sua própria competên- 
cia, como diz Albert Haenel. 

Finalmente, a unidade nasce da natureza 
do próprio Estado soberano, mas não é a sobe- 
rania. 



4. — O Estado investido da soberania e como 
pessoa jurídica, exerce sua acção, ora no Direito 
das Gentes, ora no Direito Constitucional e tem 
com estes estreitas relações. 

Perante o direito Internacional, o Estado tem 
ainda vastas attribuições ; as suas acções são mais 
amplas, mais consideráveis ; assim, elle tem de 
manter a ordem, de firmar a estabilidade das in- 
stituições, de administrar a justiça e de garantir 
a liberdade de consciência e dos cultos. 

Em qualquer doestes institutos jurídicos, quer 
seja no Direito das Gentes, quer no Direito Con- 
stitucional e quer no Internacional privado, as 



(*) Charles Lewis — Our Indian protectorate, pg. 18. 
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acções ou funcções do Estado circumscrevem-se ao 
seu território (*) salvo o jus legationis et fcederis 
pelo qual tem o Estado a faculdade de represen- 
tar-se no extrangeiro por meio de seus agentes 
diplomáticos, de fazer tratados de paz ou de guer- 
ra, jus belli et pacis. 



o. — Do conflicto das funcções do Estado, 
na applicação de suas energias, dentro do seu 
território, ora remunerando, ora coagindo, quer 
impondo um dever, quer exigindo uma contribui- 
ção, nascerão duas formas distinctas de encaral-o, 
como factor social. 

« 

Os sectários do primeiro, os socialistas, pen- 
sam que o individuo, considerado, seja sob o 
ponto de vista de sua origem, de sua natureza e 
do seu fim, é um elemento existencial do Es- 
tado, e para melhor dizer quasi um epipheno- 
meno d'este. 

Quanto aos segundos, os individualistas con- 
trariamente julgam cada individuo, como um pe- 
queno ser a parte, tendo a sua existência própria 
e origem independente do Estado. 

Na primeira forma exposta, é olhado o Estado 
como tendo um valor anterior e superior ao do 
individuo e é a este negado todo direito contra 
aquelle. 



(*)Toute souveraineté est, cTessence, territoriale, ses pou- 
voirs expirent aux frontières du pays ou elle commande, et 
les actes qui émanent d'elle perdent au dela de ces frontières la 
valeur exceptionnelle qu'ils possèdent sur le territoire qui lui 
est soumis. — .Félix Moreau — Effets internatyonaux des jugements 
en matière civile, pag. 2. 
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Na segunda, é attribuido ao individuo um 
valor próprio e direitos, que de forma alguma 
podem ser sacrificados aos fins do Estado. (*) 

O mais antigo adepto d'esta theoria socia- 
lista é Platão. 

Para este philosôpho, o Estado tinha um di- 
reito absoluto sobre seus jurisdiccionados, a sua 
pessoa devia ser olhada como um symbolo de 
unidade ideal e divina. 

Os individuos representam uma matéria amor- 
phà, á qual o Estado dava a dignidade de fórtna. 

Debaixo d'este ponto de vista, o Estado tinha 
todos os direitos e os individuos todos os deveres. 

Segundo Kant, também sectário d'esta theo- 
ria, o fim do individuo era servir de instrumento 
á lei. 

M. Burdeau, continuador de Kant, escreveu : 

« Nós não temos o direito de distrahir do 
« serviço do Estado nenhuma parte de nossa for- 
« tuna, nenhum esforço de nosso braço, nenhuma 
« gotta de nosso sangue. » 

A mesma conclusão chega Fichte, quando es- 
tabelece a theoria do Eu absoluto, concluindo 
d'ella uma theoria d'um Estado unitário. 

Esta mesma opinião é partilha4a por um 
philosôpho contemporâneo, M. Dorner, professor 
da Universidade de Koenigsberg, que considera 
o Estado como um symbolo do Espirito Abso- 
luto. 

Segundo elle, o individuo se adapta ás corpo- 
rações, por ellas ao Estado, e por este ao Espi- 
rito Absoluto. 



(*)G. Palante, Combat pour VIndividu, 1904. 
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« 

6. — No ponto de vista politico-social, a theo- 
ria opposta a esta, fundada por Guilherme Hum- 
bolt e denominada individualismo, pode ser estu- 
dada sob duas formas differentes : individualismo 
aristocrático e individualismo democrático ; aquelle 
é um individualismo contradictòrio, e este contra- 
producente. 

O individualismo aristocrático exige por seus. 
privilégios um alargamento integral do seu eu e 
se converte para os outros em uma doutrina de 
oppressão. 

O individualismo democrático estabelece a 
abolição da intervenção do Estado nas funcções 
intellectuaes, e transforma-se em uma demagogia. 

Segundo os princípios acima estabelecidos, 
quando tratámos da concepção do Estado, consi- 
derando -o como um producto cultural da huma- 
nidade, não podemos adoptar nenhuma das duas 
opiniões succintamente expostas. 

Porquanto o Estado, brotando da convergên- 
cia das forças dos individuos associados, ha de 
ter, segundo o gráo da civilisação dos seus sub- 
ordinados, mais ou menos interferência na esphera 
das suas aptidões. 

Assim, adoptarmos uma disciplina ou um me- 
thodo a priori para, por elle, regularmos as acções 
do Estado, será ainda hoje uma utopia ; pelo 
menos em quanto não se puder adaptar a todos os 
mesmos principios, por terem attingido o mesmo 
gráo de civilisação. 



CAPITULO II 



7 — O direito como funcçâo do 
Estado ; 8 — Sua acção territorial e 
extraterritorial ; 9 — Applicação indi- 
recta da funcção juridica do Estado; 
Methodo distinctivo do caso julgado 
da execução da sentença ; 10 — For- 
ma assimiladora ; 1 1 — Força extra- 
territorial do caso julgado. 



T. — Dos trechos de alguns escriptores da 
antiguidade póde-se concluir que elles sabiam que 
a applicação da justiça, não devia sujeitar-se aos 
limites d'um território determinado; e que uma 
sociedade politica tinha o dever de respeitar os 
direitos das outras. (*) 

Mas esta observação nem sempre foi uniforme 
e constante na historia da humanidade, durante a 
confecção do direito no seio das sociedades pri- 
mitivas. 

Entre os povos antigos do Oriente, como do 
Occidente, o sentimento de conservação supplan- 
tou o do aperfeiçoamento. 

Tanto uns, como outros concentravam -se, e 
o individuo era absorvido pela família e esta sub- 
ordinada á sociedade. 

Doeste retrahimento; só eram afastados pela 
guerra de exterminio e de devastação. 



V * ^ Ernest Xys. — Droit International — i <XU. 
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O Espirito de conquista dominando toda an- 
tiguidade fazia com que o extrangeiro fosse pri- 
vado dos direitos concedidos aos nacionaes e 
considerado como inimigo. 

Neste mesquinho leito em que nasceu, o di- 
reito não podia desenvolver-se e progredir. 

A sua infância foi rude e grosseira, como erão 
as associações primitivas que lhe derão origem. 

Successsi vãmente, foi este tornando -se reli- 
gioso e formalista e chegou até nós,, depois de 
uma longa e laboriosa gestação de séculos, forte, 
vigoroso e fecundo como o temos hoje. 

Era de uma concepção obscura e imperfeita, 
o Estado, no seio d'estes povos bárbaros, nos 
quaes o sentimento da personalidade individual 
era profundo, vivo e latente. 

O direito que regulava a existência destes 
individuos era o de suas raças; não só no ponto 
de vista individual e dos seus bens, como nas 
próprias relações sociaes. 

Consequentemente, a funcção jurídica do Es- 
tado nem sempre teve o mesmo elasterio no seio 
das sociedades. 

A primitiva Roma, que representa a huma- 
nidade na sciencia do direito, protegia simples- 
mente os nacionaes e a estes erão conferidas as 
regalias de cidade que comprehendiam o direito 
de liberdade e o de familia; e quem não as pos- 
suía não tinha capacidade jurídica. 

A medida que se foi augmentando o dominio 
rofaiano, esta funcção jurídica do Estado, alar- 
gou-se e surgio ao lado do direito civil de então, 
um outro principio que entrou com elle em uma 
lucta em todos os dominios. 
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Foi o principio da cequitas que primitiva- 
mente incerto e vacillante, assentado sobre ficções, 
conseguio, com o tempo, firmar- se e percorrer 
victoriosamente todo o dominio jurídico, trazendo 
para este profundas modificações. 

Apezar d'este conflicto, os romanos, não sendo 
susceptíveis de transformações rápidas, deixaram 
os extrangeiros, taes como os latinos e os pere- 
grinos, afastados dos nacionaes, quanto á capa- 
cidade jurídica. 

Este exclusivismo na funcção jurídica do Es- 
tado não poude ser abolido na Constituição de 
Caracala, o que somente se verificou no período 
de Justiniano. (*) 

No meio do desmembramento da época feu- 
dal, começou-se a perceber uma intuição mais 
clara e nitida no conceito do Estado e conseguin- 
temente veio a transformação do direito, de pes- 
soal que era, para territorial. 

A funcção jurídica do Estado que se exercia 
simplesmente sobre os naturaes, alargou -se para 
se exercer por todo o território, cumulativamente 
sobre todos jòs domiciliados. 

Ao lado d'esta territorialidade da funcção jurí- 
dica do Estado, nasciam as necessidades do alar- 
gamento das relações sociaes quer commerciaes, 
quer industriaes, quer politicas e consegui n temente 
a rigidez do direito era um óbice a todo o desen- 
volvimento e progresso. 

Assim surgio a opportunidade de uma dis- 
tincção entre as leis pessoaes e reaes. 



(*)Dig L, 5. —De statu hominum I, 5. Cod. de nudo jure 
quiritium tollendo, VII, 35. 
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Foi o que fizerão os Glosadores, creando a 
utilíssima theoria dos estatutos, na qual se salien- 
tarão Bartole, Huber, Dumoulin, Rodenburgh, Bou- 
hier e muitos outros. 

Por esta theoria, apezar dos grandes trabalhos 
publicados sobre o assumpto, só puderao diffe- 
renciar as duas espécies de estatutos, deixando de 
pé a maior difficuldade que era a da sua appli- 
cação. 

Embora as codificações apparecidas, e a mul- 
tiplicidade de relações interuacionaes, não che- 
garão os commentadores dos códigos a maiores 
> resultados que os precedentes escriptores do as- 
sumpto ; nada ficou assentado. 

Mas, ao tempo em que foi elaborada a theo- 
ria dos estatutos, entre os seus fundadores existia 
Huber que, afastando-se dos seus contemporâ- 
neos, achava que o criterium para a solução dos 
conflictos entre as legislações, devia ser procu- 
rado, não nos princípios do direito civil, mas 
sim no direito das Gentes. 

Por muito tempo esta sua theoria foi esque- 
cida; mas modernamente acha-se de todo acceita 
por distinctos juristas, taes como Savigny, Schaef- 
fner, Mancine, Pescatore e L,aurent. 

Apezar d'este renascimento da theoria de Hu- 
ber, ainda hoje não chegarão os escriptores a um 
accôrdo de vistas sobre o ponto da applicação 
pratica das regras dos estatutos; e bem longe estão 
d'este ideial. 

E isto porque não se pode assentar um 
direito commum, baseado na razão e na equi- 
dade, de forma que as Nações possão agir en- 
tre si e firmadas n'estas regras de direito" das 
Gentes. 
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Resumindo a exposição que acabamos de fa- 
zer do desenvolvimento da funcção jurídica do 
Estado, podemos synthetisal-a nas seguintes pro- 
posições : 

A funcção jurídica do Estado foi primitiva- 
mente pessoal, isto é, limitada á pessoa do indi- 
gena. 

Depois da Codificação de Justiniano, tornou - 
se esta territorial, abrangendo assim todos os do- 
miciliados no Estado. 

Por ef feito das reformas dos Glosadores esta 
funcção, rompendo os moldes do direito civil es- 
tricto, adoptando as regras do direito das Gentes, 
exerce-se hoje tanto no território como extrater- 
ritorio. 



8. — Se o Estado tem a sua soberania intima 
limitada pelo seu território, pode independente- 
mente de acção extranha, estabelecer-se, regular-se 
e impor a todos os seus jurisdiccionados, nacionaes 
ou extrangeiros, suas decisões, na medida que 
julgar mais conveniente. N'este ponto, não ha 
limites na sua soberania e age elle com indepen- 
dência e absoluta liberdade. 

E' como diz Fiore: todo soberano (Estado) 
deve ser considerado exclusivamente competente, 
para regular os principios referentes ás cousas e 
ás suas condições jurídicas (contanto que estas 
sejão situadas no seu território) e apto a promul- 
gar as leis garanti doras dos direitos e interesses 
da sociedade e da segurança dos particulares. (*) 



(*)P. Fiore. -Droit International Prive. — 1903. 
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Segundo este ponto de vista, a acção jurí- 
dica do Estado, exercendo-se dentro dos limites 
do seu território, pôde extender-se a todos os do- 
mínios da actividade humana, quer dirija-se ás 
pessoas, quer ás cousas, quer ás obrigações. Tri- 
bus fere modis f diz Hertius, homines summis sub- 
jiciuntut potestatibus, vel ratione personce suce y vel 
ratione rerum, vel denique ratione actuum. (*) 

Mas esta territorialidade da funcção jurídica 
do Estado, era de esphera acanhadíssima para con- 
ter todos os feitos do poder judiciário. 

E isto pelo alargamento das relações inter - 
nacionaes, pela expansão do commercio e pelo 
desenvolvimento do transito, por meio da emigra- 
ção dos nacionaes e im migração dos extrangeiros. 

Esta invasão civilisadora veio transformar as 
normas estabelecidas, creando novas relações e 
novos princípios. A funcção jurídica, d'ahi por 
diante, transpoz os limites territoriaes, para fa- 
zer-se sentir nos domínios alheios. 

A extraterritorialidade do direito, diz Mar- 
noco, manifestou-se d'um modo empírico na theo- 
ria dos estatutos, dominada pela doutrina da cor- 
tezia internacional, affirmou-se por uma forma 
philsophica nas theorias allemães de Waechter, 
Schaeffner e Savigny, inspiradas no principio d'uma 
communidade de direito existente entre os Esta- 
dos, e adquiriu novo desenvolvimento com a theo- 
ria italiana de Mancine, o Grocio dos tempos 
modernos, baseada na concepção da personalidade 
do direito. (*) 



(*) Hertius, De Collisione leg. Secção IV, .pg. 4. 
(*) Execuções extraterritoriaes das sentenças civis e com- 
merciaes. Coimbra — 1 898. 
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A funcção jurídica extraterritorial do Estado 
se exerce por duas formas distinctas: 

Directamente, quando este regula, por uma 
lei o estado e a capacidade de seus jurisdiccio- 
nados residentes no extrangeiro ; 

Indirectamente, se procura fazer valer os seus 
julgados ou sentenças alem de seus dominios, 
quer contra seus naturaes, quer contra os extran- 
geiros. 



9. — No exercicio indirecto da funcção jurí- 
dica extraterritorial do Estado, têm os escripto 
res do Direito Internacional procurado distin- 
guir o caso julgado da sentença, quanto aos seus 
eff eitos. 

E isto, fundados em que o reconhecimento 
da auctoridade do caso julgado, traduz simples- 
mente a admissão da existência de um facto, ao 
passo que o reconhecimento da força executória 
d'uma sentença envolve o da sua efficacia jurídica 
para se obter o cumprimento das obrigações por 
ella julgadas. (*) 

No exercicio da funcção jurídica, o Estado 
faz com que todo o julgamento produza no seu 
território uma presumpção de verdade. O caso 
julgado é o producto de um julgamento, ditado 
pelo juiz, em virtude de sua jurisdictio. 

Se estes julgamentos estatuem sobre matéria 
de contractos e de obrigações, são, em regra geral, 
acceitos e respeitados pelos tribunaes extrangeiros, 
como tendo força de caso julgado. (*) 



(*)Marnoco, obr. cit. 

(*)Ch. Calvo, Direito Internacional. 
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Aqui, não ha necessidade da soberania do 
Estado, t>ara fazer valer o seu veredictum no ex- 
trangeiro, porquanto não se procura executar uma 
sentença, e sim fazel-a conhecida e respeitada, 
como perfeita e acabada dentro dos seus domi- 
nios. 

Na execução da sentença o caso diversifica. 

Julgada a causa pelo juiz, a sua sentença 
deve produzir os seus effeitos, mas se estes effei- 
tos devem ser produzidos no extrangeiro, ao juiz 
fallece-lhe o imperium para tal fim. 

A sua funcção .terminou, desde o instante 
em que cumpriu a suá missão de applicar o di- 
reito. 

Ao poder executivo incumbe, d'ahi por diante, 
velar pela execução do julgamento no extran- 
geiro. 

Consequentemente fazer executar uma sen- 
tença no extrangeiro é acto do poder executivo. 

D'ahi a distkicção clara e perfeita da sentença 
e do caso julgado. 

Aquella, para sua validade, necessita de ser 
submettida ao imperium extraterritorial ; e este 
exige simplesmente o uso exigenti et humanis ne- 
cessitatibus para a sua applicação. 

Não se diga que invocar uma sentença ex- 
trangeira como caso julgado equivale a executal-a, 
porquanto com este instituto trata-se simplesmente 
de fazer reconhecer o valor jurídico d'um acto 
que declarou os direitos das partes, em harmonia 
com os factos e com as leis, e evitar pretenções 
contrarias ao seu conteúdo. (*) 



(*)Marnoco obr. cit. 



09 



E isto porque o caso julgado *firma-se em 
uma presumpção de verdade e assenta "em uma 
necessidade social, porquanto on veut empêcher le 
retour incessant des procès, diminuer autant que pos- 
sible les frais de justice, et accorder une tranquillitê 
relative á toute personne en faveur de laquelle un 
jugement aura été rendu. (*) 

A presumpção de verdade, como já dissemos, 
que serve de fundamento ao caso julgado, só se 
refere aos effeitos civis d'este, considerados como 
a expressão da justiça e reconhecidos entre as 
partes litigantes. 

Sob este ponto de vista, póde-se dizer, como 
diz Daguin, que o caso julgado iniquo ou errado 
é a justiça, é a verdade. 

Executar uma sentença extrangeira ou pedir 
a sua execução, não é o mesmo que reconhecer 
a auctoridade de um caso julgado. 

Toda sentença exige sua execução ; todo o 
caso julgado pede um reconhecimento. 



IO. — Diversos auctores, como Félix, Valete, 
Moreau, Chrétien e outros, pensão diversamente 
do que acabamos de expor e procurão sustentar 
que na applicação indirecta da funcção jurídica 
do Estado, não se pode distinguir o caso julgado 
da sentença, porquanto, se, no caso julgado, se 
pede uma observação de um preceito, o mesmo 
se pede na sentença. 

A auctoridade do caso julgado envolve o res- 



(*)Ch. Daguin — De L'autorité et de 1'Exécution des juge- 
ments étràngers, pag. 28. 
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peito pela prohibição de proceder por um deter- 
minado motivo, feita por um magistrado e por 
isso attribue a este um direito de cominando, se- 
melhante ao que implica a efficacia executiva da 
sentença. (*) 

Esta forma de assimilação do caso julgado 
e da sentença, teve origem na legislação fran- 
ceza e nas legislações extrangeiras que a tomarão 
por modelo, resultando d'ahi este erro de obser- 
vação. 

No emtanto muitos Estados em suas leis 
têm procurado, com cuidado, separa a auctori- 
dade do caso julgado resultante da interven- 
ção do poder judiciário, da força executiva do 
julgamento que deriva directamente da soberania. 

O effeito ou, para melhor dizer, a acção do 
caso julgado no extrangeiro, é omissiva, e dá lo- 
gar simplesmente ao reconhecimento da existência 
do facto judicial e não exige a intervenção da 
soberania; em quanto que a sentença, requer um 
procedimento coactivo e reclama em seu auxilio 
a soberania extraterritorial. 

Suppor que o caso julgado se impõe como 
uma sentença, é af firmar que um julgamento ex- 
trangeiro tem valor por si só em outro qualquer 
Estado, independente das formalidades substan- 
ciaes e necessárias, o que é um absurdo. 

« O caso julgado tem, como diz Bertauld (*) 
* a mesma analogia e a mesma fé que um acto 
« authentico. 

« Ambos têm o mesmo fundamento e o mesmo 
« fim. 



(*) Marnoco, obr. cit. 
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« Um e outro tirão a sua origem na con- 
« fiança, depositada em certos funccionarios publi- 
« cos e se destinão a evitar ou terminar conten- 
« das intermináveis. 

« Porque não se lhes deve dar a mesma im- 
« portancia ? » 

A autoridade do caso julgado é uma pre- 
sumpção legal, d'uma força invencivel, que tem 
por base motivos de ordem social sobre os quaes 
não ha que discutir. 

O respeito da autoridade do caso julgado 
d'um lado, os direitos privados de outro, fica- 
rião compromettidos, se a sentença do juiz não 
traduzisse o direito de uma forma invencivel e 
fatal. (*) 



11. — Para a effectividade absoluta do caso 
julgado tendem os autores modernos a acceital-ò 
como força probante, independente de qualquer 
procedimento administrativo extraterritorial. 

Effectivamente, era isto uma aspiração, resul- 
tante da unificação do direito, no dominio das na- 
cionalidades civilisadas. 

Parece iniquo e contrario ás regras da razão 
e do interesse pratico, nas relações internacionaes, 
que as sentenças, legitimamente lançadas pela au- 
toridade judiciaria d'um paiz, estejão sujeitas á 
revisão, no extrangeiro, desde que convenha á parte 
prejudicada. 

Não se deve permittir, como diz Von Bar, 



(*) Questions pratiques. 
(*) Félix Moreau. obr. cit. 
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que a parte, condemnada n'um caso julgado, possa 
exercer uma condictio ex- injusta causa, perante um 
magistrado de outro paiz ; porquanto se estas 
idéas triumpharem, a parte ré, ex-autora, deve 
ser admittida a reclamar, perante o primitivo tri- 
bunal ou juiz, contra a turbação do seu direito. 

Isto será um circulo vicioso e uma ruina 
para toda segurança jurídica, nas relações inter - 
nacionaes. (*) 

Não se diga que a independência do Estado 
que admittir a extraterri tonalidade do caso jul- 
gado fica prejudicada, porquanto só se lhe exige 
que não dê, por não realisado, um facto passado 
n' outro Estado. (*) 

Assim devemos affirmar que o caso julgado 
deve ter força extraterritorial, em virtude de sua 
própria natureza, que não é outra sinão a pre- 
sumpção da verdade que lhe serve de base. 

Ha acima da independência dos Estados um 
principio superior que se traduz no respeito ás 
concessões necessárias á administração da Justiça. 

Uma das consequências deste principio é a 
presumpção da verdade inherente ao caso julgado 
que não pôde ser restricto aos limites do seu 
território. (*) 

Aqui, não nos preoccupa a questão de saber 
se a autoridade do caso julgado decorre do jus 
gentium ou do jus civile, e nem procuramos sa- 
ber o que se entende exactamente por direito das 
Gentes ou por direito Civil, 



(*) Despagnet. — Précis de Droit International Prive pag. 410. 
(*) Weiss, Traité elementaire de Droit International Prive. 
(*)Giuseppe Carie. — La faillite, dans le Droit Internatio- 
nal Prive, pag. 63. 
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O que procuramos constatar ç que, se o di- 
reito das Gentes é o que habitualmente se de- 
fine o direito que a razão natural estabeleceu 
entre todos os povos, deve- se concluir que o caso 
julgado de si decorre, e isto por ser elle univer- 
salmente acceito. (*) 

A força extraterritorial do caso julgado, fir- 
ma-se na acceitação que este têm em todos os 
Estados, como' uma necessidade para as garantias 
dos* direitos reconhecidos, por uma sentença. 



(*) Ch. Daguin, obr. cit. pag. 30, conceito de Bonfils. 
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CAPITULO III 



12 — Fundamento das execuções 
das sentenças extrangeiras ; 13 — 
Exclusivismo ; 14 — Comitas gen- 
tium ; 15 — Quasi contracto judi- 
ciário ; 16 — Lex specialis ; 17 — 
Communidade do direito ; 1 8 — Theo- 
rias modernas sobre o assumpto. 



12. — Procurar na legislação romana o fun- 
damento das execuções das sentenças extrangei- 
ras, será um trabalho inútil. 

Porquanto, um povo que em sua legislação, 
consagrava o principio adversas hostem ceterna au- 
ctoritas e antepunha aos seus visinhos uma mu- 
ralha chineza, atravez da qual nenhuma parcella 
de bondade se escoava, para dar vasão aos sen- 
timentos de humanidade; não podia ter cogitado 
de estabelecer uma autoridade, em seu território, 
para os julgamentos proferidos pelos seus ini- 
migos. 

E' certo, que após as conquistas das Cidades, 
por si reduzidas á inércia, deixava-lhes Roma, 
muitas vezes, uma certa somma de costumes e 
independência, mas sempre subordinados ás suas 
leis e ao seu processo. 

Embora o vencido, conservasse uma certa 
autonomia, ou fosse reduzido a completa sujeição, 
os seus litígios, erão julgados pelas leis romanas, 
et le magistral qui preside à V administration de la 
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justice, qu'il soit nommé par ses concitoyens ou qu'il 
soit envoyé par Rome, est toujours le representará 
du méme Souverain. (*) 

Algum tempo depois, com o evoluir das eras 
appareceu na legislação romana, 'uma forma de 
jurisdicção, destinada a resolver as difficuldades 
que pudessem advir entre os nacionaes e os ha- 
bitantes dos paizes extrangeiros. 

Nos referimos á instituição dos recupera- 
dores. 

Ce système de jurisdiction internationale privée 
tient le milieu entre le système primitif et barbare 
dans leguei chacun, en semblable occurrence,- en était 
réduit à invoquer Vassistance de son Etat, qui, après 
avoir pris connaissance de Vaffaire par ses féciaux, 
jugeait, daprés les circonstances, s'U devait la laisser 
tomber ou la faire sienne, et le système des peuples 
civilisés dans lequel chaque Etat, par Veffet d une 
libre confiance y ou dengagement pris, s'en remet pour 
les poursuites que ses nationaux peuvent avoir d exer- 
cer dans un autre Etat y d la justice et aux lois de 
ce dernier. (*) 

A recuperatio era o resultado d'uma conven- 
ção estabelecida entre Roma e um Estado vi- 
sinho. 

Árbitros escolhidos pelas duas nações, ás 
quaes pertenciam as partes, erão investidas da 
f micção de julgar o feito sempre no território do 
autor e a questão se adaptava ás disposições do 
tractado recuperatio. 



(*)Moreau, obr. cit- § 7, pg. 8. 

(*)Keller, De la procédure civile et des actions chcz les 
Romains (trad. Capmas) § VIII pg. Hl. 
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Embora julgado este feito a favor do extran- 
geiro, os effeitos desta sentença não transpunhão 
os limites do território romano. 

Por esta rápida exposição das regras roma- 
nas, no período clássico do direito, sobre os con- 
flictos entre nacionaes e extrangeiros, não pode- 
mos adduzir provas da existência de execuções 
de sentenças dos Estados visiuhos. em seu ter- 
ritorio. 

O problema conseguintemente deve ser es- 
tudado á luz dos principios modernos e das ver- 
dadeiras aspirações nacionaes dos povos cultos. 

A base ou o fundamento das execuções das 
sentenças extrangeiras, está no próprio funda- 
mento da soberania territorial. 

Se o Estado, soberano e independente, tem 
por fim a conservação e o desenvolvimento da 
sociedade humana, e a estabilidade e garantia dos 
direitos individuaes, não pôde deixar de exercer 
sobre seus jurisdiccionados direitos inherentes á 
sua própria soberania. 

Mas se esta soberania tem direitos, tem tam- 
bém deveres, como diz Moreau. 

Se esta soberania exige territorialmente o 
cumprimento estricto de suas leis, deve fazer 
valer, por sua vez, extraterritorialmente as suas 
sentenças. 

D'ahi o fundamento da execução extraterrito- 
rial das sentenças, pelo principio da reciprocidade 
dos interesses internacionaes. 

Esta execução dos julgados extrangeiros, no 
território do Estado, pode ser permittida ou pela 
vontade unilateral da lei, ou por effeito bilateral 
do accôrdo. 



-SO- 
IS. — A territorialidade das funcções da vida 
nacional d'um Estado, deu origem á theoria do 
exclusivismo na applicação da lei. 

Assim Boncenne, Merlin e Casanova, firma- 
dos no dogma da soberania absoluta do Estado, 
negam todo o fundamento scientifico ao instituto 
da execução extraterritorial das sentenças. (*) 

Este principio, da territorialidade do direito, 
que vem de atravessar longo periodo da historia 
juridica da humanidade, não podia subsistir por 
muito tempo, ás influencias cosmopolitas do pro- 
gresso e da civilisação. 

A applicação lógica e restricta do principio 
da soberania nos Estados, a torna territorial; 
mas esta forma de applicação do direito, tende a 
isolar os povos, provocar represálias e eliminar 
as relações internacionaes. 

Assim, a observância rigorosa d'esta sobera- 
nia é contraria ao desenvolvimento das socieda- 
des, e consequentemente faz-se necessário um 
limite a este rigorismo, et aussitôt apparait la ne- 
cessite d'en limiter V application, en reconnaissant â 
la souveraineté la faculte de renoncer à ses drqits 
absolus et d'autoriser 1'execution sur son territoire 
des actes émanés d une autorité étrangère. (*) 

Já hoje, a recusa da execução das sentenças 
extrangeiras tem consequências funestas para os 
interesses dos nacionaes, que ella procura prote- 
ger e para o progresso geral da humanidade, 
que os Estados não podem esquecer sem falsear 
a sua missão. (*) 



( * ) Marnoco, òbr. cit. 
( * ) M oreauy obr. cit. 

( * ) Fusinato, Esecuzione delle sentenze straniere in ma- 
tiere civile e commerciale. Roma, 1884, pg. 52. 
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Este dogma, portanto, que parecia para os 
^ escriptores antigos assente sobre bases graníticas, 

encontra actualmente o mais solenne desmentido 
na sciencia jurídica moderna. (*) 

A theoria exclusivista da funcção jurídica é 
um anachronismo, que já hoje se registra, não 
mais como um principio acceitavel, e sim como 
uma phase histórica do direito das Gentes. 



14. — No em tanto, esta theoria prevaleceu 
por muito tempo, até que os jurisconsultos bel- 
gas e hollandezes nos séculos XVI e XVII che- 
garão a novas consequências, assentando que o 
direito de cada communidade local era soberano 
e que por consequência não havia obrigação ju- 
rídica de applicar o direito extrangeiro ; que tudo 
dependia da comitas. 

Era esta a theoria da comitas gentium, que 
os escriptores dos estatutos phantasiárão afim 
de conciliar a territorialidade absoluta da lei e 
os direitos exclusivos da soberania local com a 
necessidade de conservar aos extrangeiros a sua 
legislação pessoal, necessidade claramente evidente 
pelas incertezas e fluctuação que do contrario se 
dariam no estado das pessoas. (*) 

Comitas gentium definio Augusto Bulmerincg, 
é o conjuncto de regras, que os Estados obser- 
vão, nas suas relações, em virtude de um accordo 
tácito, mas que não são juridicamente obriga- 
tórias. 

Descriminar quaes sejam estas regras, é quasi 



(*)Marnoco obr. cit. 
(*)Marnoco obr. cit. 
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impossível ; porquanto, a cada momento surge 
uma hypothese, em presença da qual, não se 
sabe se a sua observância é attribuição jurídica 
do Estado ou se um dever de cortezia. 

Por isto, Mancini affirma que, a condição 
civil dos indivíduos, que estão fora de sua pátria, 
fica, em face das leis extrangeiras, dependendo 
unicamente, por esta theoria, d'uma concessão ge- 
nerosa e expontânea do Estado. (*) 

Ora assentar, o principio das execuções das 

sentenças, na vontade arbitraria dos Estados, como 

pensam Félix, Story, Wheaton, Philimore, Vaet, 

Huber e outros, é assentar-se uma theoria sob 
um principio vacilante e ephemero. 

Tanto assim é que, para citarmos um exem- 
plo, basta mencionarmos a opinião do escriptor 
americano Theodoro Dwight Woolsey (*) que 
enumera entre òs deveres geraes comprehendidos 
nos termos da cortezia, aquelles observados entre 
os chefes dos Estados e os diplomatas, e conclue 
que estes mesmos deveres podem-se transformar 
em obrigações jurídicas por uma inversão lenta 
e natural, o que é para nós um phenomeno ir- 
realizável. 

Assim, como se estabelecer um principio, 
como se assentar uma regra para as execuções 
das sentenças extrangeiras em uma theoria que 
não tem bases experimentaes e fixas ? 

A doutrina da comitas gerúlum, por esta forma, 



(*) Mancini, Negoziati dei governo italiano. Convocaaio- 
ne di Conferenaa diplomática in Roma per norme convenaio- 
nali di diritto internaaionale privato e per la esecuaione dei 
giudicati stranieri 1881 e 1885 pg. 20; 

(*)Theodore Woolsey, Introduction to the study of inter- 
national law, — 1872, pg. 133. 
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não pode de modo algum justificar os institutos 
do direito internacional, porquanto do contrario, 
a ordem jurídica ficaria dependente do regimen 
do arbitrio, visto os Estados poderem revogar, 
conforme lhes aprouver, os seus actos de bene- 
volência. (*) 

Até mesmo na applicação da regra empírica 
das execuções das sentenças, debaixo d'este ponto 
de vista da comitas, divergem os escriptores. 

Entendem uns como Huber, Woet, Baldo e 
Bartolo que a applicação das sentenças extran- 
geiras só deve ter efficacia in persondm e outros 
como Boullenois e D'Aguesseau negão mesmo a 
estas sua efficacia extraterritorial. 

Assim o systema da comitas gentium preconi- 
zado pela primeira vez no direito internacional 
pelo professor Paul Voêt, não nos dá uma solu- 
ção razoável para as execuções das sentenças ex- 
trangeiras em virtude de sua forma vaga e inde- 
finida no dominio do direito. 

E pensamos com Mazzoni que esta theoria 
manifesta simplesmente a convicção que se vinha 
formando na consciência dos povos com relação 
ao dever para cada um d'elles de dar, execução 
no seu território a muitas regras jurídicas que 
até então eram excluidas d'este favor no conví- 
vio social. 



15. — Mas não se adaptando a comitas gen- 
tium perfeitamente á execução das sentenças ex- 
trangeiras, procurão alguns escriptores taes como 



(*)Marnoco, obr. cit. 
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Thevenet, Massé, Soloman, Klúber e outros um 
novo principio que pudesse servir para tal desi- 
deratum e assim chegarão a firmar que a exe- 
cução das sentenças extrangeiras firmava-se na 
antiga concepção do quasi contracto judiciário. 

E isto porque quando, dizem elles, si inicia 
uma demanda, as partes obrigão-se implicitamente 
a fazer decidir a controvérsia pela vontade do 
juiz, acceitando a sentença, como se ella fosse o 
resultado directo d' um accordo commum. (*) 

Ora é inadmissível que um Estado não 
respeite e uão dê cumprimento á vontade das 
partes. (*) 

Esta doutrina constitue, como diz Marnoco, 
mais um dos cazos em que desde Rousseau a 
theoria contractual tem sido invocada para expli- 
car uma solução presentida, mas ainda não jus- 
tificada scientificamente. 

Sinão vejamos: 

O caracter essencial d'uma convenção, diz-se, 
é de ser voluntária e de ter sido livremente rea- 
lizada. 

Quando uma pessoa, autor, tenta uma acção 
o réo não pôde deixar de comparecer em juizo, 
sob pena de ser julgado á revelia; assim na es- 
pécie, que vontade, que liberdade houve n'este 
feito, para que esta sentença seja considerada o 
resultado de um quasi contracto judiciário ? 

No antigo direito romano, o quasi contracto 
judiciário se comprehendia ; porquanto, na forma 
judicial d'aquelle povo, antes da execução da sen- 
tença, as partes se accordavam, quanto á redacção 



(*)Vide Mortara, Principii di procedura civile, pg. 23. 
(*) Marnoco obr. cit. 
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da formula d'esta e dava-se consequentemente 
o quasi contrahitur in judicio ; mas nas legislações 
modernas a funcção executiva é completamente 
diversa. 

* A theoria do quasi contracto judiciário 
briga inteiramente com o rigor da ordem do pro- 
cesso, com a revogabilidade de certos actos judi- 
ciários, com as excepções de incompetência e 
com o decurso dos termos da cauza á revelia de 
qualquer das partes. » 

« Ha só um caso em que esta theoria podia 
ter applicação, é o da prorogação da jurisdicção 
voluntária. (*) 

Assim para a execução das sentenças extran- 
geiras este systema é improcedente pela sua falsa 
posição no dominio jurídico. 



16. — E se o quasi contracto, como funda- 
mento do instituto das execuções das sentenças 
extrangeiras, não tem viabilidade, muito menos a 
theoria da lex specialis, que assenta como princi- 
pio, que uma sentença é uma lei especial. 

Segundo esta theoria, como nos explica Mar- 
noco, a sentença regulando as relações de direito 
entre as partes n'um caso determinado, reveste o 
caracter d'uma lex specialis com relação ao facto 
e a acção jurídica que a occasionou, e por isso 
não pode deixar de ser observada e applicada 
pelos Estados extrangeiros, que também respeitam 
a lex genercUis que a sentença concretiza. 

Se a theoria do quasi contracto é insubsis- 



(*)Georges Flaischlen, citado por Marnoco. 
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tente quanto aos princípios jurídicos ; esta é 
absurda em face da sua própria origem e na- 
tureza. 

Assim, partindo d'um principio falso, como 
o de suppor que os Estados devem obedecer, em 
geral, a toda e qualquer disposição legal, concluem 
que a sentença, filha da expressão viva destas, 
leis, deve ser também obedecida. 

Ainda que fossem respeitadas, pelos Estados, 
todas as leis extrangeiras, a sentença não podia 
ter a mesma obrigatoriedade característica de uma 
lei, não só porque não tem aquella a mesma ori- 
gem que esta, como porque a sua natureza 
especial lhe dá uma feição imprópria de um pro- 
ducto legal, 'porquanto no paiz de origem, só 
obrigaria as partes ; e no lugar da execução obri- 
gará a collectividade. 

Ainda mesmo que a lei geral fosse acceita, 
por todos os Estados, a lex specialis não podia 
gosar da mesma faculdade; assim aquellas têm 
uma execução certa, regular e invariável e esta, 
como consequência d'aquella, está sujeita a mo- 
dificações e incertezas, conforme maior ou menor 
gráo de competência do juiz a quem se confia a 
causa. 

E de mais, póde-se ainda admittir as leis 
geraes, como fazem alguns Estados e no entre- 
tanto, recusar-se a lei especial, como consequência 
d'aquella. 

Assim, esta theoria não nos pode resolver o 
problema de execução das sentenças extrangeiras. 



17. — Actualmente a theoria corrente da 
execução das sentenças extrangeiras é a da com- 
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munidade do direito creada por Savigny e desen- 
volvida por Mancini e seguida por Fiore, Norsa, 
Baisini e outros. 

Segundo esta doutrina, diz Marnoco, a exe- 
cução extraterritorial das sentenças é um dever 
da justiça internacional para todos os Estados, 
em virtude da existência de uma com munidade 
de direito entre os differentes povos. (*) 

O celebre representante da escola histórica, 
Savigny, não quereudo firmar uma theoria syn- 
thetisadora, foi procurar o fundamento do direito 
no conceito abstracto das nossas acções ; estabe- 
lecendo assim a theoria c}a geração espontânea 
do direito. 

E firmado em um principio seu, do desen- 
volvimento próprio do direito, pensa que um 
Estado deve expellir do seu território a applicação 
do direito extrangeiro. 

E no entretanto assenta como consequência 
resultante de sua theoria, que os mesmos Es- 
tados em virtude do desenvolvimento de suas 
relações internacionaes, tendem a acceitar a exis- 
tência d'uma communidade de direito; em vir- 
tude da qual, por uma mutua convenção devem 
admittir as leis extrangeiras como fontes subsi- 
diarias de sua jurisprudência. 

Entregar á acção do desenvolvimento do 
direito, a obra da communidade jurídica, é assen- 
tar como funcção espontânea do desenvolvimento 
cultural da humanidade, a creação das regras de 
direito, no seio dos Estados. 

E isto, não só é um absurdo em theoria, 
como na própria pratica. 



(*) Marnoco, obr. cit. 
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Assim, o que se observa e o que se tem 
constatado, é verdadeiramente o contrario deste 
modo de ver do grande jurista. 

O direito é um producto que se vai conso- 
lidando no seio d'uma nacionalidade, é um tra- 
balho da elaboração d'este mesmo núcleo. 

Não brota espontaneamente, porque assim 
não era o reflexo do estado mental do povo que 
o possue. 

O desenvolvimento próprio do direito, to- 
mado n'uma accepção restricta, quando se o en- 
cara como um corpo, ou como um conjuncto de 
normas reguladoras das relações d'um Estado, 
tem é verdade uma expressão de vida própria; 
mas este phenomeno, não é bastante para deter- 
minar a sua completa evolução. 

O Estado, que o possue, não só recebe de 
si uma influencia directa, como também lhe im- 
prime uma feição peculiarmente sua, a saber, 
pelas impressões geographicas, philosophica& e 
históricas. 

Assim, não se podendo assentar, pela theo- 
ria de Savigny um principio, pelo qual se possa 
explicar a natureza do instituto das execuções 
das sentenças extrangeiras, vejamos se Mancini, 
seu continuador, nos dá sufficien temente, a chave 
do problema. 

Para este escriptor a communidade do direito, 
não é obra do próprio direito e sim da sociedade 
humana. 

Se a theoria de Savigny não nos dava um 
resultado pratico e scientifico, firmando -se em um j 

producto que de alguma forma tinha um fundo 
commum a todas as nacionalidades, tal como o 
direito que tem o seu assento na justiça que deve 
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ser relativamente igual a todos os povos; como 
podemos conceber a communidade do direito, 
fundada nas sociedades humanas, actualmente; 
quando são ellas tão divergentes, em qualquer 
ponto de vista que as estudemos ? 

A communidade do direito, producto das so- 
ciedades humanas, é ainda hoje um ideal e não nos 
pode ser dada como razão nem como solução ao 
problema das execuções das sentenças extrangeiras. 

Não basta dizer que um determinado insti- 
tuto é produzido pela sociabilidade e communi- 
dade da natureza humana para se julgar explicado 
o seu fundamento scientifico; é necessário mostrar 
alem d'isso como aquellas energias, actuando n'um 
certo ambiente produzem esta manifestação jurí- 
dica especial (*) 



18. — Apezar do predomínio e do desenvol- 
vimento que tem tido a theoria de Mancini, na 
sciencia do direito, muitos escriptores divergen- 
tes, procuram assentar, sobre outras bases, a exe- 
cução das sentenças extrangeiras, desprezando a 
d'aquelle escriptor, como improcedente e manifes- 
tamente vaga. 

O ponto de partida dos divergentes é a soli- 
dariedade dos Estados; mas esta divergindo con- 
forme a intuição de cada escriptor, não nos dá um 
critério seguro para o fundamento de um principio. 

Assim a base d'estas theorias está na assis- 
tência mutua dos Estados, em suas relações inter- 
nacionaes. 



(*) Enrico Ferri, Socialismo e scienza positiva. Roma 1894, 
pg. Í60. 



- 40 — 

Para o escriptor hespanhol Juan de Dios 
Trias, quando o Estado põe em execução uma 
sentença extrangeira cumpre um dever de assis- 
tência internacional, imposto pelo vinculo de ca- 
ridade. (*) 

O fundamento das acções dos Estados, as- 
sentado na concepção da caridade é um verda- 
deiro sonho. 

Esta, como uma manifestação moral, em cada 
Estado, não tem o mesmo elasterio nem o mesmo 
fundamento para servir de base a um principio 
geral de direito. 

E ainda mesmo que assim não se verificasse, 
isto é, que a caridade fosse para todos os Esta- 
dos um dogma, um preceito vivo e invariável, 
de forma alguma podia regular as relações inter- 
nacionaes dos Estados ; porquanto a assistência 
internacional que se presta, por um favor, humi- 
lha áquelle que a recebe. 

A execução das sentenças extrangeiras, não 
é um favor, é uma obrigação que se cumpre. 

O fundamento das execuções das sentenças, 
carece d'um principio jurídico, racional e lógico; 
o que não encontramos na theoria de Juan Trias 
e nem nas anteriores por nós estudadas. 

Não é ainda com a derivante de Georges 
Flaischlen, procurando na solidariedade este funda- 
mento, nem na theoria positiva de Augusto Comte 
e seus continuadores que considera o Estado como 
um organismo e que este para o seu real desen- 
volvimento tende a alargar a esphera de suas 
forças pelos territórios vizinhos, que havemos de 
encontrai -o. 



(*)Marnoco, obr. cit. 
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O fundamento das execuções das sentenças 
extrangeiras deve vir, como consequência, da in- 
dependência e soberania dos Estados, por meio 
dos tractados. 

A execução d'uma sentença extrangeira é uma 
excepção á regra geral, da territorialidade das 
leis d ? um Estado ; e esta só pode ser firmada por 
uma convenção internacional. 

Esta convenção necessária tem a sua origem 
na natureza do feito judiciário que se procura 
executar. 

Porquanto, se foi por effeito de transacções 
commerciaes ou civis que a . execução nasceu ; 
se foi por actos praticados por indivíduos de 
Estados differentes ; se um d'estes individuos, 
para praticar taes actos, transportou -se ao Es- 
tado amigo ou fez-se representar ahi por pro- 
curador; sujeitou-se pessoalmente ao principio 
geral de direito locus regit actum, contrahindo a 
obrigação. 

Consequentemente, a sua omissão ao cumpri- 
mento d'esta obrigação, o sujeita a ser compellido 
por uma acção, a satisfazer o compromisso fir- 
mado. 

E como, para a execução deste feito judiciá- 
rio, faz-se necessário que o julgamento tenha 
effectividade no domicilio do executado ; d'ahi a 
necessidade e mesmo a obrigação para aquelles 
Estados de acceitarem e cumprirem reciprocamente 
estas executórias contra os seus indígenas. 

Furtar-se um Estado á execução destas 
sentenças, é estatuir este o principio do injusto 
e deshonesto, nas relações internacionaes e abrir 
um espaço que o isole da communhão mundial, 
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por não obrigarem as suas leis o executado a 
satisfazer os seus cumpromissos contrahidos no 
extrangeiro, e de boa fé. 

E como este procedimento individual consti- 
tue, nas relações internacionaes, uma excepção; 
só mesmo por excepção devem os Estados fazer 
valer estas executórias extrangeiras em sèu terri- 
tório. 

D'ahi a necessidade de tractados, de forma 
que a soberania e a independência dos Estados 
não soffram com esta expansão de força judi- 
ei ária extrangeira em . seus dominios. 

E* este, ao nosso ver, a solução racional ao 
problema das execuções das sentenças extrangei- 
ras no dominio do Direito Internacional. 



CAPITULO IY 



Forma das execuções das senten- 
ças extrangeiras : 19 — Revisão de 
mérito, absoluta e relativa; 20 — Re- 
ciprocidade de facto e diplomática ; 
2 1 — Delibaçáo. 



19. — E' regra fundamental, diz Massé, no 
direito publico de todas as nações, que um jul- 
gamento extrangeiro não pode ser de pleno direito 
executável, simplesmente por força da jurisdicção 
do juiz que o decretou. 

Faz-se necessário, para que esse julgamento 
possa produzir effeitos, que seja apresentado aos 
tribunaes do paiz no qual vai elle ser executado, 
e ahi receba como que o baptismo da naciona- 
lidade. (*) 

Em virtude d* este principio, segundo o maior 
ou menor numero de exigências, para este fim 
reclamadas pelos Estados, nascerão os methodos 
de execução das sentenças extrangeiras. 

O que primeiro avulta pelo seu rigorismo é 
o da revisão de mérito, preconisado por diversos 
escriptores francezes, entre estes Mereau e Des- 
pagnet 



(*) Massé, Le droit commercial dans ses rapports avec le 
droit des gens et le droit civil t II, § 793. 
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Este systema estabelece como regra que toda 
sentença extrangeira deve ser primeiro submettida 
ao exaiííe do tribunal nacional, no intuito de ser 
verificado se ha no feito alguma injustiça. 

Para isto a causa é de novo julgada, estu- 
dando o tribunal as peças do processo e ouvidas 
as partes interessadas. 

Desde que a causa submettida a este exame 
é julgada jurídica em suas conclusões, ordena-se 
o exequatur ; e caso contrario lhe e recusado 
este. 

Ainda uns escriptores opinão que, dada a 
hypothese de ser a sentença em parte acoimada 
de injusta, pelo tribunal nacional, deve-se-lhe 
negar o exequatur; outros, n'esta hypothese pen- 
são que se deve conceder este, em parte. 

O fundamento d'este modo de executar as 
sentenças extrangeiras, assenta, como pensão seus 
adeptos, no principio de que, sendo a execução 
das sentenças uma funcção da soberania nacional, 
não podem ser executadas as sentenças extran- 
geiras sem o exame e ordem do Estado. 

E assim se expressa M. Bonfils: Dans Vin- 
térêt prive des parties le tribunal, f rançais doit opé- 
rer, cette revision avant dordonner Vexécution. 

Dans tous les cas, que la sentence étrangère 
soit favorable ou défavorable ou f rançais, que le li- 
tige se soit élevé seulement entte étrangers, dans tous 
les cas le pouvoir des juges f rançais est identique: 
ils ne peuvent étre lies par la décision étrangère. (*) 

Na França, o principal argumento dos de- 



(*) Bonfils, De la compétence des tribunaux français à 
1'égard des étrangers, pg. 223. 



- 45 - 

fensores d'este systema é tirado do art. 2123 do 
Cod. Civil que ordena que o exequatur seja con- 
firmado por todo o Tribunal. 

E assim argumentão: A funcção do Tribu- 
nal é julgar, e não registrar as sentenças extran- 
geiras; julgar é conhecer, verificar e decidir, se- 
gundo o exame ; logo a sentença extrangeira, 
submettida á sua apreciação, deve ser julgada 
boa ou má. 

Se se tratasse simplesmente de revestir a sen- 
tença extrangeira d' um simples visto, não era 
necessário o conhecimento de todo tribunal, bas- 
tava uma ordem do seu presidente, como se ve- 
rifica nas sentenças arbrtraes. 

Este systema é inadmissível, porquanto d'este 
modo não será a. sentença extrangeira que se 
executa, mas a sentença do tribunal nacional, vis- 
to este julgar de novo o assumpto. 

Equivale, pois, tal doutrina a negar o funda- 
mento scientifico da execução extraterritorial das 
sentenças e a desprezar a jurisdicção extran- 
geira. (*) 

Ainda mais, o próprio artigo 2123, do Cod. 
Civil Francez encarrega-se de demonstrar que o 
tribunal não deve julgar a sentença extrangeira 
e sim examinai- a, pois da sua própria expressão 
isto se conclue, quando diz é o julgamento estran- 
geiro que deve ser declarado executório pelo Tri- 
bunal. (*) 

Ora, se o tribunal examina, totalmente o feito 



(*)Vatel, Le droit des Gens, tom. II, pg. 61. 
(*)Ch. Daguin. De 1'autorité et de 1'exécution des juge- 
ments étranger, pg. 78. 
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extrangeiro e o julga de novo, n'este caso não é 
a sentença extrangeira que se executa, é sim a 
nacional. 

Se assim não fosse, evitar-se-hia a renova- 
ção da causa, a duplicata de despesas; tudo isto, 
simplesmente para se descobrir suppostas injus- 
tiças. 

A revisão de mérito absoluta, não tem fun- 
damento, nem quando se allega à incompetência 
dos julgadores extrangeiros, nem quando se af- 
firma a competência do juizo exequente. 

Porquanto, se a sentença parte d'um Estado, 
com o qual se tem relações internacionaes, não 
se pôde suppor que n'este, não haja, no exerci- 
do da funcção judiciaria, juizes honestos, dignos 
e competentes; tanto mais quanto um Estado que 
chega a desenvolver relações internacionaes com 
potencias de primeira ordem, não está em tal 
gráo de atrazo que não tenha uma justiça regu- 
lar e honesta que não destinga o justo do in- 
justo. 

Assim, não ha fundamento para a sentença 
extrangeira ser analysada em absoluto, pelo juizo 
exequente. 

Isto não só é uma falta de cortezia entre as 
nações, como um meio protelatorio nas relações 
commerciaes económicas dos Estados amigos. 

Contra este principio da revisão absoluta da 
sentença extrangeira, alguns escriptores têm pro- 
curado assentar, sob bases mais liberaes, o me- 
thodo de revisão relativa. 

Assim, Fusinato e Marino preconisão o me- 
thodo da revisão relativa, e acceitão o absoluto 
quando a sentença applica uma lei nacional. 
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Nesta hypothese, deve a sentença soffrer a 
revisão de pleno. 

Esta theoria, diz Marnoco, deve rejeitar-se, 
porquanto consagra a doutrina de que o juiz é 
incapaz de applicar uma lei extrangeira, quando 
hoje, com a facilidade de communicações e com 
os complexos meios de publicidade, se torna ex- 
tremamente simples adquirir conhecimento do di- 
reito extrangeiro, cae em contradicção, porquanto 
reconhece a aptidão do juiz para applicar outro 
direito extrangeiro que não seja o do Estado 
onde a sentença se tem de executar, e desconhece 
que a funcção do juiz tem a mesma natureza, 
quer applique direito nacional, quer applique di- 
reito extrangeiro ; visto que se applica direito 
extrangeiro é por assim o exigir a natureza da 
relação jurídica que tem de julgar, e por assim o 
determinar o seu legislador. (*) 

Merlin, Despagnet e outros, fazem, no exame 
da sentença, uma outra distincção entre nacionaes 
e extrangeiros. 

Se estas são favoráveis aos nacionaes, devem 
ser applicadas sem a revisão prévia ; se são con- 
trarias, as sentenças devem soffrer o exame. 

Este systema, que exclue os nacionaes dos 
ef feitos das sentenças extrangeiras, não é justo 
nem equitativo. 

Assim, se o nacional pôde livremente con- 
tractar no extrangeiro e contrahir obrigações, su- 
jeitando -se á regra geral locus reget actum, porque 
não ficar sujeito aos ef feitos da omissão de seus 
compromissos ? 

E' illogico, portanto, este principio. 



(*) Marnoco obr. cit. 
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Se se basêa na doutrina da independência 
dos Estados e na necessidade de evitar que um 
Estado collabore n'uma injustiça (*) como con- 
sentir em outra? 

Nem se diga que o Estado deve intervir no 
caso do interesse nacional se encontrar compro - 
mettido, porque nas sentenças não se trata de 
interesses, mas de direitos, que são do mesmo 
modo respeitados, quer pertenção a nacionaes, 
quer compitam a extrangeiros. (*) 



20. — Alem dos systemas mencionados, te- 
mos mais o da execução das sentenças extran- 
geiras pela reciprocidade de facto; forma esta 
adoptada pelos escriptores Muittermair, Toullier 
e Haurs. 

Por este systema, obriga-se o Estado a exe- 
cutar a sentença extrangeira da mesma maneira 
que forem executadas suas sentenças pelos outros 
Estados. 

Os propagadores d'este methodo firmão sua 
theoria no principio da utilidade commum que 
deve presidir os interesses da reciprocidade in- 
ternacional. 

Mas fazer depender da reciprocidade uma 
medida de alto interesse publico, como seja a 
execução das sentenças extrangeiras, é assentar 
o fundamento de uma regra em uma excepção. 

Porquanto, a reciprocidade de leis implica a 
igualdade de condições juridicas moraes e intel- 



(*) Trouchon, Les étrangers devant la justice française, 
pg. 395. 

(*) Durand, Essai de Droit International prive, pg. 469. 
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lectuaes e não ha na associação internacional dos 
Estados, dois, de iguaes principios, de iguaes leis 
e de iguaes costumes. 

E como se estabelecer o equilibrio das re- 
lações extraterritoriaes do direito em Estados de 
civilisações diversas e muitos vezes de organiza- 
ções oppostas? 

Adoptado este systema de execuções das sen- 
tenças extrangeiras, a disciplina juridica do ins- 
tituto ficaria dependente da politica dos Estados, 
seguindo inteiramente as suas oscillações e va- 
riando profundamente, conforme o ódio e ami- 
zade dos povos. (*) 

Sem se afastar das ideias antigas, diz Daguin : 

Savigny reconnaissait dejà que les accords des 
nations sur ces matières résultaient non pas de Veffet 
d* une puré bienveillance, mais bien plutôt du déve- 
loppement propre du droit> suivant dans son caurs 
la même marche que les régies sur la collision entre 
les droits particuliers duri même État (*) 

Das palavras do grande jurisconsulto, se vê 
que a theoria da reciprocidade de facto está muito 
longe de ser uma verdade, pela sua precocidade, 
como mediadora das relações extraterritoriaes do 
direito. 

Não é um principio, para a phase actual do 
Direito Internacional, quando ainda hoje se con- 
tão, no convivio do mundo civilisado, Estados, 
que em matéria de execuções de sentenças ex- 
trangeiras, primam pela falta de uma regra fixa, 
taes como Inglaterra, Estados -Unidos, Peru, Rús- 
sia, Suissa, Mónaco e Servia. 



(*) De Martens, Traité de Droit International, tom. II pg. 501. 
(*) Daguin. obr. cit. pg. 43. 
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A par da theoria da reciprocidade de facto, 
acha-se a da reciprocidade diplomática, escudada 
no prestigio de escriptores distinctos como Asser, 
Marino, Fusinato e outros. 

Segundo este systema, a execução das sen- 
tenças extrangeiras deve ser regulada pelos Esta- 
dos, por meio de tractados particulares, em que 
se estabeleça a igualdade de tratamento, em har- 
monia com um modelo uniforme previamente es- 
tabelecido. 

Consequentemente a execução das sentenças 
extrangeiras fica dependente da mutua observân- 
cia de regras internacionaes preestabelecidas. 

Este systema, para nós, só tem um incon- 
veniente que é restringir a funcção jurídica extra- 
territorial a certos e determinados, pontos de 
acção ;_ quando esta funcção devia ser uma e igual 
para todos, na sua esphera coactiva. 

Mas este inconveniente desapparece, desde 
que se attenda a que a acção d'uma sentença 
extrangeira é uma excepção á regra, da obriga- 
toriedade geral do direito, e como excepção tem 
esta uma característica especial de só obrigar fora 
do território de sua jurisdicção a um certo e de- 
terminado ponto. 

Assim, a sentença nacional, executada no ter- 
ritório extrangeiro, só obriga nos dois pontos 
dados, território de sua acção e território de sua 
execução. 

Não é como a acção jurídica, concernente 
aos direitos individuaes dos cidadãos d' um Es- 
tado, que se faz sentir em qualquer território 
extranho a sua jurisdicção. 

E' pensamento dos apologistas d'este sys- 
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tema, que o principio de disciplina liberal dos 
tractados deve só ser possivel entre Estados de 
igual civilisação. 

Se se fizer condição existencial para a effe- 
ctividade dos tractados da igualdade de condições, 
entre os Estados contractantes, será estabelecer 
o principio prohibitivo para a realização d' estas 
convenções; porquanto tous les hommes étant éga- 
lement des hommes et tous les États étant également 
des États, ils ont tous des titres égaux á la fecon- 
naissance politique ou internationale ; mais que tous 
les hommes n 'étant pas égaux et tous les États n' étant 
pas égaux, ils n'ont pas tous des titres à étre re~ 
connus comme égaux au point de vue politique ou 
international. (*) 

Não ha necessidade da igualdade de civilisa- 
ção e de progresso jurídico entre dois Estados 
que se accordão em cumprir e fazer cumprir as 
suas sentenças. 

Assim, se um Estado qualquer chega a ne- 
gociar uma convenção d'esta natureza e não tem 
o desenvolvimento nem o progresso do outro, 
tende a ceder e a implantar, na sua jurisprudên- 
cia processual, as alterações que forem accorda- 
das e deste modo não haverá risco de ser a justiça 
sacrificada. 

Existe por consequência ahi, uma garantia 
escripta para o dito julgamento expressa na sen- 
tença. 

Não ha necessidade da distincção que pro- 
cura fazer Fusinato, de Estados civilisados e não 
civilisados, no intuito de bem se poder regular 
as execuções das sentenças extrangeiras. 



(*) J. Lorimer, Droit International, pref., pg. XIV. 
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O criterium para este ramo de negociação 
deve ser firmado na vontade das partes contra- 
ctantes. 

Para nós, repetimps, é o systema preferível 
nas execuções das sentenças extrangeiras. 

E isto porque a execução d' uma sentença 
extrangeira é uma excepção jurídica e só deve 
ser executada pelo meio especial d'um tractado. 



21 • — Para terminarmos este rápido exame 
sobre os systemas das execuções das sentenças 
extrangeiras, vamos tratar da delibação, methodo 
adoptado e seguido pelos escriptores Fiore, Weiss, 
Durant e outros. 

Por este systema a sentença não é submet- 
tida á revisão de pleno, mas sim a um simples 
exame de suas condições existenciaes. 

Assim é verificado pelo tribunal do Estado 
se a sentença foi emanada de uma autoridade ju- 
diciaria competente; se as partes forão regular- 
mente citadas ; se a natureza do feito está de 
accordo com o allegado e provado ; e finalmente 
se a sentença é contraria á ordem publica do 
Estado onde vai ter ella execução e se está 
de accordo com o direito publico deste mesmo 
Estado. 

A delibação, á primeira vista, parece a melhor 
forma e o mais rápido systema para o processo 
das execuções das sentenças extrangeiras. 

Mas se attendermos a que este methodo, tem 
contra si a falta de sufficiente determinação dos 
principios de direito publico, que devem ser obser- 
vados na applicação das sentenças extrangeiras, 
chegamos a concluir que esta amplitude na ma- 
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neira de mencionadas, como condição de vali- 
I* dade para os julgados extrangeiros, tornar-se-ha 

nas mãos do poder discrecionario d'um Estado, 
uma arma poderosa de absurdos e um meio fácil 
de excusas a estas sentenças, sem que se possa 
contra tal deliberação, allegar cousa alguma. 

E* verdade que no paiz de origem d'este 
methodo, a insufficiencia da determinação das 
regras de direito publico que devem ser observa- 
das pelas sentenças extrangeiras, não tem dado 
lugar á excusa do exequatur, como affirma Da- 
guin; mas isto não é razão para não se temer 
que outro qualquer Estado, que o adopte, venha 
a recusal-o, por este motivo. 

Tanto assim se deve pensar que De Rossi 
* diz, que o instituto da delibação é fundado, não 

já em serviço do direito privado, mas sim para 
salvaguarda do direito publico. (*) 

Se a delibação é um exame feito na sentença 
para se verificar, se esta não offende o direito 
publico do Estado que a vai executar, torna-se 
uma medida attentatoria á independência do Es- 
tado que decretou-a, se seu direito publico não 
é igual ao d'aquelle. 

Assim, onde está a liberalidade da delibação, 

se exige que a sentença extrangeira, para ser 

exequivel deve não offender, não mais a ordem 

publica, mas o direito privado d'aquelle que a 
executa ? 

Os principios de ordem publica são desiguaes 

e acceitos por todos os Estados, que têm, entre 

i si, estreitas relações internacionaes, provocadas 

(*)La esecuzione delle sentenze e degli atti delle autoritá 
. straniere, pg. 29. 
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pelo commerció, industria, línguas e costumes, e 
conseguin temente, diíficeis de serem observados e 
examinados, no caso de uma recusa por parte de* 
qualquer Estado, que os allegue, como motivo 
de não cumprimento de um exequatur. 

Os princípios de direito publico são rela- 
tivamente próprios e inherentes a cada organi- 
zação estadual e creados á feição orgânica de 
cada soberania. 

Assim de forma alguma poderão generali- 
zar-se, de maneira a serem observadas por todos 
os Estados, quando exerção a funcção judiciaria. 

O instituto da delibação é uma forma exe- 
cutória de sentenças extrangeiras, que exige uma 
perfeita unificação do direito, não só em theoria, 
como na pratica. 

Mas, le fait de Vinégalité native est un fait de 
la nature que le. droit doit accepter. 

Demander si ce fait est juste ou injuste, bon 
ou mauvais, deste perdre son temps ; autant vaudrait 
discuter les merites de la vie et de la mort. 

Essayer de renverser ce fait est égalemente fu- 
tile, car la législation ne peut pas plus rendre les 
hommes égaux qu f elle ne peut les rendre immortels. (*) 



(*) J. Lorimer, Príncipes de Droit International. Bruxelles— 
1885. 
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22 — Efíectividade dos systemas 
nas legislações ; 23 — Systema dà 
exclusão ; 24 — Systema da obriga- 
ção ; 25 — Revisão de mérito ; 26 — 
Systema da differenciação ; 27 — Re- 
ciprocidade de facto ; 28 — Recipro- 
cidade diplomática ; 29 — Delibação. 



Na pratica das execuções das sentenças ex- 
trangeiras. cada Estado tem deduzido de sua so- 
berania, a forma de acceitar e cumpril-as. 

Não é de hoje que se procura a solução 
d'este assumpto, no terreno da jurisprudência. 

Ha perto de trinta annos que os legisladores 
e os jurisconsultos, compenetrados d' esta necessi- 
, dade, procurão resolver este difficil problema, 
indagando como as decisões judiciaes, dadas em 
matéria civil e commercial, em um paiz extran- 
geiro, podem e devem ser executadas em um 
outro. 

Apezar d'estes esforços, no terreno da theoria, 
njío menos cuidado tem sido empregado na pra- 
tica. 

Assim em 1863, em Gand, no Congresso das 
* -sçiencias sociaes, se iniciou o seu estudo, onde foi 

elaborado um relatório redigido por M. Leliévre, 
então presidente do tribunal d'aquella cidade e 
enviado em 1 864 ao Congresso, realisado em Ams- 



- 56 - 

I 
terdam, no qual ficou assentado que os Estados I 

devião fixar, por tractados, um meio uniforme das | 

execuções das executórias, nos seus territórios, ■ 

quanto aos julgamentos extrangeiros, em matéria | 

civil e commercial, emquanto estes não fossem 
violadores dos princípios de ordem publica ou 
das soberanias dos Estados. 

No meiado de fevereiro de 1874, o ministro ! 

dos negócios extrangeiros dos Paizes- Baixos, M. 
Barão de Gericke d'Hercoynen, elaborou um novo 
memorial sobre este assumpto (*) e enviou aos 
Estados amigos, convidando-os a uma reunião em 
Haya, onde, por esta occasião, se redigiria um 
accordo internacional sobre as execuções dos jul- ■ 

gamentos extrangeiros. 

Este convite, sendo vivamente atacado no j 

seio dos Estados de sua pátria, foi friamente re- ! 

cebido no extrangeiro e, consequentemente, veio 
a fracassar a ideia do illustre ministro. 

Ainda uma vez a Associação para a reforma 
da codificação do Direito das Gentes, em sua sessão 
realisada em Brêne, em 1876, estudou de novo 
este assumpto, e foi também discutido na sessão 
de Anvers em 1877. 

Algum tempo depois, foi ainda este assumpto 
objecto de deliberação do Congresso dos juris- 
consultos, realisado em Lima e em 1878, e entrou 
em discussão novamente no Instituto do Direito In- 
ternacional para a reforma da codificação do Direito 
das Gentes, em sua sessão realisada em Milão, 
1883; estudando-se ahi o relatório do Barão Ge- 
ricke, ficou assentado que se devia, por um accordo 



(*) Vide, Fiore prefacio pg. XXIII, onde se encontra o lu- 
minoso resumo d 'este memorial ; edicçâo franceza 1890. 
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internacional, firmar-se alguma cousa de positivo 
sobre as execuções das sentenças extrangeiras, 
como se procurou fazer em 1874. 

E assim, successivamente, tem sido esta ques- 
tão objecto de conferencias, estudos e projectos ; 
e pela reluctancia de uns e falta de constância em 
outros Estados, nenhuma solução se tem chegado 
para effectividade deste assumpto. 

E póde-se dizer sobre esta matéria, actual- 
mente, o que disse, ha trinta e dois annos, o Barão 
Gericke : Cette question a fait Vobjet de discussions 
approfondies dans les congrès internationaux pour le 
progrès des sciences sociales, ainsi que détudes sé- 
rieuses dans les écrits des jurisconsultes et des publi- 
cistes. 

Le resultai de ces travaux a été de constatei 
Vunanimité des hommes compétents à reconnaitre 
Vurgente necessite de résoudre le problème consistant 
à assurer Vexécution des jugements rendus à 1'étran- 
ger, tout en entourant cette exécution de garanties 
sérieuses, destinêes à remplacer celles qui résultent 
du systéme qui est actuellement en viguer presque 
partout (*) 

Consequentemente, a effectividade das execu- 
ções das sentenças extrangeiras,. nas legislações, 
tem-se accentuado pela falta de unidade jurídica 
e de geral execução. 

Assim, os Estados dividem -se em grupos, 
quanto á maneira de executar estas sentenças, e 
os escriptores, por sua vez, não são accórdes em 
classifical-os. 

Todos fazem, segundo a forma e o modo de 



( * ) Vide extracto do memorial no prefacio da obra de Fiore, 
já citado, pg. 23. 
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ver próprio, uma nomenclatura, ora obedecendo 
á chronologia dos systemas, como fez Marnoco, 
ora, arbitrariamente, como fizerão Daguin, Con- 
stant, Asser e Fiore. 

Para a discriminação dos systemas nas legis- 
lações, acompanhamos Marnoco, por acharmos a 
sua classificação mais regular e methodica. 



23. — O systema da exclusão das sentenças 
extrangeiras, nas relações internacionaes, é o mais 
atrazado, entre os outros. 

Figurão, fazendo parte d'elle, os Estados da 
Hollanda, Suécia, Noruega. Servia e o Chile. 

O Cod. de Processo Civil da Hollanda as- 
senta, peremptoriamente, que as sentenças extran- 
geiras não são exequíveis no seu reino. 

São, estas executórias, consideradas como não 
existentes. 

Para effectividade do direito, n'ellas liqui- 
dado, faz-se necessária a propositura de uma 
acção nova ; e nem é admittida a sentença ex- 
trangeira, como documento probante. 

Ha, comtudo, uma excepção aberta para as 
sentenças sobre direitos dos salvadores, por ef feito 
de avarias e desastres marítimos. 

N'esta hypothese, a sentença é submettida a 
exame para receber o exequatur. 

Segue este mesmo systema a Suécia; o seu 
Cod. de 1 794, ainda em vigor, é silencioso quanto 
ás regras concernentes á execução das sentenças 
emanadas dos tribunaes extrangeiros. 

Segundo os costumes antigos, alli adoptados, 
prevalece o principio da reciprocidade. 
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Mas, na falta de convenções a este respeito 
com os Estados principaes da Europa, a juris- 
prudência da Suécia nega a força executória aos 
julgamentos extrangeiros. 

E' necessário, comtudo, mencionar uma con- 
venção, firmada em 15 de junho de 1861, com a 
Dinamarca. 

Esta convenção mostra a tendência d'este Es- 
tado, no sentido de abandonar esta forma exclu- 
sivista. 

Na Noruega, a jurisprudência é igual a da 
Suécia. 

Na Servia, não se acha no seu Cod. Civil, 
nem no seu Cod. do Processo, disposição relativa 
á execução dos julgamentos extrangeiros. 

Entretanto, a Servia realisou com a Itália em 
28 de Outubro de 1879 e com a Áustria em 5 
de Junho de 1882, duas convenções que contêm 
algumas disposições, relativas ás execuções de 
suas sentenças. 

Nas leis do Chile, não se encontrão dispo- 
sições expressas sobre a execução das sentenças 
extrangeiras. 

Entretanto, o espirito geral dos artigos que 
compõem o Titulo preliminar do Cod. Civil, pro- 
mulgado em 14 de Dezembro de 1855 para entrar 
em vigor em 1 de Janeiro de 1857, parece favo- 
rável á execução das sentenças extrangeiras, sem 
revisão. 

Em todo o caso, os immoveis chilenos são 
isentos dos ef feitos dos julgamentos extrangeiros. 

E, notadamente, são recusados estes mesmos 
effeitos ás sentenças extrangeiras, quando refe- 
rentes ao estado de capacidade dos chilenos. 



- 60 - 

24. — Seguindo o systema que considera a 
sentença extrangeira unicamente como um titulo 
ou um meio de prova de uma obrigação, estão a 
Inglaterra, Dinamarca, Estados -Unidos e o Peru. 

Quanto á Inglaterra, apezar das divergências 
dos escriptores, pode- se af firmar que alli o julga- 
mento extrangeiro não tem valor, como sentença . 
mas, como meio de prova, tem força absoluta 
quando tenha condições de viabilidade, isto é, 
quando seja proferida por juiz competente. 

N'este caso, negado o exequatur, pode a parte 
propor a acção de fundo (action of assumpsit) 
onde a sentença fica valendo como prova ordi- 
nária. 

A condição essencial para o exequatur, na 
Inglaterra, é que a sentença venha de um juiz 
competente, e que tenha passado em julgado. 

Na Inglaterra, não ha texto legislativo, regu- 
lando as execuções das sentenças extrangeiras ; é 
tudo fundado na jurisprudência que vê, na sen- 
tença extrangeira, o contracto judiciário e a res- 
peita como titulo de uma obrigação. 

Na Dinamarca, o julgamento extrangeiro não 
é executório por si mesmo. 

Para a sua execução, é necessário um novo 
julgamento, no qual se dá força executiva á sen- 
tença extrangeira. 

No novo processo, esta sentença tem também 
valor de titulo ou prova da obrigação, devendo 
ser respeitada sempre que o juiz extrangeiro 
tenha tido competência (segundo a legislação 
dinamarqueza ) que a sentença seja definitiva e 
executável ( segundo a lei do paiz onde foi pro- 
nunciada) e que o seu conteúdo não seja contra- 
rio aos princípios do direito da nação. 
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Nos Estados-Unidos d'America do Norte 
vigora também o mesmo systema. 

Para ser executada, n'esta Republica, uma 
sentença extrangeira, é necessário que seja inten- 
tada uma nova acção, servindo de objecto da 
causa o próprio julgamento. 

Este faz prova plena, desde que o tribunal 
que o pronunciou seja competente e o réo tenha 
sido, pessoalmente, citado e a causa processada 
regularmente. 

O juiz americano julga, tendo por base a 
sentença extrangeira, sem a rever de pleno e este 
julgamento é sempre susceptível de appellação. 

Si a parte exequente é extrangeira, e não 
domiciliada no Estado, é obrigada a prestar 
caução. 

Quanto ao Peru, que segue também este sys- 
tema, a sua legislação é omissa, quanto ás execu- 
ções das sentenças extrangeiras. 

Uma sentença definitiva, pronunciada por um 
tribunal extrangeiro e passada em julgado, só 
produz alli effeitos, como instrumento publico, e 
logo que seja apresentada, como meio de prova, 
serve ella para fundamentar o allegado. 

Distinguem-se, nas leis do Peru, os julga- 
mentos em definitivos e de pura instrucção. 

Os primeiros servem, como já dissemos, de 
prova, e os segundos são executados por coni- 
missões rogatórias, emanadas dos tribunaes extran- 
geiros, e transmittidas por via diplomática. 



25. — O systema da revisão de mérito é 
creação da legislação franceza. 

Segundo os arts. 121 da Ordenança de Luiz 



- 62 - 

XIII; 54ó do Cod. do Processo Civil e 2123 e 
2128 do Cod. Civil, os julgamentos extrangeiros 
em França só produzem effeitos quando declara- 
dos executórios por um dos seus tribunaes. 

Mas, estes artigos não dizem que os tribu- 
naes francezes devem declarar estes julgamentos 
exequíveis sem exame, d'ahi a divergência em 
saber se o julgamento extrangeiro deve ser exa- 
minado na forma ou no fundo. 

Dá este facto nascimento a três systemas qué 
dividem radicalmente a jurisprudência franceza 
sobre este assumpto. 

O primeiro systema julga em vigor o art. 121 
da Ordenança, segundo o qual a sentença está 
sujeita á revisão de mérito, quando a execução 
é contra um francez, e a uma simples revisão l 

formal, quando a execução é contra um extran- 
geiro. 

O segundo rejeita a revisão de mérito e 
limita a funcção do juiz ou tribunal nacional ao 
exame das condições exteriores de validade e de 
ordem publica. 

O terceiro systema, sem fazer distincção de 
nacional ou extrangeiro, attribue aos tribunaes 
francezes a faculdade de rever fundamentalmente 
as sentenças extrangeiras. 

Este é o systema mais geralmente adoptado 
pelos escriptores e pela jurisprudência, como 
sendo aquelle que melhor se harmonisa com a 
lettra e o espirito da legislação franceza. 

A Bélgica adopta também este systema de * 

revisão das sentenças. 

Se existe algum tractado com o paiz, no qual 
a sentença vai ser cumprida, o art. 10 § 2.° do 
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Cod. do Processo Civil, manda que o exame seja 
feito nos pontos de ordem geral da sentença e 
esta será exactamente executória, depois d'esta 
verificação pelo tribunal belga. 

Mas, se não existe tractado, os arts. 546 e 
2123 do Cod. do Processo Civil mandão proceder 
ao exame de pleno na sentença; e é uma nova 
sentença que se executa em substituição á ex- 
trangeira. 

Os vinte e cinco cantões da Suissa nos 
offerecem vinte e cinco textos legislativos diffe- 
rentçs sobre a execução dos julgamentos. 

Todavia, estas legislações especiaes se achão 
submettidas á regra estabelecida na Constituição 
Federal de 29 de maio de 1874, no seu art. 61 
que assim dispõe : 

Os julgamentos civis definitivos de um Cantão 
são executórios em toda a Suissa. 

Entretanto, ha Cantões que admittem a revi- 
são de mérito, si bem que seja difficil, em alguns 
casos, precisar qual o systema adoptado, por causa 
dos vários systemas se amalgamarem com os 
usos e as tradições locaes. 

Ainda assim, póde-se dizer com segurança 
que nos Cantões de Friburgo, de Genebra, de 
Vaud e de Zurich, vigora um systema de revisão 
de mérito, análogo ao francez. 

N'esses mesmos Cantões, porem, são executó- 
rias as sentenças dos outros Cantões, sem a revi- 
são de mérito. 



26. — O systema que, relativamente á exe- 
cução das sentenças extrangeiras, distingue na- 



— 64 - 

cionaes e extrangeiros, encontra-se claramente 
consagrado pela legislação da Grécia e da Tur- 
quia. 

O Cod. do Processo Civil da Grécia, no seu 
art. 858 dispõe: Os julgamentos proferidos pelos 
tribunaes extrangeiros e bem assim os actos públicos 
e authenticos, passados por officiaes extrangeiros, não 
podem receber execução na Grécia; salvo havendo 
convenção em contrario e ainda assim devem ser 
declarados executórios por um tribunal hellenico. 

Esta legislação, fazendo distincção entre na- 
cional e extrangeiro, estabelece: Se o exequente 
é nacional, o juiz só tem que examinar se o jul- 
gamento foi proferido por pessoa competente ; 
se o processo é regular na forma; se os direitos 
da defesa forão respeitados ; se o julgamento não 
é contrario á ordem publica hellenica. 

O exequatur, n'esta hypothese, é ordenado 
pelo Presidente do Tribunal. 

Mas, se o executado é nacional, a sentença 
extrangeira é submettida a exame de todo tribu- 
nal e este é feito de pleno. 

O exequatur pode ser accordado em parte. 

Em todo o caso, o julgamento extrangeiro 
sem o exame, constitue um titulo suffi ciente para 
facultar a inscripção da hypotheca judiciaria. 

Na Turquia, a execução dos julgamentos 
extrangeiros também é submettida á regras diffe- 
rentes, segundo a nacionalidade das pessoas que 
obtiverão a sentença a executar ou segundo os 
que são executados por ella. 

Nos termos da lei de 15 de Abril de 1876, 
os julgamentos, proferidos entre ottomanos e ex- 
trangeiros, não são executórios, senão por inter- 
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venção do Ministro dos negócios extrangeiros, de 
accordo com a embaixada do extrangeiro em 
causa. Em todo o caso, os- Cônsules de alguns 
Estados podem executar na Turquia os julga- 
mentos proferidos contra os seus súbditos e isto 
sem processo especial e só sob a condição da 
remessa authentica do julgado pelo seu paiz. 

Se a decisão ou sentença extrangeira a exe- 
cutar importa, em hypotheca, sobre immoveis si- 
tuados na Turquia, esta não se pode cumprir. 

Mas, se ella dá logar á venda dos mesmos, 
esta alienação pode ser effectuada, revestida a 
sentença do exequatur. 

Em todo o caso, se a sentença extrangeira 
é dada a favor de um ottomano, torna-se esta 
executável na Turquia. 

E' regra geral, na legislação ottomana, que 
as contestações entre naturaes e extrangeiros só 
podem ser apreciadas pelos seus Tribunaes. 

Um ministro, na Turquia, consultado ha al- 
guns annos sobre um julgamento proferido na 
Grécia, contra um ottomano, respondeu: Os" jul- 
gamentos emanados dos tribunaes extrangeiros 
não são validos na Turquia. 



27. — O systema da reciprocidade de facto, 
também chamado germânico é adoptado pela Alle- 
mauha, Áustria, Hungria, Hespanha, Roumania, 
Egypto, Equador, Bolivia, México, Uruguay, Gua- 
temala e Venezuela. 

Na Allemanha, por muito tempo, a execução 
dos julgamentos extrangeiros, nos seus diversos 
Estados, foi regulada pela legislação particular de 
cada um. 
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Até 1869^is próprias sentenças dos tribunaes 
allemães só tinhão vigor em seu território. 

Depois de 1869, pela lei de 21 de junho. 
d'este mesmo anno, foi estabelecido que os jul- 
gamentos, pronunciados nos Estados do norte, 
serião executórios em todo o território da Con- 
federação. 

A execução das sentenças extrangeiras na 
Allemanha, regula-se hoje pelo disposto no seu 
Cod. do Processo Civil de 1877, nos seus artigos 
660 e 661. 

N'estes artigos se estabeleceu o principio de 
que uma sentença extrangeira só pôde ser execu- 
tada mediante o exequatur. 

Para a obtenção d'este, estabelece-se a alçada 
do feito. 

Se a importância da condemnação é inferior 
a 300 marcos, cabe o exame a um tribunal, e, se 
é superior, cabe a um outro. 

O pedido do exequatur é feito por uma 
petição fundamentada com a sentença extran- 
geira, legalisada pelo Cônsul. 

O julgamento, que concede ou denega o 
exequatur, é susceptível dos recursos que a lei 
allemã concede aos julgamentos em geral. 

Antes da sentença receber o exequatur, pôde 
servir na Allemanha de titulo hábil e assegura- 
torio de direitos, por meio de medidas conserva- 
doras e preparatórias da execução. 

Se o exequatur é concedido, o julgamento 
adquire a auctoridade de caso julgado e é exe- 
cutório em todo o território allemão. 

Na Áustria, a execução dos julgamentos ex- 
trangeiros é regulada, salvo as disposições espe- 
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ciaçs, contidas nos seus tractados, pelas leis de 18 
de Maio de 1792, de 18 de Janeiro de 1799 e de 
15 de Fevereiro de 1805. 

Os julgamentos extrangeiros são declarados 
executórios na Áustria, segundo estes preceitos: 
Que a sentença emane de um juiz competente; 
que tenha passado em julgado ; e que o Estado 
que a remetteu tenha estabelecido a reciprocidade 
para as sentenças extrangeiras. 

A execução pôde ser pedida por commissão 
rogatória da auctoridade extrangeira ou por inter- 
médio das partes e, em ambos os casos, a sentença 
deve ser annexada ao pedido. 

O processo e modo de execução são regula- 
dos pela lei do paiz. 

Na Hungria, vigorarão por muito tempo estas 
mesmas normas. 

Mas a lei de 1881 fez algumas modificações 
no systema austríaco das execuções das senten- 
ças, em harmonia com a legislação allemã. 

E assim estabeleceu que, alem da reciproci- 
dade, cuja prova deve ser fornecida por aquelle 
que requer a execução, e da força de caso jul- 
gado que a sentença deve ter, se torna necessá- 
rio: Que a citação tenha sido feita pessoalmente 
ou por meio de um tribunal húngaro, na hypo- 
these da condemnação de um nacional á revelia; 
que qualquer dos tribunaes do Estado, onde se 
pronunciou a sentença, tenha sido competente e 
que o resultado que se quer obter com a execu- 
ção não se opponha a alguma lei prohibitiva 
húngara. (*) 



(*)Fusinato, L'ezecuzione delle sentenze- straniere. 
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Na Hespanha, o Cod. do Processo Civil de 
1855, revisto em 1891, estabelece quanto á execu- 
ção dos julgamentos extrangeiros, o seguinte: 

As sentenças extrangeiras são executadas na 
Hespanha conforme os tractados. 

Se estes existem, o julgamento extrangeiro 
tem a mesma forma executiva que tem no paiz 
de origem. 

Se não existem tractados, o julgamento ex- 
trangeiro só tem execução em Hespanha, obser- 
vando este as condições seguintes: Que tenha 
sido pronunciado por força de uma acção pessoal ; 
que não tenha sido a causa julgada á revelia da 
parte; que o objecto da acção tenha sido licito 
pelas leis da Hespanha; que tenha a sentença os 
requisitos necessários pela lei do paiz de origem e 
sejão observadas as disposições legaes da Hes- 
panha para ter fé publica. 

O pedido do exequatur deve ser dirigido ao 
Tribunal Supremo de Justiça, juntando-se a tra- 
ducção legalizada da sentença extrangeira e depois 
de ter sido examinada esta pelo Defensor do Mi- 
nistério Publico, e este ter achado o julgamento 
capaz de execução. 

Nenhum recurso é admissivel da decisão 

* 

d'aquelle Tribunal. 

Se o exequatur é concedido, a decisão é 
communicada ao Tribunal de Appellação, afim 
d'este ordenar ao Juiz da primeira instancia a 
sua execução. 

Na Romania, também o Cod. do Processo 
Civil, no seu art. 374, sancciona abertamente o 
systema da reciprocidade, de facto. 

O processo, para obtenção do exequatur d'um 
julgamento extrangeiro n'este paiz, é simples. 
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O exequente ou o seu mandatário requer ao 
Presidente do Tribunal do districto o exequatur 
e este marca o prazo para o comparecimento das 
partes no Tribunal. 

No dia marcado, comparecendo as partes ou 
os seus advogados, é examinado pelo Tribunal, 
se a sentença preenche todas as condições reque- 
ridas a um julgamento de ultima instancia, sus- 
ceptível de execução, e se a traducção está confor- 
me e fiel; se o julgado não contraria ás leis de 
ordem publica da Romania. 

Em todo o caso, a sentença extrangeira só 
pode ser executada da mesma forma, porque as 
sentenças românicas são executadas no extran- 
geiro. 

Os julgamentos extrangeiros no Egypto, 
quanto á sua execução, são regulados pelo Cod. 
do Processo dos Tribunaes Mixtos de 1875, no 
seu art 488, que assim dispõe: Os julgamentos 
proferidos no extrangeiro são executórios no 
Egypto, por despacho do Presidente do Tribunal 
e por effeito de reciprocidade. 

A reciprocidade n'esta hypothese entende-se 
o uso em vigor no paiz extrangeiro, de onde 
dimana a sentença, cuja execução se requer. 

Assim, segundo o art. 488, os julgamentos 
pronunciados n'um paiz onde a sentença extran- 
geira é executada por simples despacho do Pre- 
sidente do Tribunal, gosão no Egypto da mesma 
forma de execução. 

Mas se o Tribnnal extrangeiro não admitte 
^ tal forma de execução, e examina a sentença de 

pleno, o mesmo procedimento tem o Egypto para 
com elle. 

Entre os Estados d' America, figurão também 
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como seguindo o systeina da reciprocidade de 
facto, na execução das sentenças extrangeiras, o 
Equador, Bolivia, México, Uruguay, Guatemala e 
Venezuela. 

Segundo o disposto nos arts. 780 e 794 do 
Cod. do Processo Civil do México (15 de Maio 
de 1884) os julgamentos extrangeiros não são 
admittidos á execução, se não ha reciprocidade 
no paiz de onde elles provêm. 

Havendo reciprocidade o exequatur é con- 
cedido no México, sob as condições seguintes 1 
Se a sentença é consequência de uma acção pes- 
soal; se não foi promovida a acção á revelia das 
partes ; se a obrigação que fez o seu objecto é 
licita quanto ás leis mexicanas ; se ella é execu- 
tável no paiz de origem ; se tem condições de 
authenticidade pelas leis nacionaes. 

A característica da legislação do México é 
não permittir a execução de julgamentos extran- 
geiros que affectem os immoveis situados em seu 
território. (*) 



28. — A reciprocidade diplomática nas exe- 
cuções das sentenças extrangeiras é adoptada pela 
Rússia. 

As disposições legaes, actualmente em vigor 
n'esse paiz, sobre a execução dos julgamentos 
proferidos pela justiça extrangeira, estão contidas 
nos arts. 1273 e 1281 do seu Cod. do Processo 
Civil, promulgado em 20 de Novembro de 1864. 

O art. 1273 diz: Os julgamentos dos tribu- 



(*) Tribunal Civil do México, 26 Março, 1874; Journal de 
Droit International prive, 1874, pg. 276. 
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^ naes extrangeiros serão executados em virtude de re- 

gras estabelecidas nos tractados e convenções recipro- 
cas. Se estes tractados não estabelecerem regras para 
a execução, se observará as prescriptas n'este Cod. 

O art. 1281 dispõe ainda: Os julgamentos 
dos tribunaes extrangeiros não serão executados de 
forma alguma, no Império, se versarem sobre ques- 
tões de direito de propriedade sobre immoveis situa- 
dos na Rússia. 

Apezar das disposições claras dos artigos 
1273 e 1281, o Senado de S. Petersburg decidio 
que estes artigos regulão exclusivamente a ma- 
neira de execução applicavel aos julgamentos dos 
Estados com os' quaes a Rússia tinha tractados 
^ para a execução reciproca de suas decisões judi- 

ciarias, e que estes artigos não conteem disposi- 
ções directamente applicaveis aos julgamentos 
dos outros paizes. 

Na falta de tractado, o exequatur é conferido 
depois de revisão de fundo da sentença extrangeira. 

O exame no Tribunal russo limita-se aos 
pontos seguintes : 

Se o julgamento foi proferido por um tribu- 
nal competente; se as partes forão regularmente 
citadas; se os direitos da defeza forão respeita- 
dos; se o julgamento encerra algum principio 
contra a ordem publica. 

A execução do julgamento extrangeiro, na 
Rússia, tem lugar segundo a forma prescripta em 
suas leis processuaes. 



>. — Na Itália, segundo o Cod. do Processo 
Civil de 1 865, a força executória é concedida ás 
sentenças extrangeiras pelo Tribunal de Appella- 
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ção, em cuja jurisdicção têm de ser executadas, 
mediante um prévio julgamento de delibação em 
que aquelle tribunal examina se a sentença foi 
pronunciada por uma autoridade judiciaria com- 
petente ; se forão as partes regularmente citadas ; 
se forão legalmente representadas ou forão legal- 
mente reveis; se a sentença contem disposição 
contraria á ordem publica ou ao direito publico 
interno do reino. 

O julgamento extrangeiro deve ser apresen- 
tado de forma authentica, tal como manda a lei 
do paiz da sentença e ser legalizado pelo Minis- 
tro dos Negócios Extrangeiros ou pelo cônsul 
italiano no lugar do feito. 

Antes do exequatur, o julgamento extrangeiro 
serve para obter do Pretor a autorização para 
penhora, mas esta só se torna valida e perfeita 
se a sentença for revestida do exèguatur. 

O julgamento extrangeiro, declarado executó- 
rio, produz na Itália todos os eff eitos que lhe são 
attribuidos no paiz de origem. 

Bem que o Tribunal da Itália não possa 
modificar a sentença que lhe é submettida á 
apreciação, comtudo elle pode accordar em uma 
prorogação, não só na execução, como no julga- 
mento que pronuncia o exèguatur. 

Em virtude do art. 3 do Cod. Civil, são os 
extrangeiros, na Itália, completamente assimilados 
aos naturaes, quanto ao goso dos direitos civis. 

Assim, são elles isentos da caução judiciaria 
e são comtemplados no beneficio da assistência 
judiciaria. 

Em Portugal, que também segue o systema 
adoptado na Itália para a execução das sentenças 
extrangeiras, estabelece o seu Cod. do Processo 
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Civil, art. 1087: As sentenças proferidas por tri- 
bunaes extrangeiros, a que se refere o art. 31 do 
Cod. Civil, não serão exequiveis no Reino sem 
estarem revistas e confirmadas por alguma das 
relações, com audiência das partes interessadas e 
do ministério publico, salvo quando outra CQisa 
estiver estipulada em tractados. 

Para esta revisão e confirmação, é compe- 
tente a Relação do districto em que o réo tiver 
domicilio, ou em que estiverem situados os bens, 
se o réo não tiver domicilio no Reino. 

Apresentada a sentença, diz o art. 1088, o 
relator mandará citar a parte para, em oito dias, 
a contar da citação, deduzir por embargos a 
sua opposição e os embargos poderão ser con- 
testados em igual prazo, pelo representante da 
questão. 

Pode servir de fundamento para opposição : 
qualquer duvida sobre authenticidade do docu- 
mente ou intelligencia da sentença ; não ter a 
sentença passado em julgado; ser a sentença pro- 
ferida por tribunal incompetente; não terem sido 
as partes devidamente citadas, ou não se ter le- 
galmente verificado á sua revelia, quando deixas- 
sem de comparecer; conter a sentença decisões 
contrarias aos principios de direito publico por- 
tuguez ou offensivos aos principios de ordem 
publica; ser a sentença proferida contra algum 
súbdito portuguez, em opposição aos principios 
de direito civil portuguez, quando por este de- 
vesse ser resolvida a questão. 

Neste processo não é admissivel producção 
de provas sobre o fundo da questão julgada. 

Em seguida á contestação ou findo o prazo 
em que esta podia ser deduzida, será o processo 
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contornado com vistas as partes e ao ministério 
publico, nos termos do art. 1049, e, com as alle- 
gações, irá concluso ao relator e aos quatro juizes 
seguintes, para o visto. 

O julgamento terá lugar em conferencia, in- 
tervindo trez, pelo menos, dos juizes que tiverem 
visto o processo, concedendo -se a confirmação 
por trez votos conformes. 

O que fica disposto nos artigos antecedentes, 
diz o art. 1090, é igualmente applicavel ás sen- 
tenças proferidas nas causas em que forem extran- 
geiros ambos os litigantes ou ambos elles por- 
tuguezes. 

Confirmada a sentença, baixará o processo 
ou o traslado, quando se interpuzer revista, ao 
juizo que for competente para a execução. 

A Bulgária, que também adopta este systema 
para a execução das sentenças extrangeiras, não 
tem texto legislativo sobre esta matéria. 

E' regulada por uma resolução firmada pelo 
Supremo Tribunal de Sophia, em 31 de Janeiro 
de 1881. 

Esta resolução segundo a tradução franceza 
e official do Ministro da Justiça de Bulgária, tem 
alem de outros artigos, os seguintes : 

Art. 2 : Os julgamentos extrangeiros não po- 
dem ser executados na Bulgária, senão depois de 
terem adquirido força legal no paiz de origem. 

Art. 3 : Os juizes búlgaros devem, de forma 
geral, se absterem do exame de fundo nas decisões 
extrangeiras; devem somente procurar ver se o julga- 
mento que lhes é submettido a exame tem disposições 
contrarias á ordem publica e ás leis búlgaras. 
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As peças que devem instruir o exequatur 
são as seguintes : • 

O julgamento legalisado pelo Tribunal de 
origem ; certidão do mesmo Tribunal extrangeiro 
na qual sê affirme que o julgamento é exequi- 
vel ; uma traducção do julgamento em lingua 
húngara; copia dos documentos que instruão o 
feito. 

Estes documentos devem ser legalisados pelo 
Cônsul húngaro no Estado extrangeiro. 

O pedido da execução do julgamento extran- 
geiro deve, conforme as regras geraes, ser envia- 
do, segundo a sua alçada, ôra ao juiz de paz, ora 
ao Tribunal do districto. 

A execução d'estas sentenças segue na Bul- 
gária os princípios ordinários do paiz, em matéria 
de execuções. 

Na Republica Argentina, antes de 1880, pre- 
dominavão as leis antigas da Hespanha em ma- 
téria de execuções das sentenças extrangeiras. 

Resultava d'ahi que os julgamentos d'esta 
natureza não podião receber execução, senão por 
meio d' uma nova acção, se não houvesse recipro- 
cidade. 

Mas, em virtude da promulgação da lei do 
processo civil e commercial de 1 880, modificou-se 
este systema, e foi estabelecido que as sentenças 
extrangeiras podião ser executadas, desde que 
fossem pronunciadas por causa de exercicio 
duma acção pessoal e reconhecessem uma obri- 
gação valida, segundo as leis do paiz e satisfi- 
zessem ás condicções exigidas pela lei nacional 
para serem executórias e tivessem autoridade no 
paiz da execução, segundo as suas leis. 



CAPITULO YI 



30 — Instituto das execuções das 
sentenças extrangeiras no Brazil-Im- 
perio e as leis que o regulavão ; 
31 — Leis do Brazil-Republica, es- 
tado actual d'esta legislação ; 32 — 
A Homologação e o Cumpra-se. 



30. — O portuguez • entrou para o Brazil, 
pela porta do tractado de Tordesilhas, na quali- 
dade de senhor, de dono, de proprietário. 

Installando-se em sua nova possessão e tendo 
de realisar, vis-a-vís do selvagem, o processo de 
lucta social a que No viço w chama de eliminação 
biológica, elle trouxe á terra descoberta, e para 
seu uso, toda sua bagagem legislativa, como 
trouxe os seus costumes, os seus escravos, as 

suas roupas e jóias. 

Transportava-se para cá um pedaço da na- 
cionalidade portugueza; era natural que viessem 
com elle as leis respectivas, como parte que 
erão do património moral da metrópole. (*■) 

E assim foi. 

E como n T aquelle Reino não havia a appli- 
cação directa do direito aos extrangeiros, por se- 



(*•) Martins Júnior, Historia do Direito Nacional, 1895 
pg. 155. 
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rera estes, n'aquella época do domínio portuguez, 
no Brazil, considerados súbditos territoriaes e 
sujeitos ao poder e ás leis do Reino, emquanto 
n'elle permanecessem, não nos veio forma alguma 
portugueza, para as execuções das sentenças 
extrangeiras. 

O Cod. Civil que regula, actualmente, em 
Portugal esta matéria, foi promulgado quasi ses- 
senta annos depois da nossa independência. 

Assim, o que possuimos sobre este assumpto 
é exclusivamente nosso. 

Depois da nossa independência, procurando 
o Brazil firmar-se como Estado livre e soberano, 
entre as nações do velho e novo mundo, começou 
a sentir a necessidade de medidas e de expedien- 
tes para a regularização das relações internacio- 
naes, quer na ordem politica, quer na judiciaria. 

* 

Isto porque na legislação existente e reguladora 
das nossas praxes forenses e herdadas de Portu- 
gal, notadamente as Ordenações (L,. 3 tit. 3 e 
tit. -11 pr. e § 3 ) o nosso direito era essencial- 
mente territorial. 

No vasto campo de nossas leis, decretos, 
avisos e resoluções, vêem -se claramente manifes- 
tas as tendências ou as necessidades de resolver - 
se os casos mais urgentes que ião surgindo no 
evoluir de nossa personalidade jurídica, como 
Estado autónomo e independente. 

Tanto assim que, antes da promulgação do 
nosso Cod. Commercial de 1850, podemos salien- 
tar, alem de muitas outras providencias tomadas 
no sentido de regular estas mesmas relações 
internacionaes, as que forão estabelecidas pelo 
Regimento Consular de 14 de abril de 1834 e as 
do Dec. n. 520 de 1 1 de Junho de 1847. 
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No primeiro se exigia, em seu art. 79, que os 
autos, papeis e documentos extrangeiros que pre- 
cisassem de fé publica e houvessem de ter execu- 
ção em qualquer parte no Brazil, fossem lega- 
lisados privativamente pelos nossos Cônsules e 
levassem o sello das armas do Império. 

No segundo, em seu art. 208, se estabelecia 
também que todo documento extrangeiro, desti- 
nado a ser produzido em juizo, no paiz, ou 
recebido para qualquer fim legal, fosse assignado 
pelo nosso Cônsul e sellado com o sello da 
respectiva legação, para que tivesse fé. 

No nosso Cod. Commercial, a intenção do 
legislador se accentuou, vivamente, no intuito de 
nos dar uns principios mais claros e positivos 
sobre esta matéria. 

Assim no art. 633 vem confirmada mais uma 
vez a necessidade de authenticidade dos docu- 
mentos extrangeiros pelos nossos Cônsules ; e no 
art. 725 arvorou em principio legal em nossa 
legislação, a theoria do caso julgado de accordo 
com os Cods. Commerciaes de Portugal, art. 1 782, 
e da Hollanda, art. 658, estatuindo que o julga- 
mento d' um tribunal extrangeiro, ainda que baseado 
pareça em fundamento manifestamente injusto ou 
factos notoriamente falsos ou desfigurados, não deso- 
nera o segurador. 

Esta affirmativa no nosso Cod. Commercial, 
assentando n'aquella época a verdadeira intuição 
e respeito devido, nas relações internacionaes, aos 
julgamentos extrangeiros, foi um passo avançado 
de solidariedade no intuito generoso, manifestado 
pelo nosso legislador, de nos equiparar e de nos 
relacionar com os Estados extrangeiros. 

E isto, quando para as execuções das sen- 
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tenças extrangeiras tinhamòs, n'aquella época, a 
estreita medida do exequatur conferido pelo Minis- 
tro da Justiça, ex-vi dos Avisos de 20 de Abril 
de 1847 e de 1 de Outubro do mesmo anno. 

Tanto assim foi que, pelo Reg. 737, insti- 
tuindo-se o processo Commercial, affirmou ainda 
o nosso legislador, no art. 140, § 2, que constituído 
prova plena absoluta: os actos authenticos passa- 
dos em paizes extrangeiros, conforme as leis respe- 
ctivas. 

Alguns annos depois, as necessidades cres- 
centes, na vida do Brazil, quanto ás suas relações 
internacionaes, derão origem á Lei n. 2615 de 4 
de Agosto de 1875, providenciando sobre o pro- 
cesso e julgamento dos crimes que fossem com- 
mettidos, em paiz extraugeiro, contra o Brazil e 
os brazileiros. 

E n'esta mesma lei se firmava de novo a 
theoria do caso julgado, como digna de obser- 
vação e .respeito, embora em matéria de nossa 
exclusiva competência. 

Assim, dizia a lei no seu art. 8 : Não só não 
se imporá pena alguma, mas nem mesmo terá logar o 
processo e julgamento determinado por esta lei contra 
indivíduos que em paiz extrangeiro já tivessem sido 
absolvidos, punidos ou perdoados pelo mesmo crime. 

Comtudo, esta lei no seu art. 6, § 2, estabe- 
lecia, para as execuções das sentenças extrangeiras 
no Brazil, o principio da reciprocidade de facto, 
em falta da reciprocidade diplomática que, até 
então, não se havia estabelecido entre nós. (*) 



(*)Em 12 de Fevereiro de 18S9, firmou o Brazil tractado, 
para execuções de suas sentenças, entre a Argentina, Chile 
Bolivia, Paraguay, Peru e Uruguay (art. 35 a 48). 
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O principio da reciprocidade não podia dei- 
xar de ser seguido pelo Brazil, desde que os 
Estados amigos, na sua maior parte, no mesmo 
continente, também o prescrevião. 

. Em virtude do exemplo, foi -nos estabelecido 
este, para as execuções das sentenças extrangeiras, 
no eivei e commercio, pelo Dec. 6982 de 21 de 
Junho de 1878. 

Por effeito d'este Dec. passou a execução 
das sentenças extrangeiras do poder executivo 
para o poder judiciário, eliminando-se do corpo, 
de nossas praxes administrativas esta anomalia. 

A sentença extrangeira pelo citado Decreto, 
não soffria a revisão de fundo, mas era submet- 
tida a um exame, segundo as condições eptabele- 
cidas no seu artigo 1 e §§; isto é: devia haver 
reciprocidade entre as duas nações; vir a sentença 
com as formalidades externas do respectivo Es- 
tado; ter passado em julgado; ser authenticada 
pelo nosso Cônsul ; e ser traduzida em vulgar 
por interprete juramentado. 

Apezar de preenchidas estas formalidades, a 
sentença ainda assim podia deixar de ser execu- 
tada se subtrahisse algum brazileiro da compe- 
tência das leis do Império; se fosse de encontro 
aos motivos de ordem publica; se estabelecesse 
principio que offendesse á organização da pro- 
priedade territorial e se fosse offensiva aos bons 
costumes do Império. 

Se, por um lado, a presente lei restringia a 
execução das sentenças extrangeiras, ao principio 
da reciprocidade, por outro deixou bem patente 
a evolução que se ia operando em nossa legisla- 
ção, relativamente ás necessidades do presente 
assumpto. 
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Assim, consagrou a unidade e universalidade 
das f alienei as, fazendo com tudo depender de algu- 
mas condições a execução das sentenças extran- 
geiras sobre este assumpto ; e reconheceu a effi- 
cacia e força do caso julgado. 

Se o Dec, não prescindio da reciprocidade, 
quanto ás execuções das sentenças extrangeiras, 
se não prescreveu unia forma summaria para a 
execução d'estes julgamentos, comtudo nos trouxe 
uma medida de urgente necessidade e nos appro- 
ximou um pouco do alvo a que devemos attin- 
gir como Estado civilisado. 



31. — Depois da proclamação do regimen 
republicano em nosso paiz, isto é, depois de 15 
de Novembro de 1889, a legislação brazileira 
passou por grandes e profundas reformas, exigi- 
das pela própria natureza da forma do governo 
estabelecido. 

Tanto assim foi que, dentro d'um anno, com 
a rapidez que se fazia necessária, forão decretados, 
pelo governo provisório, o Çod. Penal, Leis das 
Fallencias, Casamento Civil e Organisação da 
Justiça Federal. 

Em virtude d'esta radical transformação em 
nossas bases sociaes, o instituto das execuções das 
sentenças extrangeiras não podia deixar de soffrer 
alguma modificação ; no entanto o Dec. de 1 1 
de Outubro de 1890, que organisou a Justiça 
Federal, silenciou sobre este assumpto, ficando 
ainda em pleno vigor o antigo Dec. de 21 de 
Julho de 1878. 

Emquanto que pelo Dec. de 24 de Outubro 
do mesmo anno e ainda lançado pelo governo 
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provisório, regulando as f alienei as, por um golpe 
de energia administrativa, foi abolida a condição 
de reciprocidade nas execuçõe3 das sentenças 
commerciaes e extrangeiras, no território brazi- 
leiro, em seu art. 93, que assim se exprimia: 

Serão exequíveis no Brazil, haja ou não reci- 
procidade legislativa ou diplomática, mediante as 
formalidades do Dec. n. 6982 de 27 de Julho de 
1878, as sentenças extrangeiras que abrirem fallen- 
cias a negociantes que tenham domicilio no paiz, 
onde forem proferidas. 

Esta fecunda providencia do Dec. citado, 
abrindo as portas dos nossos Tribunaes ás sen- 
tenças extrangeiras sobre fallencia, não foi imitada 
pelo Dec. de 21 de Outudro, quando organisou 
a Justiça Federal; dando assim lugar a ficarmos 
obrigados a exigir para as sentenças extrangeiras 
no eivei a reciprocidade, e executarmos as com- 
merciaes, sobre fallencia, sem esta condição. 

Este estado de cousas anómalo não perdurou 
por muito tempo, graças ao Dec. n. 221 de 20 
de Novembro de 1894, que veio completar a 
organisação da Justiça Federal. 

Por força das disposições claras da citada 
lei 221, foi commettido ao Superior Tribunal de 
Justiça Federal a funeção de homologar previa- 
mente as sentenças extrangeiras, antes de sua 
execução no Brazil, pelos juizes federaes e revo- 
gada por consequência a competência jurisdiccio- 
nal dos juizes ordinários, para o cumpra-se, como 
preparatório d'estas execuções, segundo a formula 
do Dec. citado n. 6982. 

A Lei n. 221, exigindo as mesmas condições 
estabelecidas no Dec. de 27 de Julho, para a 
execução das sentenças extrangeiras, em nosso 
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território, e consignadas nos arts. 1 e seus §§ e 
r art 2 e deixando de exigir a reciprocidade, acom- 

panhou, n'este ponto, a lei das fallencias de 1890 
e creou para o Supremo Tribunal a competência 
da homologação previa das sentenças commerciaes 
. extrangeiras, derogando em parte o art. 9 3 da 
citada lei das fallencias. 

Em virtude do exposto e segundo o art. 12 
§ 4 da Lei 221 as sentenças extrangeiras, quer 
eiveis, quer commerciaes, no Brazil, só podião ser 
executadas, mediante a previa homologação do 
Supremo Tribunal, e para sua execução não se 
fazia mais necessária a reciprocidade legislativa 
ou de facto. 



32. — Ao chegarmos e este estado uniforme 
e definitivo em nossa legislação, quanto á exe- 
cução das sentenças extrangeiras no Brazil ; de- 
pois de ser abolida a reciprocidade como condição 
ao respeito devido a estes julgamentos; logo que 
forão equiparados para o processo da homologa- 
ção entre nós, como preparatório das execuções 
das sentenças eiveis e commerciaes extrangeiras ; 
quando todos estes prodromos de uma orientação 
sadia, nos promettião um avanço para restringir as 
exigências da homologação destas mesmas sen- 
tenças em nossa jurisprudência, eis que appa- 
rece em nosso meio jurídico a lei n. 859 de 16 de 
Agosto de 1902, regulando as fallencias e dero- 
gando a lei vigente de 19 de Julho de 1890. 

Esta lei n. 859, em seu art 100, reproduzio 
fielmente o art. 93 da lei derogada, de 1890, con- 
siderando exequíveis, no Brazil, as sentenças ex- 
trangeiras sobre fallencia, mediante as formali- 
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dades do Dec. 6982 de 27 de Julho de 1878, 
também derogado, etnquanto que o Dec. que a 
regulamentou, n. 4855, de 2 de Junho de 1903, 
estabeleceu em seu art 63 que as sentenças ex- 
trangeiras declaratórias de fallencia de negocian- 
tes domiciliados no paiz, onde forem proferidas, 
não serão exequiveis na Republica sem prévia 
homologação do Superior Tribunal Federal (L,ei 
n. 221 de 1 894, art. 1 2, § 4 ; Dec. n. 3084, parte V, 
art 16). 

■ 

Por este artigo 100, da Lei 859, e seguintes, 
deprehende-se que o systema das homologações 
das sentenças extrangeiras, pelo Supremo Tribu- 
nal Federal e da competência dos juizes federaes 
para a execução d'estas, systema estabelecido pela 
lei orgânica n. 221, se acha derogado, quanto ás 
fallencia. 

Ficamos então com dois systemas: o antigo, 
do simples cumpra-se, para as sentenças sobre 
fallencia, e o moderno da homologação para as 
demais sentenças extrangeiras. (*) 

Porquanto o Dec. citado n. 4855, que a re- 
gulamentou, não tem força para derogar uma 
disposição de lei, clara e positiva como a que se 
contém em seu artigo citado. 

Seria descuido do legislador, assim precei- 
tuando, ou teve elle algum motivo de ordem supe- 
rior para deliberar-se a excluir da competência 
do Superior Tribunal, a homologação das. senten- 
ças sobre fallencia ? 

E* o que vamos ver.' 

A sentença declaratória de fallencia, tem sido 



(*) João Cabral, Das fallencias e respectivo processo— 1902, 
pg. 133. 
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objecto de muito estudo e controvérsias entre os 
escriptores de direito Internacional Privado. 

Assim, uns opinão que este julgado não 
necessita de exequatur no extrangeiro porque ex- 
prime simplesmente um acto de jurisdicção gra- 
ciosa e destina-se a authenticar o mandato passado 
aos administradores do fallido. 

Portanto, se o mandato tem execução no 
extrangeiro sem o exequatur, o mesmo se deve 
observar quanto á declaração da fallencia que é 
um prolongamento extraterritorial d'um mandato 
especial. 

Sustentão estas opiniões Bonfils e Félix. 

Segundo outros, a sentença declaratória de 
fallencia deve ter effeitos extraterritoriaes, inde- 
pendente do exequatur, por fazer parte a mesma 
fallencia do estatuto pessoal. 

Consequentemente, o fallido é considerado 
incapaz, e como esta incapacidade é acceita em 
todos os paizes, segue-se que a sentença, que 
assim o considera, deve ser executada no extran- 
geiro sem exequatur. 

Segue esta opinião, entre outros, Berthauld e 
Demolombe. 

E assim como estas, muitas outras opiniões 
são levantadas n'este sentido, por escriptores 
illustres, taes como Thaller, que sustenta ' que a 
sentença declaratória de fallencia é uma sentença 
condemnatoria ; Massé, que distingue os effeitos 
da fallencia em pessoaes e reaes. 

Mas, todas estas theorias ainda não nos dão 
a razão de ser da exclusão feita, pelo nosso 
legislador, quanto ás sentenças declarativas de 
fallencia, do processo homologatorio estabelecido 
pela nossa legislação. 



- 86 - 

Vamos achar, cremos, esta razão nos próprios 
effeitos produzidos por estas sentenças em nosso 
território e de accordo com a orientação do illus- 
tre civilista francez Aubry e Rau (*) que pensa 
que o exequatur não deve ser exigido desde. que 
a sentença declaratória de fallencia não prejudica 
ao nacional. 

Segundo a nossa lei de fallencias actualmente 
em vigor, a sentença extrangeira, embora exequí- 
vel, não inhibindo aos credores domiciliados na 
Republica que tenhão hypotheca sobre bens aqui 
situados, de demandarem os seus créditos e exe- 
cutarem os bens do fallido hypothecados (art. 103) 
tendo o fallido dois estabelecimentos, um no paiz 
do seu domicilio e outro distincto e separado na 
Republica, os effeitos da sentença extrangeira 
não affectando o situado no paiz (105) não sendo 
susceptível de execução na Republica, as senten- 
ças extrangeiras que declarem a fallencia do com- 
merciante, aqui domiciliado, sendo brazileiro (art 
113) podendo os credores locaes requerer a decla- 
ração da fallencia do estabelecimento, situado na 
Republica, logo que haja procedimento assegura- 
torio de bens situados no paiz, pela justiça ex- 
trangeira; segue-se que, pela presente lei, nenhum 
damno ou prejuízo causa a declaração de fallencia 
do extrangeiro em nosso paiz. 

E como a sentença declaratória de fallencia 
não affecta também nem a ordem publica nem o 
direito publico interno da União, penso que esta 
pode ser executada sem a homologação previa do 
Supremo Tribunal e de accordo com o Dec. 6982 
de 27 de Julho. 



(*) Cours de Droit Civil français, tom. 1, pg. 96. 
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Eis ahi, seguramente, as razões que levarão o 
nosso legislador a restaurar o processo antigo 
do cumpra-se, para a sentença declaratória de fal- 
lencia e suas consequentes. 

E não é o Reg. n. 3855 de 1903 que pode 
annullar o que está feito, dispondo o contrario 
do que a lei preceituou ; porque a este fallece-lhe 
competência, não só por não ter força obrigatória 
de lei, como por não poder desvirtuar esta, desde 
que o seu fim é explicai -a e não innoval-a. 

A homologação ficará, em nosso direito, para 
todas as sentenças extrangeiras que procurem 
reconhecer direitos patrimoniaes ou pretendão tor- 
nal-os effectivos juridicamente no Brazil e o cum- 
pra-se, para as sentenças extrangeiras declarató- 
rias de fallencia, na forma determinada pela nossa 
lei anterior, acima citada. 



Processo da homologação 
ii 



33 — Duvida sobre a authentici- 
dade do documento ou sobre a in- 
telligencia da sentença ; 34 — Sen- 
tença passada em julgado ; 35 — 
Competência do juiz ou Tribunal 
que a proferio ; 36 — Citação das 
partes e revelia legal das mesmas ; 
37 — Disposição contraria a ordem 
publica ou ao direito Publico da 
União. 



33. — As sentenças, despidas de força exe- 
toria, são meros actos de justiça; assegurados 
pelo poder publico coativo do Estado, são actos 
de soberania. 

Esta, porem, tem seus limites nas fronteiras 
territoriaes de cada paiz, e somente dentro d'ellas 
pode o Estado garantir, pela força, a execução das 
sentenças dos seus tribunaes e juizes. (*) 

Para que esse concurso da soberania dê 
existência jurídica local ao acto de justiça exó- 
tica, exige a legislação de todos os povos cultos 
venha elle, cercado dos requisitos que constituem 
a sua obrigatoriedade. (*) 

Estes requisitos são, em nossa legislação, 
exigidos por força das disposições da Lei 221 
art. 12, § 4, n. 1, 2, 3, 4 e 5; e do Dec. 3084 



(*) Virgílio de Sá Pereira, Questões de Direito, 1904, pg. 81. 
( * ) Grasso. Principio di diritto internazionale publico e pri- 
vato, §111. 
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I art. 8; n. 1,2, 3,4 e 5, assim : Que a sentença 

f venha revestida das formalidades exteriores neces- 

sárias para tornal-a executória, segundo a legis- 
lação do respectivo Estado; que tenha sido pro- 
ferida por juiz competente, citadas as partes ou 
legalmente verificada á sua revelia ; que tenha 
passado em julgado a mesma; que esteja devida- 
mente authenticada pelo Cônsul brazileiro; que 
seja acompanhada da traducção em vulgar por 
interprete. 

Satisfeitas estas condições, são as sentenças 
civis e commerciaes, não comprehendidas as de 
fallencia, submettidas ao processo da homolo- 
gação. 

■ Para este processo, depois de distribuida a 

sentença, o Relator do feito no Supremo Tribu- 
nal, manda citar o executado para, em oito dias, 
contados da citação, deduzir por embargos a sua 
opposição á homologação requerida; podendo o 
exequente em igual praso contestal-os. 

Estes embargos só se fundarão nos motivos 
enumerados taxativamente no art. 12, § 4, hyp. 1, 
2, 3, 4, 5 ; do Dec. 221 cit, e em caso algum é 
admissivel producção de provas sobre o fundo 
da questão julgada. 

Se a execução da sentença extrangeira foi 
requisitada por via diplomática, sem que compa- 
reça o exequente, o Tribunal nomeará ex-officio 
um curador que represente a este e promova, em 
seu nome, todos os termos do processo. 

Igual procedimento guardar-se-ha em relação 
" ao executado, se não comparecer, se for menor 

interdicto ou se estiver ausente em logar incerto 
e não sabido. 

Em seguida á contestação ou findo o praso 
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para ella determinado, terá vista o Procurador 
Geral da Republica e com o parecer d' este irá o 
processo ao Relator e successi vãmente aos dois 
revisores, na forma estabelecida para as appella- 
ções no Regimento interno do Tribunal. (*) 

Confirmada a sentença, estrahir-se-ha a com- 
petente carta, a que se addicionará a sentença 
homologada para ser executada no juizo seccio- 
nal a que pertencer. 

Em nosso processo homologatorio das sen- 
tenças extrangeiras, o Supremo Tribunal tem 
sempre occasião de examinar os motivos de 
opposição, que servem de fundamento á rejeição 
d' estas sentenças. 

Quanto ao exame da duvida sobre a authen- 
ticidade do documento ou sobre a intelligencia 
da sentença, este deve cingir-se a evidenciar as 
formalidades externas que o documento consti- 
tutivo d'esse titulo deve ter. 



(*) Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal: 
Art. 92. No julgamento das appellações, civis ou crimi- 
naes, se observará o seguinte processo : 

§ 1. Apresentados os autos -de appellação, o secretario 

escreverá n'elles, sob sua rubrica, a data do recebimento, e os 

» 

fará conclusos ao Presidente, que os distribuirá ao Ministro a 
quem tocar. 

§ 2. O relator, examinando si o feito está no caso de 
ser proposto, ordenará por despacho o pagamento dos direitos 
devidos e as diligencias necessárias. 

§ 3. Se as partes já houverem arrazoado na 1.» instan- 
cia, o mesmo juiz relator mandará dar vista ao Procurador 
Geral da Republica.. 

§ 4. Se as partes, porem, não tiverem arrazoado na l. a 
instancia, o relator mandará dar vista por dez dias improro- 
gaveis a cada um, ou seja singular ou collectiva. 

§ 5. Findos os termos, serão os autos cobrados pelo se- 



\ 
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Por isso, a authenticidade d'uma sentença 
resolve-se propriamente na do documento onde a 
sentença se assenta. (*) 

A authenticidade da sentença exige que 
esta se encontre revestida das formalidades exte- 
riores, prescriptas pela lei do logar onde foi pro- 
nunciada e que se apresente legalisada em har- 
monia com as disposições da lei local (*) isto é 
esteja, entre nós, devidamente authenticada pelo, 
Cônsul brazileiro e que seja acompanhada da 
traducção em vulgar por interprete. 

Se a sentença extrangeira não tem a clareza 
necessária a estes instrumentos, o exame do 
Tribunal não deve afastar-se do preceito esta- 
belecido de que não se pode fazer investiga- 
ções largas sobre a applicação doesta, pois este 
assumpto cabe, não ao Supremo Tribunal, mas 
sim, ao juiz exequente. 

No, entretanto, Fiore é de opinião que não 



cretario com razões ou sem ellas, e subirão ao relator, que 
mandará dar vista ao Procurador Geral da Republica. 

§ 6. Com officio do Procurador Geral, subirão de novo 
os autos ao relator, que os examinará e, pondo a nota-visto, 
os passará ao Ministro que se lhe seguir, na ordem da procedên- 
cia, e este ao seguinte, a quem incumbe, depois de os ver, 
apresental-os em mesa e pedir o dia de julgamento. 

§ 7. Na sessão designada, exposta a causa pelo relator 
e esclarecido o Tribunal pelos juizes que virão o feito, e pela 
discussão que se seguirá, entre todos os ministros presentes, serão 
tomados os seus votos e apurado o vencido, de conformidade 
com o qual se lavrará a sentença, podendo, em todo caso, o 
Tribunal mandar proceder ás diligencias que entender necessá- 
rias, antes do julgamento definitivo. 

(*)Marnoco, obr. cit. 



( *) Marino. Principii di diritto internazionale, pg. 132, 
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podendo o Tribunal conhecer detalhadamente da 
intelligencia e clareza do julgamento, não deve 
declarar executória a sentença obscura e contra- 
dictoria. 

Mas isto não deve dar motivo para ser 
negada a homologação d'uma sentença; porquanto 
o juiz exequente deve interpretar esta, de forma 
a não offender a praxe jurídica, a ordem publica 
e os principios do direito publico do Estado, 
na sua execução, de accordo com o art. 7 do 
Dec. 6982. 



34. — No exame da sentença, para se veri- 
ficar se esta foi passada em julgado, como deve 
proceder o nosso Tribunal, se esta declaração não 
vem certificada na sua traducção? 

Na jurisprudência portugueza destacão-se 
trez modos de resolver a hypothese presente. 

Segundo um d'elles, as sentenças extrangei- 
ras não podem ser confirmadas quando dos autos 
não conste que a sentença tenha passado em jul- 
gado ; um outro assenta que se deve presumir a 
sentença passada em julgado quando dos autos 
não conste o contrario; um ultimo affirma que 
deve se presumir a sentença passada em julgado, 
emquanto a parte- não prova o contrario. 

No nosso modo de ver, achamos que o Tri- 
bunal, a quem se pede a homologação d'uma 
sentença extrangei ra, fazendo a intimação ás par- 
tes interessadas para, dentro de oito dias, alle- 
garem por embargos a invalidade d'esta, (ainda 
que não tenha prova de ter passado em julgado) 
e se a este appello do Tribunal, não responde o 
executado, allegando esta falta, o referido Tri- 



- 93 - 

bunal deve consideral-a julgada; porquanto, no 
nosso direito, a intimação é condição necessária, 
para esta presumpção jurídica. 

Tanto mais quanto, na maioria das legisla- 
ções extrangeiras, ha sentenças que podem ser 
executadas * provisoriamente, quando não tenhão 
passado em julgado. 

Nem nos deve trazer obstáculo a lettra da 
disposição legal, porquanto em todos os paizes 
se tem observado esta interpretação. 

Haja vista a uma sentença do Tribunal de 
Bruxellas, de 13 de Maio de 1879 (que regula o 
exequatur) quando falia de sentença passada em 
julgado, não quer designar as sentenças de que 
já não ha recurso, mas as que são susceptíveis 
f de execução. (*) 



35. — Quando se procura saber, no processo 
da homologação, se a sentença foi proferida por 
juiz ou Tribunal competente, nasce-nos a duvida, 
se este exame deve ser feito, segundo a nossa lei 
ou segundo a lei do paiz de origem da sentença. 

As theorias sobre este assumpto são em 
grande numero. 

Assim, Gericke d'Hercoynen pensa que este 
exame .deve ser feito, de accordo com a lei do 
paiz onde vai ter execução a sentença. 

E o fundamento de sua opinião está em que, 
nascendo da soberania o poder que tem o juiz 
de julgar, seria absurdo que um Estado execu- 
tasse uma sentença extrangeira, fazendo abstra- 
cção das suas próprias leis sobre o processo. 



(*) Journal du Droit International prive, 1881, pg. 79. 
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Asser e Daguin sustentão que a competên- 
cia do juiz, que proferiu a sentença, deve ser 
estudada pela lei do logar da sentença e pela do 
logar onde se vai execntal-a : il faut que le tribu- 
nal dont emane le jugement qu'on veut exécuter 
dans un autre pays, soit compétent fton seulement 
d'après les lois du pays auquel il appartient (puisque 
les lois sur la compétence, sont essentiellement terri- 
toriales), mais encore d'après la loi du pays de 
l f exécution, puisque le législateur de ce pays ne peut 
accorder cette faveur qu'aux jugements rendus par 
des tribunaux que lui-même reconnatt comme com- 
pétents.(*) 

Fiore, Norsa e Fuzinato accordão que a 
jurisdicção que deve servir para o exame da 
competência do juiz ou Tribunal, no feito, é a de 
origem da sentença. 

Na nossa jurisprudência não pode haver 
divergência quanto a este ponto, pois a lei sobre 
este assumpto é explicita, de forma a não deixar 
duvida; pois, dizendo claramente que a sentença 
deve vir revestida das formalidades externas 
necessárias para torual-a executória (art. 8, Dec. 
n. 3084), não pode deixar de acceitar a competên- 
cia do juizo extrangeiro, não só para revestil-a 
d'estas formalidades, como para dar-lhe existên- 
cia jurídica de um julgado. 

O exame da competência que preceitua a 
nossa lei não pode ser minucioso, e sim, o suffi- 
ciente para darmos a natureza e procedência do 
feito extrangeiro; porquanto este estudo aprofun- 
dado da competência, isto é, da jurisdicção do 
juiz ou Tribunal extrangeiro, no feito, se con- 



(*) Daguin, obr. cit. pg. 105. 
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verteria em uma exhibição de provas sobre o 
fundo da questão julgada, o que a nossa lei pro- 
hibe expressamente. 

D' esta forma, pôde se resolver a questão da 
competência, sem o exame de mérito, visto não 
se tratar, sob este aspecto, de examinar a justiça 
ou injustiça da sentença (*) e sim, de constatar-se 
a competência que Jitta denomina de attributiva, 
isto é, aquella que um Estado confere a um Tri- 
bunal judiciário, caracterisado pela sua funcção, 
ou a um individuo representante d'esta mesma 
funcção. (*) 



36. — Se a nossa legislação preceitua cla- 
ramente que nenhuma pessoa pôde ser accio- 
nada sem previa citação, comprehendendo tam- 
bém n'esta medida quaesquer extrangeiros, ainda 
mesmo não tendo domicilio, ou propriedade no 
Brazil, Avizo de 14 de Setembro de 1833, não 
podia prescindir d'esta formalidade, nas senten- 
ças .extrangeiras, sujeitas ao seu exame homolo- 
gatorio para produzirem effeitos em nosso paiz. 

Assim, consagrou ella a necessidade da cita- 
ção inicial, para validade das acções extrangeiras, 
que procurão em nosso território a sua efficacia, 
como um preceito, não tanto para tutela do 
direito privado, como por um principio de ordem 
publica, ou como primeira garantia de recta 
administração da justiça, como diz Mattirolo. 

A citação, por consequência, deve ser apre- 



(*) Marnoco, obr. cit. 

(*) D. Jbsephus Jitta, La Codification du Droit Internatio- 
nal de la Faillite, 189ó pg. 47. 
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ciada, de accôrdo com a lei do logar no qual foi 
proferida a sentença; porquanto cette assignation 
est la base même du procès et doit être consi- 
dérée comme une règle fondamentale, dont la 
necessite est, d'ailleurs, reconnue par les légis- 
lations de tous les peuples civilisés ; c'est, en 
effet, la plus súre garantie des droits de la 
defense. (*) 

E mesmo porque o exame a que se pro- 
cede para verificar se houve ou não citação das 
partes ou se estas deixarão correr o feito á reve- 
lia, não se estende quanto á sua forma, pois esta 
varia, segundo a legislação de cada paiz e estão 
ellas ainda longe de corresponder á espectativa 
das exigências internacionaes quando se appli- 
cão aos extrangeiros. 

O que levou De Rossi a pensar que, para 
evitar injustiças, n'este ponto, deve o Tribunal 
que examina a sentença extrangeira julgar não 
citado o reo, quando este, embora legalmente inti- 
mado, não possa comparecer a tempo de produzir 
a sua defeza. 

O exame da verificação da revelia legal é 
um complemento lógico e natural, como diz 
Marnoco, do exame da regular citação das partes, 
mas sem o valor legal do primeiro; porquanto, 
se este facto for existencial no feito, isto é, se se 
fizer necessária a effectividade da intimação para 
d'ella decorrer a revelia do réo, institue-se, em 
principio, um meio abusivo para este invalidar 
os ef feitos dos julgamentos, contra si pronun- 
ciados. 



(*)Fiore, Effetti internazionali delle sentenzee degli-atti, § 
100 e seguintes. 



t 



'* 



f 



- 97 - 

37. — No exame das disposições contrarias 
á ordem publica ou ao direito publico da União, 
contidas nas sentenças extrangeiras, submettidas 
ao exame prévio da homologação em nosso Tri- 
bunal Federal, é que vamos encontrar a difficul- 
dade de determinal-as ou, pelo menos, definil-as. 

E isto porque estas disposições, fazendo parte 
do património dos principios superiores da moral 
humana, não são uniformes em todos os Esta- 
dos, porque estes as vão incorporando, segundo 
o gráo de desenvolvimento mental e emocional 
de seu povo. 

Em todo caso, qualquer que sejão estas, diz 
Mancini, o poder superior de cada Estado pôde, em 
nome do principio de sua independência politica, 
interdizer nos limites do seu território toda infra- 
cção a seu direito publico e á ordem publica do seu 
Estado, constituída pela vontade nacional. 

Mas quaes são os principios de ordem pu- 
blica e quaes os de direito publico ? 

Muitas tem sido as theorias levantadas sobre 
este assumpto transcendental do Direito Interna- 
cional, mas nenhuma chegou a estabelecer o ver- 
dadeiro principio, ou para melhor dizer o verda- 
deiro critério para classificai -os. 

No entanto, Marnoco, depois de estudar o 
assumpto, define : Por principios de direito publico 
internacional entendemos o complexo de preceitos que 
se referem d realização dos fins do Estado, como 
apparelho de coordenação e de direcção das diversas 
actividades sociaes. Estão n f este caso as leis con- 
stitucionaes, administrativas, judiciarias e penaes. 

Principios de ordem publica internacional são 
os preceitos que se referem á constituição fundamen- 
tal de cada um dos aggregados sociaes, e que por 
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isso são também condições necessárias d existência 
e desenvolvimento do Estado. E mais difficil enu- 
merar estes preceitos, visto que elles dependem do 
desenvolvimento dos aggregados sociaes. 

Depois (Testas duas definições, ficamos no 
mesmo quanto aos interesses de ordem publica 
que devem ser observados, nos julgados extran- 
geiros, de forma a não offenderem o Estado no 
qual se pede execução. 

Sem uma enumeração scientifica, por defi- 
ciência d'esta, para poder comprehender na defi- 
nição todo definido, devemos recorrer, para o 
nosso uso, á legislação pátria. 

O Dec. 6982 de 21 de Julho de 1878, art. 2; 
diz : Não obstante concorrerem os requisitos do art. 
antecedente, as ditas sentenças não serão executadas 
se contiverem decisão contraria: 

§ 1. A' Soberania Nacional, como si por exem- 
plo subtrahissem algum brazileiro á competência dos 
tribunaes do paiz. 

§ 2. A's leis rigorosamente obrigatórias, fun- 
dadas em motivos de ordem publica, como são as 
que vedão a instituição da alma e das corporações 
de mão- morta por herdeiros. 

§ 3. A's que regulão a organisação da pro- 
priedade territorial, como são as que prohibem o 
estabelecimento de morgados e vínculos, a inalienabi- 
lidade perpetua. 

§ 4. A's leis da moral, como se a sentença 
consagrar a polygamia, ou convenções reprovadas. 

Estas hypotheses não são taxativas, servem 
para determinar a natureza dos motivos que 
podem impedir, em nosso paiz, a execução das 
sentenças extrangeiras, quando contenhão estas 
ou iguaes disposições. 
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Em todo o caso, estas disposições de ordem 
publica não ficão claramente definidas em nosso 
direito, como não estão no corpo das legislações 
extrangeiras. 

E isto porque a ordem publica, em direito 
internacional, é o conjuncto de preceitos legaes 
que constituem condições existenciaes á estabili- 
dade e desenvolvimento orgânico d' um Estado. 

Assim sendo, nasce d'ahi a grande difficul- 
dade da applicação de um methodo seguro e 
scientifico na jurisprudência, para as execuções 
das sentenças extrangeiras, entre os Estados que 
se relacionão. 

Difficuldades estas que desapparecerião, se 
estes motivos de ordem publica fossem regulados 
por convenções ou tractados. 






Sentenças extrangeiras sujeitas á homologação 

(Art. 14 Dm. SOM de 1899) 
III 

38 — Sentenças de partilha ; 39 — 
Sentenças sobre o estado e capaci- 
dade ; 40 — Sentenças arbitraes ; — 
4 1 — Actos de jurisdicção volun- 
tária. 



38, — Segundo os arts. 10, 11 e 13 do Dec. 
n. 6972 e o Dec. 3084, art. 14, são sujeitas á 
homologação as sentenças extrangeiras de partilha 
e habilitações, de herdeiros, observado, porem, o 
disposto nos tractados ou ajustes internacionaes. 

Sobre este ponto melindroso do nosso direito 
pátrio positivo, não nos é fácil determinar as re- 
gras observadas em nossa jurisprudência. 

No entretanto, a nossa Const. Republicana, 
no seu art. 12, assegura aos extrangeiros, resi- 
dentes no paiz, a inviolabilidade dos direitos con- 
cernentes á liberdade, á segurança individual e á 
propriedade, com a mesma extenção e condições 
da assegurada aos nacionaes. 

Se proclamou a territorialidade do direito, 
excluindo a personalidade, ou apenas se teve o 
intuito de resolver, não uma questão de conflicto 
de leis, mas de goso de direitos, é assumpto 
dubitativo. (*) 



(*) Carlos de. Carvalho, Nova Consolidação das Leis Ci- 
vis, 1899, pg. LXVII. 
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Na nossa lei n. 1096 de 10 de Setembro de 
1860, deu-se sempre caracter declaratório ao esta- 
do civil dos extrangeiros residentes no Brazil e 
affirmou-se a vigência do principio da persona- 
lidade; e, pelo Dec. 737 de 1850, já se estabelecia 
que as leis extrangeiras regulavão as questões 
sobre o estado e idade dos seus naturaes, residen- 
tes no Brazil, quanto á capacidade para contractar 
quando não fossem negociantes matriculados. 

Pelo Dec. 855 de 8 de Noyembro de 1851, 
regulando a arrecadação dos bens dos extrangei- 
ros, domiciliados no Brazil, reconheceu -se o prin- 
cipio da personalidade. 

Mas estes princípios não se achão firmados, 
definitivamente; pois o Supremo Tribunal Fede- 
ral tem-se pronunciado em mais de um sentido. 

A sua jurisprudência inclina-se a acceitar o 
principio da personalidade do direito ou da 
applicação da lei nacional do de cujas, mas o da 
universalidade e unidade da herança está vacil- 
lante. (*) 

Parecem estar definidos, diz Carlos de Car- 
valho, em sua Nova Consolidação das Leis Civis, 
os assumptos referentes á fallencia e á execução 
das sentenças, proferidas por tribunaes extran- 
geiros, mas ainda assim a jurisprudência do Su- 
premo Tribunal suscita apprehensões e, mais de 
uma vez, tem duvidado si é possível autorisar, 
pela homologação, a execução de sentenças extran- 
geiras, de partilhas de bens, situados no Brazil. (*) 



(*)Jurisp. 1898, n. 134 de 21 de maio e de 13 de Julho; 
n. 137 de 10 de Agosto, n. 127 de 30 de Abril. 

(*) Jurisp. 16 de Novembro 1901. Parecer do Procurador 
Geral da Republica. 
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Quasi tudo, n'este assumpto, está por fixar 
sinão por fazer, e desse modo volta-se aos ter- 
mos capitães do problema do direito internacio- 
nal privado. 

Personalidade do direito ou territorialidade? 

Lei nacional do extrangeiro, lei do domicilio 
ou lei da residência? (*) 

No entanto, está de pé a disposição clara 
e positiva do Dec. 6982, art. 10, consolidado pelo 
Dec. 3084.de 5 de Fevereiro de 1898, mandando 
que sejão homologadas as sentenças extrangeiras 
de partilhas, para que possão produzir ef feitos no 
Brazil. 



39. — No exame das sentenças modifica- 
doras do estado e capacidade dos extrangeiros, 
ha um modo claro de distinguil-as, quando pre- 
cisão da homologação para sua effectividade e 
quando não. 

Esta forma, ou para melhor dizer, este crite- 
rium nos é ensinado por Gianzana em sua obra Lo 
straniero, quando assim se exprime: só devem ser 
homologadas as sentenças que reconhecem e estabe- 
lecem relações jurídicas patrimoniaes. 

Apezar d'esta clara distincção, feita das sen- 
tenças que necessitão da homologação, para sua 
effectividade, os escriptores d'esta matéria ainda 
não chegarão a um accordo, tantas e tão diver- 
gentes são as suas opiniões. 

Assim Merlin, fundado no principio da inde- 
pendência dos Estados, pensa que todas as senten- 
ças d'esta natureza necessitão do exequatur para 



(*) Carlos Carvalho, obr. cit. 
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sua effectividade, porquanto de outra, forma o 
Estado, que a executasse sem este exame, seria 
offendido em sua soberania. 

Laurent, por sua vez, diz: A soberania do 
paiz, onde um julgamento desta natureza é invocado, 
não tem interesse de exigir a revisão; sua autori- 
dade não é reclamada n'esta questão, pois trata-se 
da incapacidade d 9 um particular ; o que é negocio 
de interesse privado, e é impossível que o Estado 
dum alienado seja melhor apreciado fora do terri- 
tório, onde se julgou a causa. 

Não ha motivo de rever-se o julgamento, desde 
que nada se oppõe d que este pmduza os seus e/fei- 
tos no extrangeiro. (*) 

Daguin, que adopta e defende a autoridade 
do caso julgado, assim se exprime: aucune diffi- 
culté ne peut s'élever, lorsqu'il s'agit de savoir 
si les jugements, réglant des questions d'état, ont 
besoin d'être declares exécutoires, pour produire 
effet en France. 

II est évident que Vexequatur n ? est pas néces- 
saire. (*) 

Entre estas opiniões radicalmente oppostas, 
isto é, entre a autoridade de Merlin e a compe- 
tência dos dois últimos escriptores, Laurent e 
Daguin, assentamos o nosso modo de ver, nas 
execuções d' estas sentenças, de accordo com o 
illustre jurista italiano Fuzinato, que por sua vez 
já vem acompanhado da opinião de Gianzana. 

Assim, toda vez que um julgamento sobre a 
capacidade ou sobre o estado d' um extrangeiro 
exige entre nós execução, deve-se procurar pré- 



(*) Laurent, Droit civil international, t. VI pg. 167. 
(*) Daguin, obr. cit., pg. 137. 
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viamente conhecer se este julgado envolve uma 
relação jurídica patrimonial ; se não traz comsigo 
consequências d'èsta natureza, a homologação não 
se faz necessária para sua effectividade ; mas si 
este julgado extrangeiro implica uma execução, 
isto é, se envolve uma arrecadação de bens ou 
se acarreta uma omissão de compromissos pes- 
soaes, contrahidos pelo fulminado no feito, esta 
sentença deve ser submettida á homologação para 
ser executada em nosso território. 

Este modo de ver e de julgar da necessi- 
dade da homologação d'estas sentenças, nos parece 
o mais claro e o «mais lógico em face da defi- 
ciência de uma regra geral em nossa jurispru- 
dência. 

Carecem de homologação, para serem execu- 
tadas as sentenças extrangeiras meramente decla- 
ratórias, como as que julgão questões de estado 
das pessoas, diz o Dec. 6982, no seu art. 1 1 , 
combinado com o art. 13 do Dec. 3084 de 1898. 

Esta disposição é ainda uma prova da falta 
de uma codificação regular e methodica em nos- 
sos principios jurídicos. 

Se encontramos em nossas leis, por diversas 
vezes assentado, o principio de respeito ao caso 
julgado, (oomo já vimos), como necessitarmos de 
homologação, em absoluto, para os julgamentos 
extrangeiros que estatuem sobre o estado e a 
capacidade dos seus jurisdiccionados ? 

Se a sentença extrangeira não estabelece o 
divorcio e não preceitua a polygamia e nem 
offende ás leis da moral, que necessidade ha, para 
sua effectividade, da homologação ? 

Se não offende ao nacional, como diz Aubry 
e Rau, a sentença declaratória do estado ou ca- 
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pacidade do extrangeiro, se o julgamento que 
declara nullo um casamento no extrangeiro é 
sempre considerado tal pelo mundo inteiro; se 
um julgamento reconhece uma filiação legitima, 
esta é assim respeitada e confere a qualidade de 
filho em todos os paizes; se o julgamento de 
adopção ou de legitimação é respeitado como tal; 
qual a necessidade da homologação, para sua 
effectividade no Brazil ? (*) 



40. — Os árbitros são pessoas particulares 
que as partes litigantes, voluntariamente, ou em 
cumprimento do preceito da lei, nomeião para de- 
cidir e julgar suas contendas, Ord., L, 3, tit. 1 7. (*) 

O arbitro, diz M. L,arombière, quel qu'il soit, 
et en quelque lieu qu'il rende sa sentence, juge, 
non point en magistrat revêtu d' une autorité pu- 
blique quelconque, mais en simple particulier, 
investi de la confiance des parti es, et en vertu 
du mandat prive qu'il en a reçu. II n'a ainsi 
aucune espèce de jurisdiction publique ni terri- 
toriale. (*) 

As decisões proferidas por estes particula- 
res investidos da confiança das partes litigantes, 
tomão o nome de sentenças arbitraes, e estas 
podem ser representadas sob dois aspectos diffe- 
rentes. 

Umas são, como acima nos ensina L,arom- 
bière, o resultado de um accordo entre as partes, 
que para evitarem as incommodas despesas e delon- 



(*) Moreau, obr. cit., pg. 37. 

(*) P. Bueno, Direito Internacional, 1863, pg. 148. 

(*) Théorie et pratique des obligations, t. VII, art. 13ôl, § 7. 
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gas d'uma acção judicial, designâo, livre e esponta- 
neamente, uma ou mais pessoas a quem confiâo a 
resolução da questão; outras são, nascidas por e/feito 
da lei de um paiz que impõe ás partes a obrigação 
de se sujeitarem á decisão das pessoas particulares, 
nomeadas por ellas ou pelos tribunaes. (*) 

As primeiras denominão-se voluntárias e as 
segundas forçadas. 

As sentenças arbitraes devem ser assimila- 
das aos julgamentos, quando se originão como 

« 

emanação de uma soberania extrangeira, e d'ahi 
a necessidade de serem sujeitas á revisão para 
terem força executiva extraterritorial. 

On s'accorde,g énéralement, á considerer com- 
me satisfaisant á cette condition les sentences 
intervenues en cas d'arbitrage force, parce que 
' Tautorité, dont elles sont revêtues, emane plus 
ou moins directement de la puissance publi- 
que. (*) 

Quanto a este ponto da questão, nenhuma 
duvida existe, entre os escriptores de Direito In- 
ternacional, pois todos accordão em que as sen- 
tenças de arbitragem forçada são verdadeiros jul- 
gamentos e, consequentemente, para produzirem 
effeitos no extrangeiro, necessitão da revisão. 

Mas quando se trata das sentenças de arbi- 
tragem voluntária, a questão se complica pela 
diversidade de formas e de opiniões na maneira 
de encarai -as. 

Assim, Brocher e Fiore pensão que .a decisão 
do juizo arbitral constitue um simples acto con- 
tractual, visto ella não ser mais que a expansão 



(*)Daguin, obr. cit, pg. 150. 

(*) C. Brocher, Droit International prive, pg. 150, tom. 3. 
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d'um accordo que as partes realizão, no intuito 
de decidirem a questão por certos individuos por 
ellas escolhidos. 

E d'esta forma affirmão estes escriptores que 
estas sentenças só devem estar sujeitas, para 
valerem no território extrangeiro, ás praxes judi- 
ciarias dos actos authenticos, em Direito Interna- 
cional. 

Daguin, por sua vez, opina no sentido de 
serem estas sentenças equiparadas ás nacionaes, 
visto exprimirem um accordo, livremente reali- 
zado, no intuito de dirimir questões judiciaes. 

Marnoco é de opinião que estas sentenças 
extrangeiras de arbitragem voluntária não devem 
estar sujeitas á revisão e confirmação, visto de- 
^ vermos consideral-as, não como sentenças pro- 

priamente dietas, mas como simples actos contra- 
ctuaes. 

Embora existão estas distineções, quer quanto 
á natureza das sentenças arbitraes em voluntárias 
e forçadas, quer quanto á sua concepção como 
actos authenticos, accordo ou contracto, comtudo, 
a arbitragem, quer seja imposta pela lei, por 
abandono dos direitos que têm as partes na esco- 
lha de seus árbitros, quer seja por desaceprdo 
entre as partes, quer seja por força da lei que 
tenha o juiz de intervir no feito ; em todo caso, 
não ha um contracto, livremente firmado entre 
particulares. 

A autoridade judiciaria é invocada em qual- 
quer hypothese, ou para julgal-a ou para execu- 
* tal-a; e assim, verifica-se e realisa-se um acto 

jurídico e exercita-se uma funeção judiciaria, 
cujos effeitos não se podem produzir no extran- 
geiro sem o exame. 
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A nossa lei não procurou fazer distincção 
entre arbitragem voluntária e forçada, quanto á 
necessidade da homologação, para os seus effei- 
tos no Brazil. 

Assim, preceituou no Dec. de 27 de julho de 
1878, art. 13: 

São também exequíveis no Brazil, mediante as 
formalidades deste decreto, as sentenças arbitraes 
homologadas pelos Tribunaes extrangeiros. 

As formalidades prescriptas n'este Dec. forão 
derogadas, com excepção para as sentenças de 
fallencia, pela Lei 221 de Novembro de 1894 e 
estabelecida a homologação prévia, como funcção 
privativa do Supremo Tribunal Federal para a 
effectividade de todas as outras sentenças extran- 
geiras, em nosso território. 



41. — O autor allemão Glúck, citado por 
Félix, define: La jurisdiction contentieuse a pour 
objet Vexamen et la décision des causes litigieuses, 
ainsi que Vexécution des décisions; tandis que la 
jurisdiction volontaire s 'exerce dans les affaires qui 
n'offrent point de contestation, et dans lesquelles la 
personne, chargée de l'exercice de cette jurisdiction, 
ría qu'á accorder une confirmation ou une attesta- 
tion publique. (*) 

Definido assim o que seja jurisdicção con- 
tenciosa e jurisdicção voluntária, vemos que a 
primeira implica um exame de questões sujei- 
tas á decisão dos magistrados, emquanto que a 
segunda envolve actos graciosos, taes como os que 



(*) Félix, op. t. 11, § 316, pg. 37. 
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têm por objecto homologar adopção, autorisar 
administração de bens, nomear tutores, etc, etc, 
etc, e estes factos não são sinão uma confirma- 
ção d'um acto jurídico para o qual elles consti- 
tuem uma formalidade. (*) 

Debaixo d'este ponto de vista, os actos pra- 
ticados por força da jurisdicção graciosa, no ex- 
trangeiro, só podem ter efficacia extraterritorial, 
se observarem as formalidades prescriptas pela 
lei de origem, pois assim ficão sendo um desdo- 
bramento do principio locus regit actum e podem 
ser executados em qualquer território sem a for- 
malidade da revisão. 

Em face dos nossos princípios jurídicos, os 
actos extrangeiros de jurisdicção graciosa têm 
plena execução em nosso território, independente 
da homologação ou do cumpra-se, desde que este- 
jão em forma authentica, segundo a lei de ori- 
gem, ex-vi do disposto no art. 102, da lei n. 859 
de 1 6 de Agosto de 1 902 ; do Dec. n. 3084 de 5 
de Novembro de 1898, part. V, art. 16, 1 ; e do 
Dec. 6982, de 21 de Julho de 1878, art. 16. 

Não assim, quando estes actos importem 
execução de sentença, taes como a arrecadação e 
arrematação dos bens do fallido. 

N'esta hypothese, são actos de jurisdicção 
contenciosa, e só podem ser praticados depois 
que a sentença que os originou se torne execu- 
tória pelo cumpra-se e, mediante autorisação do 
juiz brazileiro, guardadas as formalidades do di- 
reito pátrio. 



( * ) Despagnet, obr. cit., pg. 414. 
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Rogatórias 

IV 

42 — Funcção jurídica das roga- 
tórias ; 43 — Litis decisória, litis 
ordinatorice. 



42. — Na marcha regular cPum processo, 
torna-se necessária muitas vezes a pratica de 
actos em território extranho á jurisdicção do juiz 
ou tribunal da causa e mesmo do Estado inte- 
ressado no referido processo, actos estes que são 
como que complemento de prova e de instrucção 
do requerido e allegado pelas partes litigantes, 
taes como depoimentos de testemunhas, interroga- 
tórios, vistorias, juramentos, copias ou traslados 
de documentos e exame de livros, etc,, etc. 

N'esta hypothese, isto é, quando estas dili- 
gencias são necessárias e devem ser effectuadas 
no extrangeiro, é uso regular e constante, que o 
juiz do feito dirija-se, por meio d'um mandado, 
ora a seu Cônsul, ora ás autoridades do logar, 
pedindo o cumprimento d'ellas. 

Este mandado toma o nome de carta ou 
commissão rogatória. (*) 

Se é justo e necessário, como dizem os 



(*) On appelle commission rogatoire la requête qu'un juge 
adresse à un autre juge pour le prier de faire quelque acte 
judiciaire de procédure ou d'instruction, ou de fournir quelque 
renseignement dans Tintérêt de la justice. Despagnet, pg. 398, 
188. 
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escriptores do Direito Internacional, que se exe- 
cutem as sentenças extrangeiras, o mesmo acon- 
tece a respeito das rogatórias. 

Ha n'esta observância reciproca de interesses 
judiciários, uma exigência social, servindo de base 
deveres communs; e d'ahi resulta uma sorte de 
direitos costumeiros, consagrados pela doutrina 
geral do direito. (*) 

Assim, pelas grandes vantagens que offerece 
esta forma de instrucção processual, já para in- 
terrogatórios de testemunhas, já para conhecimento 
de uma lei extrangeira a applicar, as commis- 
sões rogatórias são universalmente acceitas, sob 
a condição de reciprocidade e de não serem 
contrarias ás leis do paiz, onde ellas se exe- 
cutão. (*) 

Fazem excepção, a esta regra geral, de uma 
forma original, a Inglaterra e os Estados- Unidos, 
que não envião rogatórias aos tribunaes extran- 
geiros; mas delegão aos seus cidadãos, estabele- 
cidos no logar da diligencia, poderes para execu- 
tarem estes actos de instrucção processual, que 
lhes são requeridos. 

Sobre esta forma extranha de proceder, diz 
mui bem Despagnet: As autoridades locaes po- 
dem, mesmo em rigor, oppôr-se a estes actos de 
instrucção judiciaria que constituem um attentado 
á independência dos Estados. 

Mas, como estas diligencias particulares não 
acarretão, na falta do comparecimento dos inti- 
mados a prestal-as, uma medida de coacção, os 



(*) C. Brocher, obr. cit pg. 118, tom. 3. 
(*) Despagnet, obr. cit. pg. 399. 
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Estados nenhum valor procurão dar a estas com- 
missões, sem forma de juizo, que ficão sendo 
medidas, em geral particulares, por não terem os 
mandatários meios legaes de execução. 

As rogatórias, segundo a sua marcha pro- 
cessual para sua execução no extrangeiro, seguem 
três systemas distinctos. 

No primeiro, as rogatórias são encaminhadas 
directamente pelas partes, até á autoridade que 
as faz executar. 

Esta forma é adoptada pela Itália e pela 
França. 

No segundo, estas mesmas diligencias são 
requeridas por correspondência directa entre os 
interessados judiciários dos Estados ; systema este 
adoptado nas relações reciprocas pela Áustria, 
Suissá, e, com algumas restricções, pela Prússia e 
pela Rússia. 

Quanto ao terceiro systema, adoptado pela 
maioria dos Estados, as rogatórias são enviadas 
por vias diplomáticas. 

A nossa legislação não determina qual a 
forma a seguir, para a obtenção do exequatur nas 
rogatórias extrangeiras. 

No seu silencio, as rogatórias extrangeiras 
devem transitar no Brazil, por vias diplomáticas, 
e estas diligencias devem ser acceitas, desde que 
venhão authenticadas e em forma que mereção 
fé publica. 

Depois de obtido o exequatur, compete a 
sua execução ao juiz seccional do Estado onde 
tiverem de ser executadas as diligencias depre- 
cadas. 

Segundo um accordo realisado pelo nosso 
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I Governo e o de Portugal, em 1 de Outubro de 

1847, estabeleceu -se que as rogatórias tenhão os 
requisitos seguintes: 

1.° Que sejão rogatórias de diligencias e não 
executórias ; 

2.° Que sejão para diligencias civis e não 
sobre objectos criminaes ; 

3.° Que venhão devidamente legalisadas pelos 
í consulados brazileiros, na forma dos de seus re- 

gulamentos ; 

4.° Que sejão admittidos os embargos das 
partes quando attendiveis em direito, os quaes 
serão processados nos termos regulares para serem 
julgados definitivamente como for de justiça. 

* O Governo Portuguez procede semelhante e 

reciprocamente para com o Brazil, segundo o seu 
aviso de 18 de Outubro de 1850. (*) 



4CÈ. — As commissões rogatórias, diz muito 
bem Brocher, se apresentão sob dois aspectos 
differentes, quando nos achamos em frente do 
tribunal requerente e do tribunal requerido. 

O primeiro suppõe-se senhor do litigio e 
por conseqtiencia carece das instrucções reclama- 
das no extrangeiro. 

O segundo executa um mandato, ou melhor 
uma commissão para a qual elle deve se esfor- 
çar em cumprir as instrucções do requerente, na 
medida do que lhe permitte a natureza da causa 
e as disposições de ordem publica que lhe são 
impostas. 



(*)P. Bueno, Direito Internacional, pg. 138. 
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O Tribunal que acceitar a commissão deve 
distinguir bem o que pertence ao fundo da causa 
litis decisorice e o que é somente litis ordinaiorice. 

Quanto a esta ultima parte, tem de observar 
as leis do seu paiz; quanto ao fundo da questão 
deve ter em vista a lei extrangeira, interrogar e 
ouvir as testemunhas sobre todos os factos arti- 
culados e proceder de modo que estabeleça a 
convicção dos esclarecimentos que ella demanda. 
Cod. do Proc. Civ. Fr., arts. 120 e 121. Pereira 
e Souza, n. 290 e 395. (*) 

Ainda sobre as questões do fundo, no cum- 
primento das rogatórias (litis decisorice) os juizes 
commissarios se limitão a executar os pontos 
que são requeridos, e se alguma difficuldade se 
levanta quanto ao fundo do litigio, elles devem 
enviar as partes ao tribunal requerente para que 
se decida a hypothese. (Cod. do proc. allemão, 
art. 331.) (*) 



(*) P. Bueno, obr. cit., pg. 188. 

(*) Cod. do Processo do Império Allemão de 1877 art. 331: 
Si, lors de f administration de la preuve, il s'élève un diffé- 
rend devant le juge commissaire ou le juge requis et que la 
continuation de la preuvé en depende, la décision será ren- 
due par le tribunal saisi du procès dans le cas ou la solution 
de ce defférend ne serait pas de la compétence du juge. 



I 



44 — Fallencia no Direito Interna- 
cional ; 45 — Sentenças declaratórias 
de fallencia ; 46 — Sentenças homo- 
logatorias de concordata ; 47 — Sen- 
tenças declarativas de moratória ; — 
48 — Sentenças de rehabilitação do 
fallido. 



44. — No estudo que se faz nas legislações 

dos diversos Estados sobre a fallencia, nota-se a 

uniformidade de vistas, quanto ao seu fim social 

f a par de profundas divergências quanto aos meios 

empregados para sua effectividade no domínio 
jurídico. 

As leis procurão, em regra, salvaguardar os 
interesses dos credores, intervindo no sentido de 
evitar abusos, simplificar o processado e cadas- 
trar os bens. 

Mas se todas estas leis, sobre fallencia, podem 
ser consideradas como tendo este caracter fiscali- 
sador e commum, comtudo, ellas divergem quanto 
aos meios a seguir n'este desideratum. 

Em todos os Estados a fallencia é una em 
todos os pontos de vista jurídicos : una na sua 
declaração, no seu processo, e na sua solução. 

A declaração da fallencia, abrange o conjun- 
cto dos bens do fallido ; o processo é único e 
universal, e a solução applica-se, quer reclamada 
pelos credores, quer imposta pela autoridade judi- 
ciaria, directamente sobre todos os bens indis- 
tinctamente, e refere -se a todos os credores. 



- 116 - 

Assim determinão o interesse do commercio, 
a equidade e a natureza mesma das cousas. (*) 

As leis commerciaes d' um Estado não têm 
a mesma estabilidade que têm as suas leis civis, 
isto é, a virtude de resistirem á acção dissolvente 
dos tempos ; ellas facilmente se relaxão e varião 
constantemente. 

Emquanto o direito civil occupa uma posi- 
ção inaccessivel á mão audaciosa do reformador, 
as instituições commerciaes são objecto de con- 
stantes controvérsias, quer quanto ao seu objecto, 
quer quanto ao seu valor, no sentido de oppor- 
tunas revisões. (*) 

E Thaller nos explica mui bem a razão d'este 
phenomeno quando nos ensina que: Dans le droit 
civil se reflètent les mceurs et Vétat politique d! une 
société; or, les pensées et, pour ainsi parler, les dis- 
positions géniales d* une race présentent une incontes- 
table stabilité : á moins dévénements extraordinaires, 
elles se transmettent d!un âge à Vautre. 

Tout á Vopposé de cette direction, le role du 
législateur, au commerce, se ramène à la recherche de 
Vexpédient le plus apte á assurer sans retard le res- 
pect des transaciions ; les croyances et le mode dé- 
ducation de la nation, ne sont pour rien dans ce 
travail, oú V appropriation de procedes pratiques est 
á peu prés Vunique but á atteindre. 

A abundância de meios, que as leis põem 
em execução para attingir a este fim alvejado 



(*) Maurice Travers, La faillite et la liquidation judiciaire, 
1884, Paris. 

(*) Edmond Thaller, Des Faillites en droit compare, tom. 2 
Int. 1887. 
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por Thaller, é que dá, em nossos dias, uma im- 
portância considerável ao direito comparado das 
fallencias, como diz Dalloz. 

Pela duplicidade dos seus effeitos, diz Des- 
pagnet, a fallencia é uma instituição, que acar- 
reta um grande numero de difficuldades, já em 
si mesma, já quando se a estuda debaixo do 
ponto de vista dos conflictos nas legislações, nas 
quaes ella se reflecte. 

Estes conflictos são de natureza tal que as 
legislações não os têm até o presente resolvido 
e nem mesmo podido evital-os praticamente. 



45. — A declaração da fallencia constitue 
decisão de justiça, cujo ef feito essencial é afas- 
tar o fallido da administração dos seus bens, 
e confiar esta administração aos syndicos que 
têm por missão liquidar o activo d'aquelle em 
beneficio dos seus credores. 

Esta medida asseguratoria de direitos têm 
sido muito discutida quanto á sua natureza e 
effeitos juridicos extraterritoriaes. (*) 

Vários escriptores, entre estes Bonfils, Félix 
e Demangeat affirmão que a declaração de fallen- 
cia é uma sentença de jurisdicção graciosa e que 
visa simplesmente a effectividade do mandato 
dos syndicos na administração dos bens do fal- 



(*) O credor extrangeiro, com domicilio fora do paiz, pode 
requerer a fallencia do devedor aqui domiciliado, sem depen- 
dência de inscripção da firma ou razão no competente registro. 
« Revista de Jurisprudência, vol. 2, pgs. 84 e 86. » 

Todavia este credor extrangeiro pôde ser obrigado a pres- 
tar fiança ás custas. Cit. Revista, pg. 84 e seguinte. 
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lido, e que o mandato, tendo effeitos universaes, 
como todo contracto, deve a sentença que os 
constituiu, ter os mesmos effeitos extraterritoriaes 
que este, independente do exequatur. 

Esta maneira de ver, diz Despagnet (*) é 
anti -jurídica, pois, na maioria dos casos, a decla- 
ração de fallencia e a consequente nomeação dos 
syndicos é feita ex-officio pelo juiz e, sendo esta 
declaração de fallencia um verdadeiro julgamento 
nascido do conflicto de interesses entre os cre- 
dores e o devedor, não se pode attribuir aos 
syndicos uma representação voluntária. 

E isto porque a declaração de fallencia tem 
o caracter contencioso, porquanto esta pôde ser 
contestada pelo fallido, que embora não use 
d'ella, por assim o entender ou por não ter meios 
de defesa, nem por isso deixa de ter direito a 
fazei -o. 

Apezar d'estas razões, oppostas aos effeitos 
da sentença declaratória de fallencia, conside- 
rada como acto de jurisdicção voluntária, Massé, 
tomando por ponto de partida esta mesma opinião 
dos escriptores citados, procura fazer uma distin- 
cção conciliadora, isto é, distinguir para resolver 
esta difficuldade, a fallencia contestada da não 
contestada pelo fallido. 

Na segunda hypothese considera elle o syn- 
dico como mandatário do fallido ; e na primeira, 
havendo uma verdadeira condemnação para o 
fallido. o syndico não pode mais ser considerado 
seu procurador. (*) 



(*) Despagnet, Precis de droit international prive, pg. 767. 

(*)M. Massé, na sua 3.a edição da obra Droit Commer- 

cial dans ses relations avec le droit civil et le droit des gens. 
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i Segundo ainda outros escriptores, Deluca, 

Stracca, Ansaldus e Demolombe, a declaração de 
fallencia é uma sentença de effeitos extraterrito- 
riaes, independente de exequatur ; porquanto, n'esta 
hypothese, o fallido é considerado interdicto, e 
esta interdicção, sendo pessoal, o acompanha por 
toda parte. 

•As expressões dos antigos jurisconsultos, 
relativamente á condição do fallido, erão notáveis 
pelo seu rigor. 

Casaregis compara a fallencia á morte na- 
! tural ; De Jorio (Delia Decozione) a considera 

como uma morte civil. 

A jurisprudência moderna tem abandonado 
este rigorismo antigo ; e o fallido não é mais um 
morto civil nem um interdicto. 

Declarada a fallencia, este conserva todos os 
seus direitos que lhe são inherentes na qualidade 
de homem e de membro d'uma familia; só perde 
os bens, propriamente seus, que passão a seus 
credores. 

A incapacidade do fallido, considerada como 
estatuto pessoal, foi levantada pela decisão da 
Grande Corte Civil de Nápoles, em 22 de Dezem- 
bro de 1854. 

Esta theoria, assim proclamada, desvirtua 
completamente o caracter da fallencia, porquanto 
o fim do legislador, com este instituto, não foi 



r 



abandonou esta distincção e admitte ainda havendo opposi- 
ção por parte do fallido contra sua fallencia, que o syndico 
nomeado no extrangeiro possa em França exercer o seu man- 
dato. Mas elle sustenta também no tom. 1, n. 547, que o syn- 
dico de uma fallencia declarada em França não tem autorida- 
de sobre os bens do fallido, situados no extrangeiro. Estas 
duas opiniões não se combinão. 
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fixar a incapacidade do devedor, como diz Mar- 
noco, mas sim estabelecer um conjuncto de 
garantias para salvaguarda dos interesses econó- 
micos compromettidos ; nada mais. 

Radicalmente opposta a esta theoria dos es- 
criptores citados, fundada no estatuto pessoal, 
temos a doutrina de Thaller que estabelece que 
a sentença declaratória de fallencia, não é 'uma 
sentença de condemnação, mas uma sentença de 
execução ; que não pronuncia nem condemna, mas 
ordena o sequestro dos bens para pagamento dos 
credores. (*) 

Firmando -se Thaller nos ef feitos da decla- 
ração da fallencia, que visão essencialmente os 
bens do fallido, conclue que o julgamento é 
essencialmente territorial e ainda que seja a sua 
execução realisada no extrangeiro, por ef feito 
d'uma convenção diplomática, esta execução não 
é extranha ao julgamento primitivo, pois tem por 
objectivo os bens do fallido que ahi se achão 
situados. 

Vem a ser, consequentemente, uma proroga- 
ção de jurisdicção extraterritorial, esta execução. 

Este systema, diz Marnoco, é inteiramente 
insustentável, porquanto a fallencia é uma exe- 
cução sui generis, como se vê facilmente dos 
direitos e deveres especiaes que têm os credores 



A 



(*)Le jugement déclaratif est un jugement d'exécution, 
qui ne prononce ni ne condamne, mais ordonne le sequestre 
et la saisie des biens pour la satisfaction des créanciers. II ne 
s'adresse pas á la personne, mais aux biens, ou si la personne 
souffre de son action par un effet réflexe, c'est uniquement 
quant á la faculte de transiger sur les biens sequestres Ed. 
Thaller, Des Faillites en droit compare tom. 2 pg. 354. 
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jt da massa, e como se deduz dos ef feitos que ella 

produz, relativamente á pessoa do fallido e dos 
incidentes que ella pode originar. (*) 

Muitos outros systemas são preconisados 
por vários escriptores de nota; mas todos elles 
fundados no estatuto real do fallido, princi- 
pio este que não dá margem a supportar a ex- 
tensão da theoria da fallencia em todas as suas 
variantes. 

Assim, o systema que tem hoje o seu pre- 
domínio plantado na jurisprudência moderna é 
adoptado por Despagnet e outros que assentão 
o principio da universalidade do património do 
fallido como garantia commum a todos os cre- 
dores. 



r 



Em virtude d'este principio, a sentença decla- 
ratória de fallencia tem efficacia extraterritorial 
por .si mesma, salvo no que diz respeito aos 
actos de execução que necessitão do exequatur. 

Portanto la déclaration de faillite devant être 
considêrée comme un vrai jugement contentieux> et 
non pas comme un acte de jurísdiction gracieuse... 
losqu'on veut apprécier ses conséquences, hors du pays 
ou elle a été prononcée. (*) 

Na vigência de nossa lei, depois de decla- 
rada a fallencia no extrangeiro, de commerciante 
extrangeiro aqui domiciliado, os syndicos d'esta 
massa, como representantes legaes, depois de 
exhibida a sentença ou o acto de suas nomea- 
ções, terão qualidade para, como mandatários, 
requererem no paiz diligencias conservadoras dos 



(*)Marnoco, obr. cit., pg. 147. 
(*) Despagnet, obr. cit. pg. 767. 
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direitos d'aquella, cobrarem dividas, transigirem, 
se para isto tiverem poderes e sustentarem acções, 
sem obrigação de prestarem fiança ás custas. 

Mas, qualquer acto que importe execução de 
sentença, taes como: arrecadação e arrematação 
dos bens do fallido; não pode ser praticado sinão 
depois que a sentença se torne executória pelo 
cumpra-se e mediante autorisação do juiz brazi- 
leiro, guardando -se as formalidades do direito 
pátrio. 

Assim, as sentenças extrangeiras que abrirem 
fallencia a commerciantes que tenhão domicilio 
no paiz onde forão proferidas, produzirão na Re- 
publica, depois do cumpra-se, os effeitos por direito 
inherentes ás sentenças de declaração da fallen- 
cia, salvo se o commerciante extrangeiro tiver 
dois estabelecimentos: um no paiz do seu domi- 
cilio e outro distincto e separado na Republica, 
caso em que a sentença extrangeira não compre- 
henderá este ultimo, embora cumprida a sentença 
no Brazil. 

Havendo tractado ou convenção, regulando 
estas execuções extrangeiras, observar-se-ha o que 
a este respeito se achar estipulado. 

Segundo as nossas leis vigentes, podem ter 
effectividade as sentenças extrangeiras declarató- 
rias de fallencia, sem a formalidade do cumpra-se, 
em nosso território, para os actos seguintes : cons- 
tatação da incapacidade do fallido ; vencimentos 
dos créditos contra o mesmo ; suspensão de juros 
contra a massa ; representação do fallido pelo 
syndico ou syndicos ; separação dos bens com- 
muns do fallido casado ; cessação de mandato, 
commissão ou procuração do fallido. 



V, Todos estes actos, diz Marnoco, não envolvem 

execução, são simplesmente uma consequência do 
estado de facto, comprovado pela sentença, (*) 

Necessita do cumpra- se uma sentença extran- 
geira de abertura de fallencia, quando preceitua : 
apprehensão e passe dos bens do íallido; arre- 
matação dos mesmos ; apprehensão dos livros da 
escripta commercial ; exame dos mesmos ; revisão 
de penhores, antichreses e mais actos d'esta 
natureza. 






46. — Desde que se permitte, no Brazil, pro- 
duzirem effeitos judiciários as sentenças extran- 
geiras de declaração de fallencia de commercian- 
tes, não domiciliados no paiz ; desde que estas 
sentenças, observadas as disposições legaes, pro- 
duzem pleno e inteiro effeito contra o fallido ; 
não se pode negar a estas as suas consequências. 

A fallencia declarada é, como diz Travers, 

l um meio para se chegar a um fim ou para se 

i 

! attingir a um resultado; este fim, este resultado 

é o pagamento aos credores com o producto da 
massa. 

Se o fallido, depois de declarada sua fallen- 
cia, consegue uma concordata, esta, como uma 
consequência d'aquella, deve produzir também 
seus effeitos extraterritoriaes. 

O julgamento da homologação da concor- 
data tem effeitos que lhe são próprios ; longe de 
ser uma simples consequência do julgamento da 

i fallencia, elle modifica profundamente a sua situa- . 

ção, estabelece um novo estado de cousas, faz 



(*) Marnoco obr. cít., pg. 135. 
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desapparecer o principal ef feito cTaquella declara- 
ção e põe termo á cessão dos bens, effectuada 
em favor dos credores. 

E desde que a maneira de ser firmada a 
concordata, a reunião dos credores, a sua maioria 
necessária, os embargos que lhe podem ser oppos- 
tos, a forma de sua execução, os casos de sua 
concessão ou denegação, são matéria exclusiva de 
competência do Estado, onde se abri o a fallen- 
cia, a respectiva sentença não pode ter eff ei- 
tos extraterritoriaes sem que passe pelo mesmo 
exame, por que passou a sentença de f alienei a. 

Esta maneira de ver é a nossa e acceita por 
Félix, Alouzet, Lainné, Stelian, Roy, Lyon-Caen, 
Renauld e Brocher e consagrada pela jurispru- 
dência moderna. 

No entanto Giuseppe Carie considera o jul- 
gamento da homologação de concordata como 
uma convenção e uma dependência da declaração 
da fallencia, e como tal isenta do exequatur para 
sua validade contra terceiros dissidentes naturaes 
ou extrangeiros ; e acha que esta sua doutrina é 
a que corresponde melhor á utilidade do Estado, 
aos interesses dos credores e ás exigências do 
próprio assumpto, firmado na opinião de An- 

saldus. (*) 

Este modo de ver do illustre escriptor é in- 
sustentável, porquanto, por um lado a concordata 
é uma convenção unicamente para aquelles que 



(*) Concórdia bona fíde et ad utilitatem omnium geritur 
per creditores, nec respicitur utrum effectus debitoris sint in 
ditione vel extra ; quia ces alienum universum patrimonium 
respicit, nec restringitur ad facultates certi loci sed bona om- 
nia ubique existentia, favore omnium creditorum amplectitur. 
De Commercio et mercatura. Disc. 11 n. 20. 
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l n'ella consentirão e, por isso, não se pode explicar 

por esta forma os seus eff eitos extraterritoriaes, 
relativamente aos credores, que não adherirão a 
ella; e, por outro, a sentença homologatória da 
concordata, embora intimamente connexa com a 
da declaração da fallencia, não deixa por isso de 
ser uma sentença sujeita, como tal, ás regras 
geraes da execução extraterritorial. (*) 

Assim como este systema de Giuseppe Carie; 
muitos outros existem no sentido de resolver o 
problema da extraterritorialidade das concordatas 
na fallencia. 

Todos elles nos dão a ideia predominante 
de que na Europa, por uma ficção legal, são 
considerados situados no território do fallido, 
todos os seus bens ; emquanto que nos Estados- 
Unidos e na Inglaterra a lex loci rei sitce é pre- 
ferida á lex domicilii e assim não se permittem 
effeitos de leis extrangeiras, em prejuizo da lei 
do paiz. (*) 

As concordatas e os modos de prevenir e 
obstar a declaração da fallencia, homologadas por 
tribunaes extrangeiros, só são obrigatórias para 
os credores no Brazil, que houverem sido cita- 
dos para n'ella tomarem parte e depois de rece- 
berem o cumpra-se. (*) 

Nas concordatas, effectuadas no Brazil, de 
negociantes quer brazileiros, quer extrangeiros, o 
credor, residente no extrangeiro, poderá enviar 
sua proposta authenticada pelo Cônsul brazileiro, 



f 



(*) Marnoco, obr. cit., pg. 156. 

(*) Henry Wheaton, Elements du Droit International, tom. 

1, pg. 114. 

(*)Lei n. 859 de 16 de Agosto de 1902 art. 109. 
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cuja firma, por sua vez, deve ser reconhecida no 
Ministério das Relações Exteriores, nas Alfande- 
gas ou Delegacias Fiscaes. (*) 

Em resumo, a concordata, effectuada no ex- 
trangeiro, deve ser submettida no Brazil aos mes- 
mos princípios jurídicos que são applicados a 
sentenças da mesma procedência. 

Deve-se-lhe reconhecer força obrigatória, des- 
de que, para sua execução, ella é submettida á 
apreciação dos crtdores residentes no paiz ; pois 
só assim ella pode ser estudada, segundo as exi- 
gências e preceitos do art. 54 da lei que rege 
esta matéria, de modo a não offender nenhuma 
regra de nossa competência processual e nem a 
ordem publica do Paiz. 



47, — Diversas legislações autorisão os tri- 
bunaes ou juizes a concederem aos commercian- 
tes, que se achão momentaneamente em atraso 
nos seus negócios, uma mora em seus pagamen- 
tos; isto é, por um tempo determinado, os credo- 
res devem suspender todo procedimento judicial 
contra seu devedor, o qual n ? este praso deve 
satisfazer seus compromissos suspensos. 

A maioria dos escriptores de Direito Inter- 
nacional, pensa que esta moratória não tem valor 
fora do paiz no qual ella se effectuou, por- 
quanto esta sentença constitue uma excepção auto- 
risada pela lei d regra geral que todo devedor é 
obrigado a realisar seus compromissos no tempo 
marcado. 



(*)Dec. n. 4968, de 1872, art. 213; 2320, de 30 de Ju- 
lho de 1896. 
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Evidentemente esta excepção não pôde ter valor 
senão no território sujeito á lei que a autorisou, 
porquanto a obrigação contrahida, fora do dominio 
d! esta lei, não deve ser prejudicada. (*) 

No entanto, para nós, estes julgamentos ou 
sentenças declaratórias de moratória, devem pro- 
duzir seus effeitos, tanto no paiz de origem, como 
no extrangeiro, onde o commerciante tenha com- 
promissos. 

E isto porque, sendo a moratória um dos 
modos de prevenir e obstar a f alienei a, como é 
a concordata, não ha razão para se negar a sua 
efficacia no extrangeiro, desde que sejão submet- 
tidas ás mesmas exigências dos julgamentos ex- 
í trangeiros para sua effectividade. 

Se se reconhecem effeitos extraterritoriaes 
nas concordatas obtidas no extrangeiro, torna-se 
necessário também e com maioria de razões se 
reconhecerem nas moratórias. (*) 

D'esta mesma opinião é Daguin que pensa 
qu f il est préférable de rester fidèle à la doctrine 
que nous avons toujours soutenue, relativement aux 
effets extraterritoriaux des jugements; aussi, n'hési- 
terons-nous pas á déclarer que la décision étrangère 
qui accorde un sursis à un débiteur doit jouir, en 
F rance, de Vautorité de la chose jugée sans exe- 
quatur. (*) 

As moratórias não são uma excepção, como 
quer Asser; são verdadeiras concordatas; partici- 
pão da mesma natureza d'esta e produzem quasi 



(*) Asser, § 131, pg. 245; Despagnet, obr. cit. ; Massé, tom. 
II, § 812. 

(*)Travers, obr. cit, pg. 240. 

(*) Daguin, obr. cit, pg. 188. 
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que os mesmos effeitos, no processo da fallencia; 
sendo que as primeiras nascem de um accordo, 
anterior á quebra, e as segundas posteriormente 
á sua declaração. 

Se assim é, como se negar execução extra- 
territorial ao julgamento declaratório de mora- 
tória ? 

Não se deve procurar resolver esta questão 
como faz Ernest Dubois que procura firmar o 
principio de que só deve ter ef feito extraterrito- 
rial a sentença declarativa de moratória, quando 
seja manifestamente justa. 

O que se deve procurar, para se firmar a sua 
extraterritorialidade, é a existência de interessados 
no paiz da execução, porquanto se estes não 
existem, não ha interesse a firmar-se, nem direito 
a adquerir-se. com a sua execução. 

Malheureusement, le droit positif est bien diffé- 
rent et nous devons nous demander quelle est, en 
droit positif, la situation d'un débiteur que aurait 
obtenu, par exemple, em France, un concordai; en 
Belgique, un sursis de paiement ; et en Angleterre, 
un ordre de décharge; il est évident que ce débiteur 
aurait en France la qualité de failli concordataire ; 
en Angleterre, celle qui resulte de Vexistence dun 
ordre de décharge; et en Belgique celle qui est atta- 
chée au sursis de paiement, la difficulté ne s'élève 
que pour les pays ou n'a été suivie aucune procédure 
de faillite; quelle est, dans ces pays, la condition 
juridique du débiteur? (*) 

Qual a condição d'um negociante extran- 
geiro que obtém em seu paiz, uma sentença de 
moratória, em face das nossas leis? 



{*) Travers obr. cit. pg. 245. 
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45. — A rehabilitação do fallido, no estado 
actual da jurisprudência, ainda não chegou a um 
resultado uniforme e equitativo. 

Para a solução d'esta hypothese, é necessário 
que os legisladores e os tratados venhão em 
auxilio da jurisprudência, porquanto esta por si 
só não poderá attingir a este desideratum, tal é 
a multiplicidade de divergências no terreno das 
leis locaes. 

Em geral, os escriptores estão de accordo no 
sentido de que a rehabilitação do fallido só é 
legitima, partindo do tribunal da fallencia ; Thal- 
ler, La Faill en droit comp., tom. 2, pg. 378, nota 
4; Carie, La Faill en droit int., n. 73 ; Boulay Paty, 
Faill n. 666; Weiss, Précis, 2. a éd. pg. 886; 
Massé, Droit. comm. n. 813; Travers, La Faill, 
pg. 244 ; mas quando esta rehabilitação deve se 
fazer valer extraterritorialmente, uns pensão na 
necessidade do exequatur, para sua effectividade 
(Lyon-Caen, Précis, t. 2, n. 3145) e outros negão 
esta formalidade, como inútil, em questão de tal 
natureza. Carie, La Faill en droit int. n. 72, pg. 143; 
Despagnet, Précis pg. 622 ; Weiss, Précis pg. 886; 
Daguin, De la autorité et de Vexecution des juge- 
ments étrangers, pg. 188. 

Sendo principio acceito, por quasi todas as 
legislações, que a rehabilitação do fallido depende 
da satisfação de seus débitos, não se pôde com- 
prehender que esta quitação seja passada em 
outro território que não o da abertura da fallencia, 
onde se effectuou o balanço dos bens do fallido e 
onde se desenrolou toda serie de operações que 
constituem o seu processo. (*) 



(*) Travers, obr. cit., pg. 246. 



- 130 - 

Assim, se o tribunal do domicilio tem direito 
de abrir uma fallencia e esta ser acceita extra - 
territorialmente, o mesmo tribunal deve ter a 
competência para a rehabilitação do fallido, tor- 
nando-se esta sentença executória nos mesmos 
centros de sua execução, salvo se, contra o mesmo 
fallido, outras fallencias forão abertas e processa- 
das em Estados diversos, porque n'esta hypothese 
existem tantos juízos rehabilitadores quantos 
forem os processos existentes. 

Mas não é extremamente bizarro ver-se a 
condição jurídica do fallido modificada assim 
segundo as leis dos Estados ? 

Esta divisão da personalidade do devedor 
fallido é contraria á natureza das coisas e aos 
principios de direito; a condição jurídica d'uma 
pessoa deve ser uma, como uma é a sua própria 
pessoa physica. (*) 

Os arts. 110, 111 e 112, da nossa lei de fal- 
lencias, abração esta jurisprudência, preceituando : 
Declarada mais de uma fallencia, as Incapacidades 
do fallido serão reguladas pela lei do paiz onde 
tiver domicilio pessoal. 

A rehabilitação do fallido só produzirá effeito 
quando tiver sido declarada por todos os tribunaes 
perante os quaes se processarem as fallencias. 

Havendo tratado ou convenção, com alguma 
nação, regulando esta matéria, se observará o que 
estiver estipulado. 



(*)Travers, obr. cit, pg. 246. 



CAPITULO YII 



Effeitos extraterritoriaes das sentenças penaes 



E' opinião corrente no Direito Internacional, 
que a execução extraterritorial das sentenças 
penaes offende a independência e a soberania dos 
Estados. 

E, d'este principio, têm alguns escriptores, 
deduzido que não pode ser apreciada a pena, 
fora do território, onde se effectuou o crime, por 
importar este exame uma confirmação implicita 
da execução da sentença, embora reconheção que 
a condemnação modifica profundamente a capa- 
cidade do criminoso. 

Se é verdade que o fim principal da pena é 
o restabelecimento de ordem externa da socie- 
dade; se é também certo que esta mesma socie- 
dade, logo que é offendida, tem o exclusivo direito 
de restabelecer a ordem perturbada pelo delicto, 
com a applicação da pena ao criminoso ; não é 
menos verídico que este castigo exerce uma 
influencia decisiva na condição jurídica do con- 
demnado, de forma a modificar-lhe a capacidade, 
para o exercício de certos direitos. 

E' certo que a modificação jurídica da capa- 
cidade do criminoso não é resultante directa da 
sentença, mas sim, uma consequência d'esta e 
estatuida por lei. 

Comtudo, estas consequências devem ser apre- 
ciadas porquanto, fazendo ellas parte integrante 
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da pena, podem influir, em alguns casos, no cri- 
minoso, como um facto juridico, extraterritorial- 
mente. 

E' verdade que as sentenças criminaes ex- 
trangeiras não podem ter, em absoluto, a auto- 
ridade de caso julgado e os ef feitos extraterrito- 
riaes dos julgamentos civis ; mas, isto não nos 
leva a negar, debaixo de um certo ponto de 
vista, a sua força modificadora da capacidade e 
do estado do criminoso. 

A condemnação criminal exerce uma influ- 
encia tal na pessoa, do condemnado, que dá nas- 
cimento a incompatibilidades de facto e a restri- 
cções de direito, que devem ser observadas, em 
qualquer território, onde este se ache ; não só 
em respeito á justiça interna dos Estados vizi- 
nhos, como em observância aos preceitos moraes 
do seu direito. (*) 

Para assentarmos bem os princípios, acima 

expostos, devemos firmar, como faz Fiore, que 
as incapacidades que podem, segundo a lei do 

delicto, dirimir a condemnação, não podem modi- 
ficar a capacidade juridica do criminoso, nos 
termos da lei de sua pátria ; e isto porque 
nenhum legislador deve ser considerado compe- 
tente para regular o estado e a capacidade juri- 



( * ) No corpo das nossas leis, nas disposições relativas a 
tutella e a curatella, vemos que qualquer extrangeiro residente 
em nosso território, que gosa de estima publica, pôde ser in- 
vestido de um d 'estes ónus. 

Ora, se ao ser instituída a tutella dativa, reconhece-se, quer 
nos autos, ou extra autos, que o extrangeiro nomeado foi réo 
de peculato em seu paiz, pôde o juiz deixar de tomar conhe 
cimento deste facto ? Deixa de influir este julgamento ex- 
trangeiro em nosso território ? 
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dica de um extrangeiro, por ser esta faculdade 
exclusiva do legislador do Estado em q^e cada 
um é cidadão. 

Assim, o brazileiro que deixar de ser con- 
demnado no extrangeiro, por um crime qualquer, 
por ser julgado irresponsável por este ou aquelle 
facto psychologico, não pode ser tido como tal, 
segundo a nossa lei e por effeito d'aquella sen- 
tença. 

Este seu estado, esta irresponsabilidade deve 
ser confirmada pela justiça local de seu paiz. 

Não achamos consagrados, nas leis positivas 
das nações, principios e regras, destinados á 
solução d' estas questões. 

Em todo caso, podemos apontar indirecta- 
mente o art. 37 do Cod. Civil da Alíemanha, que 
assim se exprime : 

Si um allemão foi punido no extrangeiro por 
um crime ou um delicio que, segundo as leis do 
Império, pôde trazer-lhe a privação de direitos cívi- 
cos honoríficos, de uma maneira geral, ou de certos 
direitos especiaes, póde-se abrir uma nova instancia 
penal para decretar-se, contra o mesmo, esta priva- 
ção, quando for elle reconhecido culpado. 

E directamente o art. 7, do Cod. Criminal da 
Itália, de 1890, que dispõe: Si, à l' encontre dun 
citoyen, il a été y à raison dun délit commis en ter- 
ritoire étranger, prononcé une condamnation, qui 
daprès la loi italienne emporterait, comme peine ou 
comme effet penal, l ' interdiction des fonctions publi- 
ques, au une autre incapacite, Vautorité judiciaire, 
sur Vinstance du Ministère Public, peut déclarer que 
la sentence, prononcée à Vétranger, produit dans le 
royaume V interdiction ou Vincapacité precitées, sauf 
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le droit pour le condamné de requérir qu'avant de 
statuer sur Vinstance du Ministère Public, ou recom- 
mence le procès suivi à Vétranger. 

A pena applicada a um condem nado, se não 
tem effeitos extraterritorialmente, na sua accepção 
jurídica, importa, para o criminoso, em uma degra- 
dação social que é uma consequência da convi- 
cção do crime, e por esta razão, o torna indigno 
e incapaz do exercício e do goso de certos direi- 
tos, que, segundo a razão e a justiça, jamais 
podem ser exercidos por um cidadão de probi- 
dade duvidosa. (*) 

Entre estes, que assim são feridos no ex- 
trangeiro, por effeitos das penas, não devemos 
incluir os condemnados pelos delictos políticos, 
porquanto, sobre estes é inútil qualquer apre- 
ciação, em virtude da opinião geral que exclue 
d'estes crimes a ideia de perversidade de espirito, 
de immoralidade e de degradação do condem - 
nado. (*) 

Si apreciarmos os effeitos legaes das penas 
extrangeiras, impostas aos criminosos communs, 
em face de nossa legislação, não podemos deixar 
de reconhecer que, em virtude dos princípios de 
ordem publica, estas sentenças se reflectem, em 
nosso território, de uma maneira certa e efficaz, 
como se reflectem em todos os Estados civili- 
sados. 

Assim, qualquer que seja o logar em que 
seja condemnado um extrangeiro, por homicídio 
voluntário, ou por tentativa d'este, na pessoa do 






(*)P. Fiori, Droit International prive, pg. 5ó8. 
(*)P. Fiori, obr. cit. pg. 525. 
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seu consorte, não pode validamente no Brazil, se 
casar cora a pessoa que tenha perpetrado ou 
concorrido directamente para perpetração do seu 
crime. (*) 

Pelos mesmos motivos, a incapacidade de 
succeder manifesta-se, quando o extraugeiro for 
condemnado em seu paiz, por tentativa de homi- 
cidio, na pessoa, de cuja herança elle procura 
habilitar-se. (*) 

E isto porque as razões de indignidade de 
successâo são princípios de ordem publica e de 
defesa social, como diz Fiore ; princípios estes 
que serião profundamente abalados se o autor de 
uma tentativa de homicídio, bem que d'um ex- 
trangeiro, pudesse haver, no Brazil, a successâo 
de sua victima. 

Os effeitos, pois, das sentenças penaes ex- 
trangeiras, têm incontestavelmente um duplo re- 
flexo: um que se estende pelo território de sua 
jurisdicção, como resultado da força da lei do 
paiz do condemnado ; e outro que se escoa pelos 
territórios visinhos das nações amigas, por moti- 
vos de ordem publica e pelos preceitos de segu- 
rança e protecção do direito social, alvejando a 
consolidação dos princípios da morai e do direito 
no seio da humanidade. 



FIM 



(*) Decreto n. 1*1 ; 24 de Janeiro 1890; art. 7, $ 4. 
(*)Ord. L 4, tit. 89 1 á f>, 8. 
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Alem cTestes, outros existem que o leitor 
poderá corrigir. 



